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PNLD, BNCC E ENSINO DE CIÊNCIAS POR INVESTIGAÇÃO NOS ANOS INICIAIS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL: buscando pontos de convergência 

 

RESUMO 

 

Esta pesquisa objetiva avaliar os aspectos de convergências e pontos de tensão entre 

as propostas do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e as pesquisas acadêmicas envolvendo o Ensino de Ciências por 

Investigação, problematizando como o PNLD e a BNCC se relacionam com as recentes 

pesquisas sobre o Ensino de Ciências por Investigação. Possui caráter de natureza qualitativa, 

bibliográfica e documental. No processo de pesquisa utilizamos como ferramentas de coleta de 

dados teses, dissertações e principalmente artigos científicos de bancos de dados como o 

Scientific Electronic Library Online (Scielo) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes), além do texto da BNCC com recorte nos pressupostos e 

competências específicas para o ensino de ciências nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

bem como o edital de convocação do PNLD 2021 direcionado aos Anos Iniciais. Após o 

levantamento bibliográfico, realizamos a análise dos dados com a Técnica de Análise de 

Conteúdo, de modo que aplicamos as etapas de pré-análise; exploração do material e tratamento 

dos resultados para alcançar os objetivos da pesquisa, quais sejam: caracterizar o PNLD e a 

BNCC para os Anos Iniciais quanto ao ensino de ciências; analisar os objetivos atuais para o 

ensino de ciências; analisar a proposta de investigação no PNLD e BNCC e, por fim, construir 

como produto um Guia didático considerando aspectos relevantes para a escolha dos livros 

didáticos nas escolas. A nossa análise evidenciou como possíveis pontos de convergência que 

há um consenso entre a proposta de alfabetizar cientificamente os estudantes; em ambos os 

dados analisados existem pressupostos e orientações didáticas que promovem o uso de 

elementos do ensino investigativo, apresentando a orientação como norteadora do processo 

investigativo, compreensão dos conceitos científicos através de processos investigativos; a 

investigação como aspecto essencial nos processos de aprendizagem e a promoção de 

construção de conclusões e comunicação dos resultados de investigação. Obtivemos como 

resultados os seguintes pontos de tensão: o lugar das especificidades do ensino de ciências; 

papel do professor no processo investigativo e o equilíbrio da presença dos domínios conceitual, 

epistêmico e social da Alfabetização Científica. Esses pontos de tensão são importantes porque 

nos ajudam a pensar as relações convergentes já construídas entre essas políticas, bem como 

suas tensões que também refletem se de fato estão buscando alcançar o que se pretende em 

teoria para o ensino de ciências. A partir da pesquisa realizada também desenvolvemos como 

produto educacional um Guia Didático Prático para apoiar professores dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental da rede pública de ensino a realizar a etapa de seleção dos livros didáticos 

de Ciências em âmbito escolar a partir de critérios que se fundamentam na abordagem didática 

do Ensino por Investigação. 

 

Palavras-chave: Ensino de Ciências por Investigação; Programa Nacional do Livro Didático; 

BNCC Ensino Fundamental – Anos Iniciais. 
 

 

 



 

 

PNLD, BNCC AND INQUIRY-BASED SCIENCE TEACHING IN THE EARLY 

YEARS OF ELEMENTARY SCHOOL: seeking convergence points 

 

ABSTRACT 

 

This research aims to assess convergence aspects and points of tension between the National 

Textbook Program (PNLD) proposals, the National Common Curricular Base (BNCC) and 

academic research on Inquiry-Based Science Teaching, by problematizing how the PNLD and 

the BNCC are related to recent research on Inquiry-Based Science Teaching. This is a 

documentary, bibliographic and qualitative research. In the research process, we used as tools 

for data collection theses, dissertations and mainly scientific articles identified in the Scientific 

Electronic Library Online (Scielo) and the Coordination for the Improvement of Higher 

Education Personnel (Capes) databases, besides the BNCC text, with a focus on assumptions 

and specific competencies for science teaching in the first years of elementary school as well 

as on the PNLD 2021 call notice concerning the first years. After bibliographic survey, we 

carried out the data analysis using the content analysis technique and following its stages, pre-

analysis, material exploration and treatment of results, to achieve the objectives of the research. 

Such objectives are: to characterize the PNLD and the BNCC for the first years of elementary 

school regarding science teaching; to analyze the current objectives of science teaching; to 

analyze the research proposal outlined by the PNLD and the BNCC; and, finally, to prepare a 

didactic guide as an educational product, taking into account important aspects in the choice of 

school textbooks. Our analysis showed, as possible convergence points, that there is a consensus 

on the proposal to prepare students to be scientifically literate. In the data analyzed there are 

assumptions and didactic orientations which promote the use of elements of investigative 

teaching, presenting the orientation as a guide to the investigative process, understanding of 

scientific concepts through investigative processes; investigation as an essential aspect of 

learning processes and the promotion of construction of conclusions and communication of 

investigation results. We obtained as study results the following points of tension: the place of 

the specificities of science teaching, the teacher’s role in the investigative process and the 

balance of conceptual, epistemic and social domains of Scientific Literacy. Such points of 

tension are important because they help us think the convergence relations already constructed 

between these policies as well as their tensions, which also reflect whether they are actually 

seeking to reach what is theoretically intended for science teaching. From the research carried 

out, we also developed as an educational product a Practical Didactic Guide to support teachers 

of the first years of elementary school in the public education system to select the science 

textbooks, starting from criteria based on the didactic approach of inquiry-based science 

teaching. 

 

Keywords: Inquiry-Based Science Teaching; National Textbook Program; BNCC First Years 

of Elementary School. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa faz uma análise da perspectiva da investigação como prática inovadora no 

Ensino de Ciências e suas relações com a Base Nacional Comum Curricular e com o Programa 

Nacional do Livro Didático, propondo compreender como o PNLD e a BNCC se relacionam às 

recentes e consensuais pesquisas acadêmicas que propõem o Ensino de Ciências por 

Investigação enquanto umas das abordagens didáticas com grande potencial para desenvolver 

a Alfabetização Científica (MUNFORD; LIMA, 2007). 

A Alfabetização Científica tornou-se um dos objetivos atuais a serem alcançados na 

Educação em Ciências dentro de uma visão que compreende a educação científica enquanto um 

direito de aprendizagem, pois entende-se que a Ciência é uma linguagem que, pelo seu caráter 

cultural, deve ser ensinada desde a Educação Básica. Diversos pesquisadores têm apontado a 

importância de apresentar a cultura científica aos estudantes (BRICCIA, 2013; CHASSOT, 

2000; DELIZOICOV, 2002; CARVALHO; GIL PÉREZ, 2011;SASSERON; CARVALHO, 2008). 

Alfabetizar cientificamente os estudantes envolve o desenvolvimento de habilidades 

científicas, o que ultrapassa a concepção de ensino enquanto aprendizagem unicamente de 

conceitos e teorias científicas por meio de memorização. Dentro desta perspectiva, a abordagem 

investigativa ganha força em termos didáticos para alcançar o desenvolvimento de tais 

habilidades, uma vez que permite ao professor ensinar ciências fazendo uso de elementos que 

são utilizados em contexto científico dentro de um processo investigativo (CARVALHO, 2013; 

DELIZOICOV, 2002; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2002). O desenvolvimento de tais 

habilidades acontecerá por meio de “geração de questões e problemas nos quais a investigação 

é condição para resolvê-los, com coleta, análise e interpretação de dados que levem a 

formulação e comunicação de conclusões baseadas em evidências e reflexão sobre o processo” 

(SCARPA; CAMPOS, 2018, p. 30). 

A abordagem investigativa não tem como objetivo formar cientistas, mas tornar o ensino 

de Ciências mais significativo por meio da utilização de procedimentos próprios do fazer 

científico, de modo que os alunos sejam capazes de: a) atribuir sentidos ao mundo em que vivem 

a partir dessa linguagem; b) entender o que é Ciência, de forma que a linguagem das Ciências 

passe a ter significado; c) aplicar os conhecimentos adquiridos em situações novas; d) conhecer 

e interpretar os fenômenos naturais à sua volta; e) aumentar a capacidade de tomar decisões em 

sua vida diária; e f) adquirir habilidades e atitudes que auxiliarão em sua formação como 

indivíduo mais crítico, participante e atuante na comunidade em que vive (LORENZETTI, 



14 
 

2000). 

Nesse contexto de aprendizagem, o estudante desenvolverá condições para aprender 

sobre ciências; aprender a fazer ciências e aprender sobre ciências, que configuram os 

elementos estruturantes da alfabetização científica. Desse modo, o ensino investigativo é 

considerado um promotor da AC (SASSERON, 2015). No contexto de nossa pesquisa, cabe 

compreendermos que as políticas curriculares devem inserir em suas propostas abordagens 

como estas, que devem contribuir para o alcance dos objetivos estabelecidos pela literatura 

especializada e por tais políticas. 

 Na atualidade, temos a Base Nacional Comum como política de orientação curricular, 

que é denominada pelo Ministério da Educação – MEC (BRASIL, 2017, p.17) como um 

“documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essencias” para todos os estudantes da Educação Básica. Esse documento é 

responsável, desde a sua implementação, pela elaboração ou adequação de seus currículos e 

propostas pedagógicas, influenciando projetos políticos pedagógicos, currículos escolares, 

planos de ensino, avaliações externas, formação inicial e continuada de professores, bem como 

os materiais didáticos (BRASIL, 2017, p. 5). 

O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), por sua vez, é uma política 

pública que objetiva executar ações voltadas para a “distribuição de obras didáticas, pedagógicas 

e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa” para o uso de professores e 

alunos das escolas públicas do Brasil, incluindo “instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos e conveniados com o Poder Público” (BRASIL, 2022). O 

Programa Nacional do Livro Didático também forma as equipes de avaliação que são 

responsáveis por aprovar ou reprovar as coleções inscritas na seleção. Foi regulamentado com 

este nome em 1985 – apesar de já existir com outros nomes e formas de funcionamentos, e, 

desde então, tem passado por diversas transformações que objetivam melhorar o acesso e a 

qualidade do material didático utilizado nas escolas públicas (BRASIL, 2022). 

Segundo Munakata (2012, p. 54), o PNLD é responsável pelas “cifras astronômicas da 

educação, visto que o MEC é um grande comprador de livro didático.Hoje, ele é considerado 

um dosmaiores compradores de livros do mundo. Não tem instituição que compre 110 milhões 

de livros. Não se tem notícia disso.” (MUNAKATA, 2012, p. 46). Segundo o Ministério da 

Educação (BRASIL,2010)  por meio de pesquisa realizada na base em dados da Associação 

Brasileira de Editores de Livros Escolares (Abrelivros), “a produção de obras didáticas para o 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), representou, em 2009, 88% do movimento do mercado editorial brasileiro 
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nesse setor.” Esses dados revelam a importância e alcance desta política educacional no país. 

Atualmente, para participar do Programa, as escolas devem manisfestar interesse, 

formalmente, junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), seguindo 

todos os passos estabelecidos pelo Ministério da Educação para que participem do processo de 

escolha das obras para cada etapa da Educação Básica: Anos Iniciais, Finais e Ensino Médio, 

que são atualmente utilizadas em ciclo de quatro anos. 

Dentro desse contexto de alta interferência da BNCC, ressaltamos sua influência sobre a 

produção do material didático, uma vez que o Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático (PNLD) obrigatoriamente deve alinhar suas propostas aos fundamentos da Base. Esse 

alinhamento e como essa relação se estabelece é um aspecto de interesse desta pesquisa, uma 

vez que desse contexto surge nosso problema de pesquisa: como o PNLD e a BNCC se 

relacionam às recentes pesquisas sobre o Ensino de Ciências por Investigação? 

A partir das discussões contempladas nos referenciais explorados na construção   deste 

texto, tentamos responder a essa questão. Nosso objetivo geral foi avaliar aspectos de 

convergência e pontos de tensão entre as propostas do PNLD, a BNCC e as pesquisas 

acadêmicas envolvendo o Ensino de Ciências por Investigação. Para tanto, especificamente: 1) 

Caracterizamos o PNLD e a BNCC para os Anos Iniciais quanto a suas propostas para o ensino 

de Ciências; 2) Analisamos os objetivos atuais para o ensino de Ciências; 3) Analisamos a 

proposta de investigação como prática inovadora no Ensino de Ciências nos Anos Iniciais 

contida no Programa Nacional do Livro Didático e na Base Nacional Comum Curricular e, por 

fim, como produto de pesquisa, 4) Desenvolvemos um Guia Didático Prático para discutir com 

os professores aspectos relevantes para a escolha dos livros didáticos nas escolas. Esse Guia é 

uma contribuição para a formação de professores, enquanto resultado do processo de produção 

desta dissertação. Nele, apresentamos, de forma didática, informações fundamentadas 

teoricamente sobre a importância da abordagem investigativa na condução do processo de 

ensino e aprendizagem; apontamos a importância e responsabilidade individual e coletiva da 

participação dos professores no processo de seleção dos livros didáticos e, por fim, apontamos 

aspectos de relevância ao selecionar os livros a partir dos processos do Ciclo Investigativo de 

Pedaste et. al. (2015). Com esse Produto Educacional que é resultado do mestrado cursado por 

mim, nosso intuito é contribuir para que professores se sintam motivados a participar desta 

etapa de seleção tão importante que é a escolha dos livros, uma vez que as pesquisas apontam 

vários aspectos que têm dificultado a participação dos professores na seleção, os quais muitas 

vezes não se sentem responsáveis ou incentivados a selecionar as obras didáticas (NÚNEZ et. 

al, 2003; TOLENTINO-NETO, 2003; MARTINS; SALES; SOUZA,2009; ZAMBON; 
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TERRAZZAN, 2013). 

Minha motivação para realizar esta pesquisa teve início ainda na gradução, quando 

desenvolvi o interesse em compreender as relações de influência do livro didático no trabalho 

do professor, bem como na formação do estudante, dentro de uma perspectiva que significa o 

livro didático não apenas como uma ferramenta de apoio pedagógico, mas como um artefato que 

é resultado de influências culturais e sociais. 

Compreendendo esse livro dentro dessa perspectiva, entendo que, ao relacionar os 

universos do Ensino Investigativo, da Base Nacional Comum Curricular e do Programa Nacional 

do Livro Didático, encontro uma oportunidade de compreender como essas políticas públicas, 

que estão a favor das demandas sociais, têm recebido e inserido as propostas de Ensino de 

Ciências desenvolvidas na academia para alçar a tão sonhada qualidade do ensino, contribuindo 

socialmente com a nossa pesquisa, uma vez que as pesquisas acadêmicas são de fundamental 

importância para analisar e repensar as políticas curriculares, se necessário. 

Consideramos uma necessidade compreender essas relações, pois o livro didático, por 

exemplo, é uma ferramenta de apoio pedagógico que muitas vezes é utilizado pelo professor 

enquanto meio único para planejar e lecionar suas aulas, e é também por meio do qual o 

estudante apreende os conteúdos. Assim, entendemos ser necessário controlar como essas 

políticas, tão importantes e responsáveis pela concepção de educação e sujeitos, sinalizam os 

apontamentos acadêmicos por meio do livro didático, porque acreditamos que é nos livros 

didáticos que os resultados das pesquisas podem fazer a diferença na prática pedagógica do 

professor e na formação dos estudantes, contribuindo para uma aprendizagem mais 

significativa, à medida que o indivíduo tenha a possibilidade de ser formado em sua totalidade, 

protagonizando o processo de aprendizagem. 

Levando em conta, ainda, que o PNLD é uma política responsável pela execução dos 

processos de seleção e avaliação das obras, alinhado, por sua vez, à BNCC, cabe a essa política 

pública a responsabilidade de cobrar das editoras que produzem as obras didáticas de Ciências 

da Natureza uma  produção que leve ainda mais em consideração as recentes pesquisas sobre 

abordagens que desenvolvam uma formação cidadã, humana e crítica, a exemplo da abordagem 

investigativa no Ensino de Ciências, visto que a escola deve estar comprometida com a 

formação integral dos estudantes. 

Esta pesquisa é do tipo bibliográfica e documental, de natureza qualitativa e exploratória, 

já que o foco da pesquisa não está relacionado a fatores quantitativos, mas se trata de uma 

pesquisa que envolve estudo, descrição e análise do fenômeno estudado para sua compreensão 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986).  
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Com relação à estrutura, no primeiro capítulo deste trabalho, consideramos o percurso 

metodológico da pesquisa, apresentando os instrumentos, procedimentos, coleta e análise dos 

dados, considerando como se deu a execução das etapas da Técnica de Análise do Conteúdo 

durante a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados. 

 No segundo capítulo, apresentamos uma discussão sobre o Programa Nacional do Livro 

Didático no contexto das Políticas Públicas Educacionais, considerando sua história, sua 

representatividade, seu funcionamento, bem como suas propostas para o ensino de ciências, a 

partir dos critérios utilizados para avaliar as obras didáticas, considerando, por fim, suas 

alterações a partir da BNCC. 

No capítulo três, assim como foi feito no capítulo anterior, caracterizamos a BNCC 

quanto a sua história, suas características e representatividade no campo educacional, bem como 

suas propostas para o ensino de Ciências nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

No capítulo quatro, discutimos brevemente Ensino de Ciências no Brasil em seus 

diferentes momentos, seus avanços nas perspectivas metodológicas, compreendendo o que se 

discute atualmente sobre as tendências metodológicas e os objetivos atuais para o Ensino de 

Ciências com foco na Alfabetização Científica e no Ensino de Ciências por Investigação. 

 No capítulo cinco, consideramos os resultados obtidos nesta pesquisa. A análise foi 

organizada da seguinte maneira: primeiro apresentamos em um quadro os elementos utilizados 

na análise como corpus, assim como foi destacado no capítulo metodológico. Em seguida, 

elencamos, por meio de figuras e comentários, os possíveis pontos de tensão entre a BNCC, 

PNLD no contexto do ensino de Ciências e as propostas sobre o Ensino de Ciências por 

Investigação, usando como categorias principais de análise as fases do Ciclo Investigativo de 

Pedaste et. al. (2015). Após a identificação dos pontos que julgamos convergentes, organizamos 

os possíveis pontos de tensão que identificamos nas três propostas (BNCC, PNLD e Ensino de 

Ciências por Investigação). 
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1 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

A pesquisa delineada neste texto se caracteriza como uma pesquisa bibliográfica e 

documental de cunho qualitativo, visto que envolve estudo, descrição e análise do fenômeno 

estudado para sua compreensão (LÜDKE; ANDRÉ, 2001). Por conseguinte, esta pesquisa é 

também exploratória, pois envolve o levantamento bibliográfico sobre um determinado 

fenômeno, com o objetivo de melhor compreendê-lo em sua totalidade (GIL, 2010). 

Como desdobramento da pesquisa qualitativa, selecionamos a pesquisa documental para 

conduzir o fenômeno estudado. No tipo de pesquisa documental, é realizado um “exame dos 

materiais de natureza diversa que ainda não receberam um tratamento analítico ou que podem 

ser reexaminados, buscando-se novas e ou/interpretações complementares” (GODOY, 1995, p. 

21). Para essa análise documental, o pesquisador procura adequar-se ao seu objeto de estudo e 

ao problema levantado na pesquisa. 

 

A palavra “documentos”, neste caso, deve ser entendida de uma forma ampla, 

incluindo os materiais escritos (como, por exemplo, jornais, revistas, diários, 

obras literárias, científicas e técnicas, cartas, memorandos, relatórios), as 

estatísticas (que produzem um registro ordenado e regular de vários aspectos 

da vida de determinada sociedade) e os elementos iconográficos (GODOY, 

1995, p. 22). 

 

Em consonância com Godoy (1995), Lüdke e André (2001) consideram como 

documentos qualquer documento escrito de onde podemos retirar informações. Assim, de 

acordo com Godoy (1995), cabe ao pesquisador selecionar todos os documentos necessários à 

sua pesquisa, para que possa colher e tratar os dados encontrados para compreender seu objeto.  

1.1 Instrumentos e Procedimentos de Coleta e Análise de Dados 

 

Além do referencial teórico utilizado no embasamento do texto, são fontes de coleta 

de dados, enquanto corpus de nossa pesquisa, documentos como o Edital PNLD 2021 que 

contempla obras para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, que foram distribuídas às redes 

para o ano letivo de 2022; a Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Fundamental e a 

revisão bibliográfica referente à nossa temática.  

Com relação aos instrumentos de coleta de dados, destacamos que escolhemos o 

Edital 2021 porque se trata de um dos mais recentes editais publicados pelo Ministério da 

Educação após a implementação da BNCC, ou seja, é um documento mais recente que o edital 

de 2019, no sentindo de avaliarmos possíveis pontos de convergência e tensão com a BNCC, 

uma vez que o edital de 2019 aparece pouco tempo após a publicação da BNCC. Tanto no Edital 
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2021 quanto na BNCC nosso recorte se dá nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  

No edital, fizemos uso das normatizações e regras que orientam as editoras quanto a 

todo o processo de inscrição e seleção das obras, com atenção especial para os critérios de 

avaliação – utilizados pelo PNLD para avaliar as obras didáticas de ciências. Esses critérios de 

avaliação são utilizados para controlar a qualidade dos livros e são importantes como fonte de 

coleta de dados porque neles o programa estabelece o perfil desejado das obras em termos 

físicos, teóricos e metodológicos, indicando se os critérios estão sintonizados ou não com os 

avanços da pesquisa no campo da Educação em Ciências e com as diretrizes e orientações 

curriculares da atualidade, por exemplo. Através desses indicativos do PNLD, estabelecemos 

possíveis relações de tensão entre o documento da BNCC para os Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental dentro do componente Ciências e das tendências no Ensino de Ciências no Brasil. 

De acordo com Chizzotti (2006, p. 98), um documento ou mais de um documento pode 

ser analisado de diferentes formas por meio de diferentes procedimentos para se ter uma 

profunda compreensão do que nele está escrito, portanto, “a escolha do procedimento mais 

adequado depende do material a ser analisado, dos objetivos da pesquisa e da posição ideológica 

e social do analisador”. Nossos procedimentos de coleta e análise dos dados estão 

fundamentados na Técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (2011), que, segundo Mozzato e 

Grzybovski (2011, p.56), “é a autora mais citada no Brasil em pesquisas que adotam a análise 

de conteúdo como técnica de análise de dados”. De acordo com a autora, a Análise de Conteúdo 

consiste em 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2011, p. 42). 

 

A escolha dessa técnica tem como motivação a possibilidade de inferir criticamente 

sobre o corpus da pesquisa, que é nossa intenção durante todo o processo de feitura do texto, 

principalmente durante a análise dos dados. Esse conjunto de técnicas, como destacado por 

Bardin (2011, p. 31), é inicialmente utilizado nos Estados Unidos na área das comunicações e 

hoje empregado nas mais diversas áreas do conhecimento, prevê etapas/ métodos de análise em 

um caráter crítico. Dentro das técnicas da AC, escolhemos trabalhar com a Análise Categorial, 

que quer “tomar em consideração a totalidade de um texto, passando-o pelo crivo da 

classificação e do recenseamento, segundo a frequência de presença (ou de ausência) de itens 

de sentido” (BARDIN, 2011, p. 37).  
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Segundo Bardin (2011), a análise de conteúdo dentro da análise categorial é organizada 

e executada dentro de três etapas: 1) pré-análise, 2) exploração do material e 3) tratamento dos 

resultados. Dentro dessa metodologia encaminhamos nossa análise do seguinte modo: 

 

1.1.1 Pré-análise 

 

Nesta fase, foi realizada a coleta dos documentos (seleção do corpus de análise) no site 

no FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) e no site do MEC (Ministério da 

Educação), acrescido do levantamento teórico e bibliográfico em Banco de Dados da Capes e 

Scielo. Na revisão, utilizamos descritores relacionados à nossa temática, obtendo poucos 

resultados. Dos dados levantados, não encontramos nenhuma pesquisa que relacionasse o 

estudo dos três objetos que estão em análise nesta pesquisa (BNCC, PNLD e ENCI), sendo 

recorrentes resultados voltados para estudos que se dedicam a estudar esses objetos em 

suas particularidades, em contextos de análises diferentes desta pesquisa, ou seja, não há 

um número expressivo de estudos que objetivam compreender, dentro de alguma 

perspectiva, as relações estabelecidas entre o PNLD, a BNCC e o Ensino de Ciências por 

Investigação. Os resultados apontam pesquisas que fazem apenas relações entre ensino 

investigativo e BNCC. 

 A partir daí, realizamos uma leitura flutuante do material, que, segundo Bardin (2011), 

é a fase exploratória inicial das fontes de dados. Após a leitura flutuante, realizamos o recorte 

dos textos nesses documentos de análise, identificando as unidades de registro (conteúdo ou 

índices relacionados à temática) para estabelecer indicadores que se relacionam com as 

categorias já estabelecidas anteriormente. 

1.1.2 Exploração do Material 

 

Nesta fase, o material foi explorado para que pudéssemos estabelecer relações entre os 

índices encontrados nas fontes de dados. Dentro do conjunto de técnicas de análise de conteúdo, 

escolhemos a Análise categorial. Na nossa pesquisa, já havíamos estabelecido os parâmetros 

categoriais antes de analisar as fontes de dados. Nossa pesquisa tem como categorias de análise 

as Etapas do Ensino de Ciências por Investigação estabelecidas nos estudos de Pedaste et al. 

(2015), nos quais são destacadas cinco fases do ciclo investigativo: 1) orientação; 2) 

conceituação; c) investigação; d) conclusão; e) discussão e as subcategorias apresentadas no 

quadro 12. 
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Essas etapas propostas por Pedaste et al. (2015) são momentos pelos quais o Ensino de 

Ciências dentro da pesrpectiva investigativa deve ser gerido na sala de aula. Como já 

mencionado nesta pesquisa, existem diferentes propostas de abordagem do ENCI, contudo, 

nossas categorias são fundamentadas nas etapas desenvolvidas por Pedaste et al. (2015), que 

foram elaboradas “a partir de uma revisão sistemática de literatura com o objetivo de sumarizar 

os aspectos centrais do ENCI” (SCARPA; CAMPOS, 2018, p. 30). 

 

1.1.3 Tratamentos dos Resultados 

 

Nesta fase, que se encontra em estágio inicial, estamos realizando o estudo dos 

documentos, referencial teórico e bibliográfico. A partir das categorias principais estabelecidas 

no ciclo de Pedaste et al. (2015), realizamos uma análise comparativa entre as propostas 

estabelecidas pela Base Nacional Comum Curricular e o Programa Nacional do Livro. Desses 

documentos retiramos apenas as informações que se relacionam com a temática do trabalho e 

os dados que serviriam para melhor responder o problema de pesquisa. Na Base Nacional 

Comum Curricular, coletamos inicialmente o texto que contém: 1) pressupostos para o ensino 

de ciências e as 2) competências específicas para o ensino de Ciências no Ensino Fundamental. 

No edital do Programa Nacional do Livro Didático, coletamos: 1) critérios gerais de 

seleção e avaliação dos livros didáticos; 2) critérios específicos para seleção dos livros de 

Ciências de Prática e Acompanhamento da Aprendizagem. 

Durante a busca pelas relações, fizemos uma leitura dos documentos procurando índices 

relacionados às categorias pré-estabelecidas (fases do ciclo investigativo), observando sua 

ocorrência ou não ocorrência. Os índices para Bardin (2011, p. 87) são “elementos do texto a 

serem analisados, como por exemplo, a menção escrita de um tema numa mensagem”. A partir 

dos índices, formulamos os indicativos e, então, estabelecemos relações entre esses dados e 

inferimos sobre eles, interpretando-os à luz das teorias. A partir dos índices encontrados nos 

documentos, elaboramos quadros-síntese de análise com comentários estabelecendo pontos de 

convergência e possíveis pontos de tensão. 
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2 CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO E DO MATERIAL 

DIDÁTICO E SUAS PERSPECTIVAS PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS NOS 

ANOS INICIAIS 

 

Neste capítulo, apresentamos uma discussão sobre o Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático no contexto das políticas educacionais a partir de seu percurso histórico, seu 

funcionamento e suas orientações para o ensino de Ciências nos Anos Iniciais no contexto da 

BNCC. 

Consideramos importante compreender melhor a dinâmica do PNLD, visto que se trata 

de um programa educacional que interfere diretamente na prática docente e na formação dos 

estudantes das escolas públicas desde a sua criação, tendo grande protagonismo durante as 

aulas. Essa dinâmica ganha novos desenhos a partir de seu alinhamento à Base Nacional 

Comum Curricular. Assim, nosso objetivo principal neste tópico textual é compreender o 

percurso dessa política pública no Brasil, bem como a identificação das possíveis 

ressignificações ocorridas nesse programa para atender às demandas ocorridas no âmbito 

educacional a partir da implementação da Base Nacional Comum Curricular e da produção 

acadêmica voltada para o Ensino de Ciências. 

 

2.1 Caracterização do Programa Nacional do Livro e do Material Didático 

 

Eloísa Höfling (2001) compreende as Políticas Públicas como uma estratégia na qual o 

Estado entra em ação por meio de projeto de governo, a exemplo dos programas educacionais. 

Essas políticas foram pensadas para atender demandas sociais a partir de uma sociedade 

amplamente afetada pela divisão de classes do sistema capitalista, o que significa dizer que as 

políticas públicas são utilizadas para corrigir as diferenças sociais por meio da atuação do 

Estado. Assim, 

[...] As políticas públicas são aqui compreendidas como as de 

responsabilidade do Estado – quanto à implementação e manutenção a partir 

de um processo de tomada de decisões que envolvem órgãos públicos e 

diferentes organismos e agentes da sociedade relacionados à política 

implementada. Neste sentido, políticas públicas não podem ser reduzidas a 

políticas estatais. (HÖFLING, 2001, p. 31). 
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Essas políticas públicas se inscrevem em diversos setores, inclusive na educação.  Dentro 

desse recorte, Höfling (2001) classifica as políticas educacionais como políticas sociais, ou seja, 

“de corte social”. Sendo assim, as políticas públicas sociais são de responsabilidade do Estado. 

Segundo a autora, podemos considerar este Estado como “conjunto de instituições permanentes 

– como órgãos legislativos, tribunais, exército e outras que não formam um bloco monolítico 

necessariamente – que possibilitam a ação do governo” (HÖFLING, 2001, p. 31). 

A maioria das políticas públicas educacionais no Brasil se instaura e é aplicada por meio 

de programas, planos, ações e projetos governamentais para garantir o direito à educação, 

previsto na Constituição Federal, atuando como uma política de Estado, e, portanto, 

independente do governo atuante, deve ser realizada.  

Em países com alto índice de desigualdade social (contexto em que o Brasil se encontra), 

as políticas educacionais são de extrema relevância para buscar corrigir tais problemas sociais, 

a exemplo do alto índice de analfabetismo que ainda resiste e é um desafio no nosso país, 

conforme aponta pesquisa nacional realizada pelo PNAD no ano de 2019:  

 

Figura 1 – Taxa de Analfabetismo no Brasil 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua, 2016/2019. 

 

A educação circunscrita dentro das necessidades básicas de todo cidadão brasileiro tem 

sido cada dia mais pensada dentro do âmbito das políticas públicas. O Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD) é a materialização de uma dessas preocupações voltadas à educação e 

ganha caráter obrigatório com a Constituição Federal de 1988 em termos legais (HÖFLING, 

2000, p. 160). De acordo com o Ministério da Educação, essa relação entre Estado e livro 

didático se inicia por volta de 1938. Por meio do Decreto-Lei nº 1.006, de 30/12/38, é instituída 

a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), estabelecendo sua primeira política de 

legislação e controle de produção  e circulação do livro didático no país. 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DEL&num_ato=00001006&seq_ato=000&vlr_ano=1938&sgl_orgao=NI
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Em 1945, pelo Decreto-Lei nº 8.460, de 26/12/45, é consolidada a legislação         sobre as 

condições de produção, importação e utilização do livro didático, restringindo ao professor a 

escolha do livro a ser utilizado pelos alunos, conforme definido no art. 5º. Nesse período, o 

Estado passa a assumir o controle envolvendo todo o processo de adoção dos livros em todo o 

Brasil (HÖFLING, 2000, p. 163). 

Em 1966, é firmado um acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência 

Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (Usaid), que permite a criação da 

Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (Colted) com o                 objetivo de coordenar as ações 

referentes à produção, edição e distribuição do livro didático.  

Alguns anos depois, em 1970, a Portaria nº 35, de 11/3/1970, do Ministério da Educação, 

implementa o sistema de coedição de livros com as editoras nacionais, com recursos do Instituto 

Nacional do Livro (INL). Em 1971, o Instituto Nacional do Livro (INL) passa a desenvolver o 

Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental (Plidef), assumindo as atribuições 

administrativas e de gerenciamento dos recursos financeiros até então a cargo da Colted. A 

contrapartida das Unidades da Federação torna-se necessária com o término do convênio 

MEC/Usaid, efetivando-se com a implantação do sistema de contribuição financeira das 

unidades federadas para o Fundo do Livro Didático. 

Durante 1976, através do Decreto nº 77.107, de 4/2/76, o governo assume a compra de 

boa parcela dos livros para distribuir a parte das escolas e das unidades federadas. Com a 

extinção do INL, a Fundação Nacional do Material Escolar (Fename) torna-se responsável pela 

execução do programa do livro didático. Os recursos provêm do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) e das contrapartidas mínimas estabelecidas para 

participação das Unidades da Federação. Devido à insuficiência de recursos para atender todos 

os alunos do ensino fundamental da rede pública, a grande maioria das escolas municipais é 

excluída do programa. 

Em 1983, foi criada a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), que incorpora o 

Plidef.  Na ocasião, o grupo de trabalho encarregado do exame dos problemas relativos aos 

livros didáticos propõe a participação dos professores da Educação Básica na escolha dos livros e 

a ampliação do programa, com a inclusão das demais séries do ensino fundamental 

Como podemos observar na linha histórica, o PNLD já existia antes de ser 

regulamentado dentro de outras modalidades políticas. Foi a partir de 1985 que foi oficialmente 

regulamentado, passando a ser chamado de Programa Nacional do Livro Didático. A partir de 

então, diversas políticas públicas foram desenvolvidas para atender a demanda de acesso, 

distribuição, compra e avaliação dos livros didáticos com intuito de conferir qualidade maior 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DEL&num_ato=00008460&seq_ato=000&vlr_ano=1945&sgl_orgao=NI
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DEC&num_ato=00077107&seq_ato=000&vlr_ano=1976&sgl_orgao=NI
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aos livros, já que “essa distribuição não era feita com base em uma seleção prévia de modo a 

garantir a qualidade dos livros comprados para a distribuição” (MANTOVANI, 2009, p. 3).  

 De acordo com o governo vigente da época em que o PNLD foi implementado, havia diversas 

demandas que justificavam o programa, visto que se apontava uma 

inadequada oferta de vagas nas escolas, bem como a repetência e a evasão 

como grandes problemas da educação na época e que estes atingiam 

principalmente as camadas mais populares. Segundo ele, a repetência e a 

evasão estariam diretamente associadas à realidade do aluno, somadas a 

ausência de bibliotecas e de material didático. (FEIJÓ; AMORIM; 

RODRIGUES, 2012, p. 74). 

 

Dentro desse contexto de criação, assim como Höfling (2000), compreendemos o PNLD 

como uma estratégia de apoio à política educacional implementada pelo Estado brasileiro com 

a perspectiva de suprir uma demanda que adquire caráter obrigatório em consonância                              com a 

Constituição de 1988. 

Para superar essas demandas na época, mas que de certo modo ainda são atuais, mesmo 

que tenham sido “suavizadas”, pois ainda se perpetuam na educação (KRAWCZYK, 2009, p. 

9), o PNLD estabeleceu como prioridade, dentro de uma política assistencialista, o atendimento 

dos estudantes “de primeira a oitava série do 1º grau das escolas públicas, sendo a região 

Nordeste a primeira região a ser atendida” (FEIJÓ; AMORIM; RODRIGUES, 2012, p. 73).  

Segundo Feijó, Amorim e Rodrigues (2012), podemos dizer que esse novo planejamento 

que na época era financiado por empresas internacionais como o Banco Mundial, assim como 

acontece na atualidade, aumentou significamente o número de livros distribuídos com relação 

ao formato anterior do Programa. Além disso, os autores apontam que: 

Dentre as principais mudanças alcançadas pelo PNLD estão: o término da 

compra de livros descartáveis, possibilitando assim a reutilização por outros 

alunos em anos posteriores; a escolha do livro didático passou a ser feita 

diretamente pelos professores; distribuição gratuita de livros escolares a todos 

os alunos matriculados nas escolas públicas de ensino fundamental. Destes, 

apenas a substituição dos livros descartáveis foi alcançada nos anos iniciais 

do programa. (FEIJÓ; AMORIM; RODRIGUES, 2012, p. 74). 

 

Nesse período, o PNLD passava por inúmeras fragilidades consideradas maiores com 

relação às que temos atualmente, visto que os financiamentos ainda não eram constantes como 

acontece hoje, sendo comuns problemas referentes a 

Questões envolvendo corrupção dos centros decisórios do poder, a 

centralização do poder de escolha sobre o livro didático, a insuficiência na 

quantidade de livros para atender ao número total de alunos e o atraso 

constante na distribuição desses materiais aparecem como problemas na fase 

inicial do programa. (CASSIANO, 2007, p.15 ). 
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Hoje, a participação ativa dessas instituições no cenário educacional por meio de 

financiamento, incluindo o contexto do PNLD, é alvo de críticas no campo acadêmico, porque 

se entende que 

a ação direta de agentes financiadores internacionais, como o Banco Mundial, 

por exemplo, representa um forte contributo que supera a simples questão do 

financiamento (privado) direto da educação, ou seja, esses organismos não 

estão somente alocando recursos nas políticas educacionais, estão, 

concomitantemente, afirmando e reafirmando políticas públicas para a 

educação que sustentam a conformação de um ethos competitivo 

fundamentalmente apoiado na figura do Estado-avaliador. (AFONSO, 2001, 

p.24 ). 

 

Conforme Afonso (2001), as instituições escolares sofrem influências destas instituições 

que provocam pressão para que as escolas alcancem resultados estimados pelas instituições nas 

avaliações sistêmicas nacionais – como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), 

cujos resultados são utilizados para o cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb). 

Apesar das críticas, ao longo dos anos, o programa foi se tornando mais incisivo e 

regulamentado quanto às normas de produção dos livros por meio da publicação de editais e 

guias didáticos. Dentro dessa perspectiva, no ano de 1996, passam a ser uma das preocupações 

do programa os tipos de critérios avaliativos, conforme Albuquerque e Ferreira (2019, p. 256): 

Foi só a partir de 1996 que o MEC passou a se preocupar com a questão da 

qualidade desse material, o que resultou no estabelecimento de critérios para 

avaliá-lo. Inicialmente, a avaliação foi pautada por critérios de ordem 

conceitual (os livros não podiam conter erro ou induzir ao erro) e de ordem 

política, no que deveriam ser isentos de preconceito, discriminação, 

proselitismo político e religioso.  

 

De acordo com Albuquerque e Ferreira (2019), a partir de 1999, o Ministério da 

Educação atua de forma mais ativa e amplia o olhar para o programa, e inicia-se a busca por 

aperfeiçoar as metodologias empregadas nos livros didáticos, acompanhando a lógica de somar 

qualidade a este material, ou seja, “as obras deveriam propiciar situações de ensino e 

aprendizagem adequados, coerentes e que envolvessem o desenvolvimento e o emprego de 

diferentes procedimentos cognitivos” (BATISTA; ROJO; ZÚÑIGA, 2005, p.32 ). Desde então, 

o PNLD já publicou diversas edições de seus editais de convocação, contemplando esses 

critérios bem como outros que foram sendo considerados necessários ao desenvolvimento 

qualitativos dos livros didáticos. 

Temos no ano de 2017, por exemplo, a mais recente atualização com inserção de itens 

na seção dos critérios dentro do Programa Nacional do Livro Didático. Nesse ano, esta política 
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passou a ser denominado Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD):  

 

Com a edição do Decreto nº 9.099, de 18/07/2017, os Programas do Livro 

foram unificados. Assim, as ações de aquisição e distribuição de livros 

didáticos e literários, anteriormente contempladas pelo Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD) e pelo Programa Nacional Biblioteca na Escola 

(PNBE), foram consolidadas em um único Programa, chamado Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD. (MEC, 2023)1.  

 

Com essa mudança, o programa passa a distribuir outros materiais de apoio à prática 

pedagógica para uso do professor e do aluno, além dos livros didáticos, com o advento da 

unificação com outro programa. 

 

2.2 As etapas de seleção e avaliação das obras 

 

O Ministério da Educação, de acordo com as suas funções e atribuições, deve publicar, 

por meio do Programa Nacional do Livro e do Material Didático, editais de convocação de 

chamada pública para que as editoras interessadas em participar da seleção tenham as obras são 

avaliadas, aprovadas e compradas para serem distribuídas em escolas públicas do Brasil nos 

anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e Médio. Os editais de seleção “estabelecem as 

regras para a inscrição do livro didático e são publicados no Diário Oficial da União e 

disponibilizados no portal do FNDE na internet” (MEC, 2022)2.  

Anteriormente, o processo seletivo acontecia em ciclos de três anos alternados, 

considerando as especificidades de cada etapa da Educação Básica, ou seja, a vida útil das obras 

didáticas era de três anos. Com o alinhamento das políticas públicas à BNCC, a partir de 2019, 

o ciclo passou a ser de quatro anos. 

No ano de seleção, as editoras devem se adequar aos editais no processo de criação do 

material e seguir todos os certames estabelecidos no documento. Os editais são separadamente 

publicados para cada etapa da Educação Básica e, nestes, o programa deve estabelecer critérios 

gerais e específicos para as áreas do conhecimento, de modo que também observe aquilo que é 

peculiar a cada área a partir dos documentos que orientam os currículos escolares. As editoras, 

por sua vez, devem passar por todas as etapas exigidas pelo programa, conforme mostra a figura 

abaixo: 

 

 
1 Disponível em: https://pnld.nees.ufal.br/pnld_2021_proj_int_vida/pnld_2021_proj_int_vida_escolha.  

 
2 Disponível em: https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/funcionamento 

https://pnld.nees.ufal.br/pnld_2021_proj_int_vida/pnld_2021_proj_int_vida_escolha
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Figura 2 – Etapas do Funcionamento do PNLD no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Guia do livro – O FNDE disponibiliza o guia de livros didáticos em seu portal na inte 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Pinheiro (2018, p. 95). 

Esse processo é consolidado em doze etapas, como descreve Pinheiro (2018), desde os 

movimentos relacionados ao princípio da escolha até os trâmites de seleção, avaliação e 

aderência dos livros às escolas. Comparando com o funcionamento inicial do programa, antes 

do estabelecimento de critérios, podemos dizer que houve um considerável desenvolvimento 

qualitativo na seleção e avaliação das obras. Apesar desta melhora significativa, gostaríamos 

de refletir alguns pontos que atravessam o processo de seleção do PNLD, visto que estamos 

falando de uma política que envolve procedimentos complexos e decisivos na formação do 

estudante e na prática do professor. 

Antes do processo de triagem, os especialistas analistas realizam uma preparação para 
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analisar as obras realizando um processo anterior de leitura e análise da coleção; em seguida, 

durante a triagem, executam a avaliação dos materiais criados pelas editoras e produzem 

resenhas das obras. Estes guias são disponibilizados para os professores das escolas públicas 

para que possam ter um panorama dos aspectos fundamentais das obras, o que envolve também 

as metodologias empregadas em cada uma, incluindo “os critérios que nortearam a avaliação 

pedagógica, a composição dos acervos disponíveis, os modelos das fichas de análise e o acesso 

ao conteúdo integral das obras aprovadas” (BRASIL, 2021), para que o professor tenha mais 

informações do ponto de vista técnico em relação às obras, conforme apontam Gramowski, 

Delizoicov e Maestrelli (2017, p. 3): 

 

A edição desses documentos é realizada pelo MEC, pela SEB e pelo Fundo 

Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE), sendo os primeiros 

editados em 1999, abrangendo da 5ª a 8ª séries (LEÃO; MEGID NETO, 

2006). O principal objetivo desses guias é orientar e dar subsídios aos 

professores para a escolha dos livros didáticos. 

 

Mesmo com um processo tão sistemático e cuidadoso, não podemos deixar de ter um 

olhar um pouco mais político ao analisá-lo, compreendendo que podem ocorrer falhas, tendo 

em vista a complexidade que o envolve. Assim, gostaríamos de refletir politicamente sobre ele, 

considerando que apenas a existência da premissa de participação de especialistas nesse 

processo não seria suficiente para afirmarmos que não existem problematizações a serem 

construídas ao longo do processo. 

2.2.1 A participação ativa do professor no processo de seleção 

 

É importante destacar, neste tópico de discussão, que “o decreto de criação do PNLD 

previa, entre outros aspectos, a participação do professor na indicação das obras didáticas”, ou 

seja, desde a sua regulamentação, o professor tornou-se uma figura de grande importância no 

processo seletivo, o que podemos considerar uma grande conquista na história do programa, 

tendo em vista que o livro é de seu uso: sujeito que irá conduzir a aprendizagem fazendo o uso 

desta ferramenta e que conduzirá este livro ao seu aluno (ZAMBON; TERRAZZAN, 2013, p. 

587).  

Atualmente, as editoras produzem os livros em larga escala e também se preocupam em 

vender em larga escala; por isso, acreditamos que esse processo de seleção merece um olhar 

mais atento e cuidadoso de nossa parte enquanto professores. Apesar de existir uma equipe de 

especialistas comissionados pelo MEC que faz a avaliação das obras durante a seleção 

institucional é imprescindível a participação ativa e democrática dos professores nas unidades 
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escolares, assim como propõe o PNLD em seus principais objetivos.  

Essa tarefa está intimamente ligada à necessidade que o professor deve ter em escolher 

e levar para a sala de aula um livro que esteja dentro do que se espera em termos teórico-

metodológicos, mas que também abrace as necessidades da sua comunidade escolar e, 

principalmente, de seus estudantes. Acreditamos que essas especificidades que envolvem o 

chão de nossas salas de aula apenas nós, enquanto professores conhecedores de nossa realidade, 

é que podemos compreendê-las e interferir sobre elas. 

 

Há o papel ideal e o papel real. O papel ideal seria que o livro didático fosse 

apenas um apoio, mas não o roteiro do trabalho dele. Na verdade isso 

dificilmente se concretiza, não por culpa do professor, mas de novo vou 

insistir, por culpa das condições de trabalho que o professor tem hoje. Um 

professor hoje nesse país, para ele minimamente sobreviver, ele tem que dar 

aulas o dia inteiro, de manhã, de tarde e, freqüentemente, até a noite. Então, é 

uma pessoa que não tem tempo de preparar aula, que não tem tempo de se 

atualizar. A conseqüência é que ele se apóia muito no livro didático. 

Idealmente, o livro didático devia ser apenas um suporte, um apoio, mas na 

verdade ele realmente acaba sendo a diretriz básica do professor no seu ensino. 

(SOARES, 2002, p. 2). 

 

Essa é uma importante competência profissional, todavia, reconhecemos que essa tarefa 

tem se tornado cada dia mais complexa, pois “a quantidade de livros didáticos que circulam no 

mercado faz da seleção dos mesmos uma tarefa ainda mais complexa e exigente 

profissionalmente” (NÚÑEZ et al., 2003, p. 3), mas este ainda continua sendo umas das 

principais ferramentas de apoio durante as aulas em muitas escolas e não apenas umas dessas 

ferramentas, por isso, é relevante considerarmos que temos o compromisso de nos fazer 

verdadeiramente presentes neste processo . 

2.2.2 O uso dos Guias Didáticos na seleção dos livros nas escolas 

 

Um outro ponto a ser considerado nesse processo de seleção se refere ao uso dos guias 

nas escolas. Esta discussão torna-se relevante porque tem sido comum que, durante a seleção 

das obras didáticas, o professor faça sua escolha muitas vezes utilizando critérios que atendam 

apenas suas demandas e não as demandas do aluno, por não pensar em uma opção de livro que 

contemple uma abordagem didática favorável à aprendizagem significativa do estudante- o que 

está relacionado à inúmeras motivações- ; utilize apenas as amostras disponibilizadas pelas 

editoras sem apoio dos guias; conhece os GLD, mas não os considera relevantes ou  até mesmo 

nem se responsabilize em participar deste momento, que também faz parte, tecnicamente, das 

etapas de seleção do PNLD (NÚÑEZ et al., 2003, p.4). 
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Esses guias, produzidos para todas as áreas do conhecimento, são construídos pelos 

especialistas com base em critérios estabelecidos nos editais, durante a avaliação técnica das 

obras, com o objetivo de apoiar o processo de seleção pelos professores. Nesses Guias, o PNLD 

indica as obras recomendadas e disponibilizadas ao professor com resenhas e as avaliações 

relacionadas a esses livros (TAGLIANI, 2009, p. 309).  

 

É tarefa de professores e equipe pedagógica analisar as resenhas contidas no 

guia para escolher adequadamente os livros a serem utilizados no triênio. O 

livro didático deve ser adequado ao projeto político-pedagógico da escola; ao 

aluno e professor; e à realidade sociocultural das instituições.(MEC, 2023). 

 

De acordo com estudo feito por Tolentino Neto (2003), existe pouca utilização do Guia 

do Livro Didático e o desconhecimento de importantes etapas do programa. Nesse sentido, é 

preciso problematizar esse dado porque se trata de uma realidade que influencia negativamente 

a seleção nas escolas, já que os Guias objetivam “ampliar o leque de alternativas, apresentando 

resenhas e comentários” contendo informações teóricas e metodológicas dos livros didáticos 

recomendados para serem desbravados coletivamente pelos professores (VERCEZE; 

SILVINO, 2008, p. 90). 

 A consideração dessas análises, sem dúvidas, contribuiria para a busca assertiva de 

aproximação das obras com a realidade dos estudantes e de uma abordagem que permita uma 

aprendizagem investigativa, crítica e reflexiva, conforme se defende na abordagem didática do 

ENCI, tendo em vista que, nele, o professor se defrontará com 

 
diferentes propostas pedagógicas as quais o auxiliam na escolha do livro, 

adequando-o ao seu modo de pensar a formação pedagógica do aluno, seus 

princípios enquanto educador, as propostas de sua escola, as necessidades de 

seus alunos, etc. (VERCEZE; SILVINO, 2008, p. 90). 

 

O professor deve desenvolver saberes e ter competência para superar as limitações 

próprias dos livros, fundamentado em sua realidade escolar, de modo que possa escolher a 

melhor opção para os estudantes (NÚÑEZ et al., 2003 p. 3). Assim, consideramos importante 

destacar que, neste texto, não defendemos que apenas o uso do Guia Didático será capaz de 

permitir uma boa seleção, mas sim que este uso, aliado à competência profissional de escolha 

dos professores dará mais qualidade ao processo de seleção das obras. 

Destacamos também que esse uso deve ser feito de forma crítica, pois reconhecemos ser 

um material complementar significativo para este processo, desde que o professor exerça sua 

autonomia docente alicerçado teoricamente, pois, apesar da importância dada pelo MEC aos 

Guias e do processo rigoroso realizado atualmente pela equipe de seleção, não podemos deixar 
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de considerar que este “auxiliar” dos professores é também um orientador que, querendo ou 

não, influencia a escolha através de concepções pré-estabelecidas e concebidas pela comissão 

de análise e organização que, por vezes, pode não estar de acordo com concepções dos 

professores e também inadequados às exigências atuais, pois este processo de avaliação não é 

tão técnico e neutro como se diz ser, já que “considerando esse processo de avaliação dos livros, 

o MEC – ao aprovar algumas obras e excluir outras – mostra o que e como se deve ensinar, 

determinando visivelmente a forma e o conteúdo do livro didático atual” (MARTINS; SALES; 

SOUZA,2009, p. 13). Assim, nas escolas, os professores devem realizar um refinamento na 

lista das obras escolhidas, de modo a considerar a mais apropriada para seu trabalho e 

desenvolvimento do ensino significativo, de modo que ele não seja “destituído do trabalho de 

concepção e organização do ensino” (NOGUEIRA; SILVA; COLOMBO, 2018, p. 1). 

Nesta discussão, é importante problematizar também como se dá a organização das 

instituições para que os professores tenham acesso efetivo e de qualidade a esses Guias 

Didáticos e, assim, possam compartilhar com pares suas escolhas e motivações de escolhas, 

visto que é também de responsabilidade das equipes gestoras a mobilização para o cumprimento 

desta etapa, de modo que os professores possam 

 

[...] trocar informações sobre as justificativas para sua escolha, garantindo a 

transparência no processo de seleção de livros, e, ao mesmo tempo, 

discutissem aspectos mais amplos, de modo que o trabalho escolar fosse 

realizado de forma coerente, no sentido de que todos os professores, 

independentemente da área disciplinar, buscassem atender finalidades comuns 

da escola, expressas em seu projeto pedagógico. (ZAMBON; TERRAZZAN, 

2013, p. 594). 

 

Essa necessidade de participação nesta etapa de seleção, inevitavelmente, nos faz refletir 

sobre o que as políticas públicas têm pensado para preparar e habilitar os professores para essa 

escolha que “estaria condicionada a um aperfeiçoamento na sua formação, que lhe forneceria 

elementos para discernir, entre os livros disponíveis, o mais adequado” (MARTINS et al., 2009, 

p. 13).  

O elemento formativo para a escolha dos livros torna-se de fundamental importância, 

mesmo existindo uma pré-seleção dos especialistas bem como a disponibilização dos Guias, se 

considerarmos que, por muitas vezes, não se utilizam os Guias e que, ao selecionar os livros, é 

necessário ter um olhar crítico para com as obras, considerando que “a seleção dos livros 

didáticos representa uma responsabilidade de natureza social e política, pois ela nasce com a 

própria escola”, cuja tarefa não deve ser “limitada a um grupo de especialistas responsáveis por 
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analisar os livros e recomendá-los aos professores” (MARTINS; SALES; SOUZA,2009, p. 17). 

 

2.3 Os critérios de seleção e avaliação dos livros de Ciências no Ensino Fundamental dos 

Anos Iniciais no contexto da BNCC 

 

Como mencionado anteriormente, as obras inscritas nos editais passam por rigorosa 

seleção, considerando aspectos relacionados. Após inscrição, as editoras passam pela avaliação 

de pesquisadores e professores da rede                pública de ensino, que são encarregados de escolher as 

obras que melhor se encaixam nos critérios impostos nos editais em todas as áreas do 

conhecimento. Segundo Rosa (2017, p. 135), esse trabalho realizado pelas equipes através dos 

editais tem contribuído para a melhoria da qualidade dos livros, por isso: 

Atualmente os materiais didáticos possuem uma qualidade muito maior em 

relação às décadas passadas e isso, em grande parte, se deve aos editais do 

PNLD que passam a exigir uma melhor qualidade das coleções, em sintonia 

com os avanços das pesquisas educacionais em cada área disciplinar.  

 

 Em função  de exigências impostas pelos editais, conforme aponta o autor, as críticas 

relacionadas ao Programa têm diminuído nos dias atuais. Acreditamos que isso se deve à 

dinâmica social, que interfere também nas concepções empregadas nos livros quanto aos 

conteúdos e metodologias. A exemplo, Mantovani (2009) destaca que, desde a década de 60, 

as críticas passaram a fazer parte da realidade do programa através de estudos acadêmicos. 

Tolentino-Neto (2003, p. 9) confirma que as críticas reclamavam de fatores negativos como a 

falta de atualização das informações, “veiculação de ideologias e preconceitos, bem como 

acentuadas deficiências metodológicas”. Mas como esses critérios começam a se desenhar e dar 

maior credibilidade e estabilidade para essa política pública? 

Em 1993, foi criado o Plano Decenal de Educação para Todos, que tinha como uma de 

suas metas alcançar a melhoria da qualidade das obras didáticas a partir da formação dos 

professores para avaliar as obras em questão, sendo que, no mesmo ano, também foi nomeada 

uma comissão com especialistas de várias áreas do conhecimento do Ensino Fundamental para 

estabelecer critérios de avaliação das obras.  

Segundo Fracalanza e Megid Neto (2003), a princípio, essa avaliação se deu com a 

elaboração de um processo seletivo realizado pelo PNLD para a escolha e seleção dos livros 

que circulariam nas escolas públicas no ano de 1994, não sendo suficiente apenas a inscrição 

no programa, visto que “há bem pouco tempo não havia no MEC/FAE parâmetros definidores 

de qualidade dos livros didáticos adquiridos pelo Programa Nacional do Livro Didático – 
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PNLD” (BRASIL, 1994).  

Com a instituição de uma seleção mais rigorosa, as editoras não poderiam apenas 

inscrever os livros, mas, obrigatoriamente, deveriam seguir padrões específicos para terem suas 

obras aprovadas. Um livro publicado em 1994, chamado Definição de Critérios para Avaliação 

dos Livros Didáticos, organizado pelo MEC, apontou o perfil dos livros escolhidos até aquele 

ano pelo Programa e definiu critérios que deveriam ser usados para classificar uma obra de boa 

qualidade. Podemos considerar esse momento como um marco na busca pela qualidade do 

material didático, pois, pela primeira vez, são estabelecidos critérios para avaliação das obras, 

conforme expõe o MEC: 

Para avaliar, pois, a produção utilizada pelos professores de todo Brasil foram 

estabelecidos critérios que focalizam tanto os aspectos da produção física do 

livro, como os aspectos relativos à formulação metodológica à atualização e 

acerto da informação científica, concebidos em um projeto gráfico que 

incorpore as diversas linguagens da era da imagem, em que vivemos. 

(BRASIL, 1994, p. 9). 

 

Sabemos o quanto é importante ter um material didático inspecionado e de boa 

qualidade. Como professora de escola de instituição particular, tenho experienciado o uso de 

livros que não possuem o selo do PNLD e, por isso, trazem pequenos e, muitas vezes, graves 

erros de aspectos conceituais, por exemplo, que, por vezes, acabam comprometendo uma 

aprendizagem significativa; assim considero o processo de avaliação dos livros por uso de 

critérios avaliativos de suma importância para o trabalho pedagógico do professor, bem como 

para o bom desenvolvimento do estudante. 

O PNLD, através de seus editais de seleção e avaliação das obras, tem construído muitos 

de seus critérios fundamentando-se em documentos oficiais e, segundo Rosa (2017), em linhas 

gerais, o programa está também acompanhando as orientações desenvolvidas no campo 

acadêmico. Inclusive, desde 2019, todos esses critérios passaram por reformulação a partir da 

Base Nacional Comum Curricular, o que significa dizer que o PNLD de todas as áreas do 

conhecimento, incluindo o de Ciências (nosso objeto de análise) tornou-se por lei uma extensão 

da BNCC. Esta ligação entre as mencionadas políticas curriculares representa mudanças tanto para 

os livros didáticos quanto para a formação daqueles que usam esses livros.  

Conforme indicado pela BNCC, as editoras com todo o material didático produzido, a 

partir do ano de sua implementação, deveriam considerar todas essas indicações impostas no 

documento por meio de um redimensionamento do Programa Nacional do Livro Didático para 

seleção e avaliação do material: 
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O primeiro edital do PNLD da “era da Base” foi publicado em julho de        2017, 

ou seja, antes da homologação da BNCC que ocorreu em 20 de dezembro de 

2017, constrangendo autores e editores a (re)elaborarem, adaptarem as 

coleções, de acordo com um Documento de política pública em processo de 

elaboração e discussão. (FRANCO; SILVA JÚNIOR; GUIMARÃES, 2018, 

p. 1028). 

 

Sobre esse advento, o campo acadêmico produziu muitas críticas ao documento, uma 

vez que, de forma tão repetina, chegou promovendo uma reestruturação forçada da produção 

do material didático “constrangendo autores e editores a (re)elaborarem, adaptarem as coleções, 

de acordo com um Documento de politica pública em processo de elaboração e discussão”  

dentro de um contexto de golpe político do Governo Dilma, em que a Educação é 

profundamente afetada (FRANCO; SILVA JÚNIOR; GUIMARÃES, 2018, p. 1028). 

Conforme consta no Edital de Convocação nº 01/2019, as obras inscritas no âmbito do 

Programa Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD 2019, selecionadas e avaliadas 

em 2017, deveriam passar por um processo de atualização para adequação à versão da Base 

Nacional Comum Curricular, aprovada pelo Conselho Nacional de Educação e homologada 

pelo Ministério da Educação. Esse Edital, anterior ao pedido de atualização, objetivou convocar 

[...] editores para participação no processo de aquisição de obras didáticas aos 

estudantes e professores dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano) 

das escolas da educação básica pública, das redes federal, estaduais, 

municipais e do Distrito Federal e aos professores de educação infantil das 

escolas da educação básica pública, das redes federal, estaduais, municipais e 

do Distrito Federal e das instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o poder público, conforme 

condições e especificações constantes neste edital e seus anexos. (BRASIL, 

2019, p. 3). 

 

De acordo com o MEC (BRASIL, 2019), ao concluir as atualizações, as obras passaram 

por uma avaliação pedagógica realizada de acordo com a Base Nacional Comum Curricular; 

por isso, essas mesmas editoras, anteriormente já selecionadas pelas instituições escolares no 

âmbito do Edital de Convocação nº 01/2017, seguiram um rigoroso processo de adaptação à 

Base “indicando cada alteração ou ajuste realizado e sua respectiva página, acompanhada de 

justificativa ancorada na BNCC” (BRASIL, 2019, p. 4). 

 

Com esse alinhamento obrigatório, as editoras passam a ter a necessidade de produzir 

os livros a partir dos requisitos estabelecidos pela Base, de modo que as editoras se esforçam 

em reformular suas obras, visando atender melhor a estas demandas sobre o que seriam bons 

materiais didáticos (ROSA, 2017, p. 4). Em consonância com o autor, esta verdade nos 
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preocupa porque as editoras são empresas que funcionam dentro de uma lógica capitalista e 

veem e produzem os livros apenas como produto, com intuito de atender os consumidores, 

podendo, muitas vezes, deixar de considerar aquilo que é de extrema relevância para a formação 

integral e cidadã dos sujeitos, prejudicando a formação dos estudantes da Educação Básica, 

considerando que  “nem todas as escolas possuem computadores, acesso à internet, ou mesmo 

laboratórios e espaços para práticas educativas menos tradicionais” (ROSA, 2017, p. 7), tendo 

o LD um  grande protagonismo.  

 Nesse contexto, o PNLD passa a ter como proposta a construção de editais que incluam 

em seus critérios de seleção e avaliação propostas de conteúdos e metodologias que articulem 

o desenvolvimento de habilidades e competências dispostas na BNCC para cada área do 

conhecimento, fato que, de acordo com Caimi (2018, p. 27), retira “[...] a prerrogativa de 

oferecer abordagens de diferentes matrizes do conhecimento, atrelando-o a um desenho 

curricular preestabelecido [...]”.  

Concordamos com a autora, pois acreditamos que a BNCC traz uma proposta que 

constrói um certo isoformismo curricular e o livro didático acaba caminhando dentro dessa 

lógica. O que não podemos perder de vista é que os livros são artefatos culturais e levam consigo 

em alguns casos, a sobreposição de determinados conhecimentos culturais, o que não favorece 

uma aprendizagem significativa, pois vivemos em um Brasil com diversas culturas e, à medida 

que esses livros são construídos sem considerar por exemplo, as especificidades culturais de 

cada região brasileira ou considerando apenas uma em detrimento de outra, já se tornam uma 

ferramenta questionável. 

Essa avaliação, segundo o MEC, ocorre para que haja a garantia da qualidade do material, 

considerando as individualidades da educação pública brasileira em conformidade com os 

objetivos da legislação para a Educação Básica, garantindo que o material pedagógico cumpra 

verdadeiramente a função de desenvolver competências e habilidades envolvidas no processo 

de aprendizagem dos alunos do Ensino Fundamental, segundo critérios estabelecidos pela 

BNCC 

As obras disciplinares e interdisciplinares deverão ter como eixo central o 

desenvolvimento das competências gerais, das competências específicas de 

área e das competências específicas do componente curricular. Tais 

competências deverão ser desenvolvidas por meio dos objetos de 

conhecimento e habilidades, constantes no Anexo. (BRASIL, 2017 p. 45). 

 

O PNLD 2019 (Edital de Atualização) ainda reforça que, segundo critérios de avaliação, 

as obras inscritas devem respeitar a legislação, diretrizes e as normas relativas  ao Ensino 
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Fundamental, incluindo a “Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, [que] Institui e 

orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular”, portanto, as obras  que não 

contribuírem para o desenvolvimento de tais habilidades e competências gerais  e específicas de 

cada área de conhecimento serão excluídas. Desde então, todos os editais do PNLD posteriores 

ao de 2017 (atualização em 2019) passaram a utilizar a Base para nortear a produção do material 

didático obrigatoriamente, ou seja, as editoras foram forçadas, em curto tempo, a adaptar as 

obras didáticas para que fossem avaliadas e aprovadas pelo MEC. 

Nossa pesquisa faz uma análise da proposta do Edital de Convocação nº 01/2021- PNLD 

2023 com recorte nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, objetivando compreender como 

essas políticas convergem e tensionam em suas orientações quanto aos estudos e indicações da 

abordagem didática do ensino investigativo.  

Nesse contexto, em que o LD tem esse protagonismo como ferramenta pedagógica, 

principalmente nas escolas públicas brasileiras, é necessário pensar sobre a qualidade téorico-

metodológica e didática (pensada nas últimas décadas como tendências inovadoras) como uma 

superação para esse desafio no Ensino de Ciências. 

 

2.3.1 Os critérios gerais e específicos para avaliação das obras didáticas do PNLD  

 

O PNLD inegavelmente tem construído uma história de qualidade do material didático 

a partir da definição de “critérios avaliativos que têm contribuído para a incorporação de novas 

orientações teóricas e metodológicas, sendo necessário que esse recurso atenda, além de 

critérios gerais, critérios específicos de todas as áreas do conhecimento”, considerando a 

movimentação de cada campo de reflexão (CAVALCANTI; SILVA, 2016, p. 68). 

Nos editais no PNLD, devem ser mencionados critérios gerais e específicos para cada 

área do conhecimento, ou seja, grupos que integram e organizam os componentes curriculares 

na Base Nacional Comum Curricular, de modo que a equipe avaliadora no momento da seleção 

tenha como avaliar e selecionar as obras que mais se aproximem dos pontos trabalhados nos 

editais. Ao longo da história do programa, muitos critérios foram se consolidando, de modo que 

continuam fazendo parte dos editais vigentes, ao mesmo tempo em que outros novos vão se 

aglomerando aos anteriores, conforme necessidade. No edital em que baseamos nossa análise, 

as obras estão classificadas por categorias, conforme mostra o quadro: 
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Quadro 1 – Objetos do PNLD 2021/2023 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Cada categoria de obra deve ser acompanhada de seus critérios de avaliação, que se 

dividem entre comuns e específicos. Os critérios comuns são utilizados para avaliar as obras 

conjuntamente, ou seja, são critérios que todas devem atender, independente de área de 

conhecimento ou componente curricular; já os critérios específicos se referem aos aspectos 

individuais que cada obra deve abarcar, considerando as particularidades de cada componente. 

No Edital 2021, os critérios são organizados da seguinte maneira: 

 

Quadro 2 – Critérios específicos para avaliação pedagógica do objeto 01 – obras didáticas –

livro do estudante e manual do professor conforme categoria 
 

 

Critérios da Categoria 1- por área 

B – Critérios específicos para os Livros de 

Língua Portuguesa do Estudante – 

Impressos 

C – Critérios específicos para os Livros de 

Matemática do Estudante – Impressos 

 

Critérios da Categoria 2- por 

componente  

C – Critérios específicos para os Livros de 

Práticas e Acompanhamento da 

Aprendizagem dos componentes Ciências, 

Arte, Geografia e História. 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Conforme observamos, no Edital, os livros estão divididos por categorias, portanto, as 

obras didáticas da Categoria 01, por Áreas, contemplam os conteúdos referentes a todos os seus 

componentes curriculares, devendo apresentar articulação entre eles ao longo de seus volumes, 

e a Categoria 02, por Componentes, contempla os conteúdos referentes ao componente em 

questão.  

 

1.1.1. Objeto 01: Obras didáticas – Livro do Estudante e Manual do Professor – destinadas aos estudantes e professores dos 

anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano);  

1.1.2. Objeto 02: Obras didáticas – Livro e Manual de Práticas e Acompanhamento da Aprendizagem – destinadas aos 

estudantes e professores dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano);  

1.1.3. Objeto 03: Obras literárias destinadas aos estudantes e professores dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano);  

1.1.4. Objeto 04: Obras Pedagógicas destinadas aos professores e gestores dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º 

ano) e Recursos Educacionais Digitais destinados aos estudantes e professores dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 

5º ano).  
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Os critérios de avaliação foram colocados como comuns para as áreas de Ciências, Arte, 

Geografia e História, enquanto Língua Portuguesa e Matemática recebem destaque no Edital, 

tendo sido justificado que, na produção dos livros, o foco deve ser dado à Língua Portuguesa e 

à Matemática, pois esses componentes recebem destaque do ponto de vista da política pública, 

já que são cruciais para a aquisição de todos os demais conhecimentos, chamando a atenção 

para a necessidade dos demais livros didáticos terem atividades que contemplem a alfabetização 

na língua e nos conhecimentos matemáticos (BRASIL, 2021, p. 38) 

Os anos iniciais do ensino fundamental – 1º aos 5º anos – correspondem ao 

início da trajetória educacional caracteristicamente escolar, de forma que os 

conhecimentos adquiridos nesta fase são basilares para o desenvolvimento 

humano global em suas diversas dimensões – cognitiva, afetiva, social, 

cultural e física – e impactarão ao longo de toda a educação básica. É de 

especial importância, portanto, que se garanta o alinhamento das obras aos 

normativos relevantes e às mais recentes evidências científicas.  

 

Nesse sentido, o documento também afirma dar especial atenção à Etapa dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental porque é considerada pelo programa como uma etapa crucial 

na formação do aluno, visto que, nesse estágio educacional, se desenvolvem diversas dimensões 

humanas a nível “cognitivo, afetivo, social, cultural e físico – e impactarão ao longo de toda a 

educação básica.” (BRASIL, 2021, p.38) 

Todas as obras inscritas são avaliadas pedagogicamente “de acordo com o Decreto n° 

9.099/2017, orientações e diretrizes estabelecidas pelo MEC” (BRASIL, 2021, p.2). Os critérios 

pedagógicos estão voltados a questões mais gerais, que devem orientar a construção dos livros 

e materiais didáticos. No PNLD 2021, esses critérios são elencados para que as obras se 

enquadrem e sejam para avaliadas à luz de cada um, independente da área de conhecimento. 

São critérios que também estão presentes em outros editais e que, ao longo das edições do 

PNLD, foram se consolidando e tornando-se a base de todo o processo avaliativo, conforme o 

quadro: 

Quadro 3 – Critérios gerais para a avaliação pedagógica – PNLD 2021/2023 

 

Legislações, as diretrizes e as normas gerais da educação. 

Princípios éticos necessários à construção da cidadania e ao convívio social republicano. 

Critérios de coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica. 

Critérios de correção e atualização dos conceitos, informações e procedimentos. 

Critérios de adequação e pertinência das orientações prestadas ao professor, devendo todos os 

materiais voltados ao professor: 

Regras ortográficas e gramaticais da língua portuguesa.  

Critérios de adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico. 
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Qualidade do texto e adequação temática. 

Critérios de qualidade dos recursos educacionais digitais, quando aplicável. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (Edital de Convocação, BRASIL, 2021). 

 

No anexo III-a, temos uma progressão dos critérios voltados especificamente para as 

obras do objeto 1 (livros do estudante e do professor), composto por livros impressos e digitais. 

A partir das próximas páginas, o Edital traz a subseção critérios específicos para avaliação 

pedagógica do objeto 01 – obras didáticas – livro do estudante e manual do professor, disposta 

na página 45. Esses Critérios específicos de avaliação pedagógica de obras didáticas são 

organizados por áreas – Categoria 1 e por componente – Categoria 2. De acordo com o Edital, 

“as obras didáticas da Categoria” 01, por Áreas, contemplarão os conteúdos referentes a todos 

os seus componentes curriculares, “devendo apresentar articulação entre eles ao longo de seus 

volumes, preservando as especificidades e os conteúdos próprios de cada um dos 

componentes.” (BRASIL, 2021, p.6). 

 

Quadro 4 – Critérios comuns a todos os componentes e especialidades – Objeto 1 

 
3.2.1. Abordar todos os conteúdos propostos de forma coerente e em sequência de aprendizagem 

progressiva;  

3.2.2. Estabelecer relações entre os conteúdos abordados no respectivo volume e com os volumes 

anteriores, favorecendo novas aprendizagens, e contribuindo para:  

3.2.2.1. a consolidação das aprendizagens anteriores;  

3.2.2.2. eventuais remediações de defasagens de aprendizagem.  

 

3.3. Quanto à distribuição dos conteúdos em cada volume, o Livro do Estudante – Impresso 

deverá:  

3.4. Abordar, conforme subitem 2.4 do anexo III deste edital e seções específicas a cada 

componente curricular, a totalidade dos conteúdos esperados para o respectivo ano escolar, de 

forma sequenciada e estruturada, visando à progressão e à consolidação da aprendizagem;  

3.5. Ser organizado em capítulos, tópicos ou congêneres, de forma coerente com a progressão de 

aprendizagem proposta;  

3.6. Apresentar enunciados das atividades de forma intuitiva, podendo ser acompanhado de dicas 

visuais e representações gráficas que facilitem a compreensão das instruções por parte dos 

estudantes;  

3.7. Apresentar ilustrações, desenhos, figuras, gráficos, fotografias, reproduções de pinturas, mapas, 

tabelas e demais recursos visuais para apoiar e enriquecer a aprendizagem;  

3.8. Apresentar, no início de cada volume, avaliação diagnóstica sobre os conhecimentos esperados 

para o ano de ensino; 

3.9. Apresentar, ao longo de cada volume, avaliação de processo de aprendizagem em relação aos 

conteúdos abordados;  

3.10. Apresentar, ao final de cada volume, avaliação de resultado sobre os conhecimentos 

adquiridos.  

3.11. Os livros de Arte, Ciências, Geografia e História deverão contribuir para a consolidação dos 

conhecimentos de literacia e de alfabetização, em especial em relação à fluência em leitura oral, à 
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compreensão de textos, ao desenvolvimento de vocabulário e à produção de escrita. Nesse sentido, as 

obras referentes a esses componentes deverão:  

3.11.1. Incluir, ao longo das obras, exercícios e atividades que promovam a leitura em voz alta, o 

reconto do que foi lido para o professor, a produção de escrita e os quatro processos gerais de 

compreensão textual, conforme subitem 2.4.4.5 do Anexo III, visando à realização frequente dessas 

atividades em sala de aula.  

3.11.2. Incluir propostas de atividades a serem realizadas em casa pelos estudantes que enfatizem a 

leitura em voz alta, o reconto do que foi lido para um adulto, a produção de escrita e os quatro 

processos gerais de compreensão textual, conforme subitem 2.4.4.5 do Anexo III, visando à realização 

frequente dessas atividades fora do ambiente escolar.  

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (Edital de Convocação, BRASIL, 2021). 

 

Além desses critérios, nos quais os livros de Ciências estão inclusos, o Edital traz os 

critérios gerais e específicos para os livros de projetos integradores, que é uma novidade na 

história dos editais, criados também para atender as demandas da BNCC. Essas obras devem 

possuir cunho interdisciplinar, pois objetivam integrar conteúdos de diferentes áreas do 

conhecimento, conforme mostram os quadros. 

Esses critérios também são estabelecidos para que a produção dos livros entre em 

concordância com aquilo que é posto pelos documentos que normatizam o ensino, na tentativa 

de estabelecer coerência entre o que é proposto na lei e aquilo que é executado na sala de aula. 

Além desses livros, temos outra modalidade de obra: conforme o Edital ANEXO III – 

B, denominado “critérios específicos para avaliação pedagógica do objeto 2 – obras didáticas 

– livro e manual de práticas e acompanhamento da aprendizagem”, os livros didáticos 

pertencentes a essa categoria devem possibilitar o acompanhamento e mapeamento da 

aprendizagem, ou seja: 1) Promover a consolidação da aprendizagem do respectivo ano de de 

ensino, por meio de práticas de revisão, fixação e verificação aprendizagem; 2) Promover o 

aprofundamento da aprendizagem, por meio de práticas de observação, investigação, reflexão 

e criação (BRASIL, 2021). 

Para os livros de Língua Portuguesa e Matemática, o Edital traz, de forma detalhada, 

cada critério que os livros deverão alcançar por meio do estabelecimento de conteúdos gerais e 

substanciais da língua e dos números para o ciclo do Ensino Fundamental- Anos Iniciais. No 

que se refere aos livros didáticos de práticas e acompanhamento do componente Ciências, os 

objetivos são elencados de forma relacionada com os objetivos de Geografia, Arte e História 

da seguinte maneira:  

 

 

 

 



42 
 

 

Quadro 5 – Critérios específicos para os Livros de Práticas e Acompanhamento da 

Aprendizagem dos componentes Ciências, Arte, Geografia e História (1) 

As práticas de aprofundamento, por meio de atividades de observação, investigação, 

reflexão e criação, deverão: 

3.2.1. Abordar conteúdos, habilidades, competências específicas e competências gerais que 

demandem atividades de fixação para consolidação do conhecimento;  

3.2.2. Apresentar atividades de verificação da aprendizagem de conteúdos, habilidades, 

competências específicas, e competências gerais relacionadas ao ano de ensino;  

3.2.3. Apresentar enunciados das atividades de forma intuitiva, clara e precisa, podendo ser 

acompanhado de dicas visuais e representações gráficas que facilitem a compreensão das 

instruções por parte dos estudantes. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (Edital de Convocação, BRASIL, 2021). 

 

Além desses critérios que indicam os objetivos que as obras devem alcançar, o 

Edital ainda traz critérios específicos para as atividades contidas nos livros, destacando 

que, por meio da observação, investigação, reflexão e criação, as atividades devem 

possibilitar todos os ítens destacados no quadro 8. 

Quadro 6 – Critérios específicos para os Livros de Práticas e Acompanhamento da 

Aprendizagem dos componentes Ciências, Arte, Geografia e História (2) 
 
As práticas de aprofundamento, por meio de atividades de observação, investigação, 

reflexão e criação 

3.3.1. Proporcionar a preparação de habilidades de investigação científica;  

3.3.2. Contribuir para o desenvolvimento de diversos processos cognitivos, tais como: 

observação, visualização, compreensão, organização, análise, síntese e comunicação de 

ideias científicas, conferindo especial ênfase à argumentação e aos processos de inferência;  

3.3.3. Contribuir para o desenvolvimento do pensamento computacional, por meio de 

diferentes processos cognitivos (análise, compreensão, definição, modelagem, resolução, 

comparação e automatização de problemas e suas soluções);  

3.3.4. Contribuir para a consolidação dos conhecimentos de literacia e de alfabetização, em 

especial quanto à fluência em leitura oral, à compreensão de textos, ao desenvolvimento de 

vocabulário e à produção escrita;  

3.3.5. Utilizar linguagem atrativa aos estudantes dos anos iniciais, preservando a precisão 

conceitual;  

3.3.6. Promover aprendizagens ativas, favorecendo o desenvolvimento da autonomia e 

incentivando a participação ativa dos estudantes na construção do conhecimento;  

 

3.3.7. Favorecer a aprendizagem colaborativa, por meio da resolução de desafios;  

3.3.8. Promover o desenvolvimento de habilidades de investigação, criação e reflexão 

diante de uma situação;  

3.3.9. Oportunizar a utilização de tecnologia e/ou outros recursos para atividades que 

demandem pesquisa, investigação ou criação;  

3.3.10. Propor a realização de atividades de ensino híbrido, mediadas, ou não, por meio de 

tecnologias digitais. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (Edital de Convocação, BRASIL, 2021). 
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No quadro, podemos observar que alguns critérios chamam a atenção para as práticas 

investigativas nos livros didáticos de forma geral, sendo alguns critérios mais específicos 

quanto aos elementos que envolvem o ensino investigativo, como o critério 3.3.2, que destaca 

a observação, compreensão, análise, síntese e comunicação de ideias científicas, conferindo 

especial ênfase à argumentação e aos processos de inferência. Por outro lado, os outros critérios 

apenas fazem referência à investigação ou apontam a necessidade de a obra didática promover 

o desenvolvimento de habilidades referentes ao componente de Língua Portuguesa, como o 

critério 3.3.4. Nesse sentido, embora sejam habilidades próprias do componente de Língua 

Portuguesa, estão conectadas ao desenvolvimento e aprendizagens de Ciências, uma vez que a 

aprendizagem dos conteúdos de Ciências e de outros componentes devem se dar a partir de 

processos de leitura, compreensão e interpretação textual nos contextos das inúmeras situações 

didáticas propostas em sala de aula. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

 

Neste capítulo, realizamos uma discussão em torno de aspectos relevantes referentes à 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), considerando a representatividade desta política 

em relação às outras políticas educacionais brasileiras, principalmente o PNLD. Além disso, 

contextualizamos brevemente a BNCC dentro dos movimentos de críticas e legitimações que 

foram manifestados ao longo da contrução e implementação do documento. 

Não é nosso objetivo, aqui, discutir profundamente aspectos relacionados a esses 

discursos, mas contextualizarmos essas formações discursisvas, pois acreditamos ser necessário 

ter compreensão dos discursos construídos sobre a Base, considerando sua dimensão enquanto 

projeto que também é político e ideológico, como todo campo curricular. 

Destacamos também a proposta abordada pela BNCC quanto ao Ensino de Ciências para 

os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com foco nos pressupostos e competências – 

elementos que trazem a essência do que se tem considerado como Ciência, didática para o 

ensino de Ciências, objetivos para o ensino de Ciências e também a concepção de sujeito e de 

educação que se quer desenvolver com esse projeto curricular – em consonância com outras 

políticas. 

 

3.1 Base Nacional Comum Curricular: o que é? 

 

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017), conforme o MEC, é um 

documento normativo aplicado à Educação Escolar que visa a uma formação integral, a 

construção de uma sociedade mais justa, democrática e inclusiva. Esse documento, que possui 

força de lei, diz trazer em seu texto um conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo de sua carreira escolar básica. Sobre 

isso a BNCC (BRASIL, 2017, p. 7) discorre: 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 

normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 

preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). 

 

Sobre esse destaque do documento, temos um ponto a considerar. O Ministério da 

Educação diz existir no texto um conjunto de aprendizagens essenciais aos estudantes, contudo, 

é necessário pensar: que aprendizagens essenciais são essas? Por que elas são essenciais? 
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Essas aprendizagens são realmente importantes para todos os estudantes do nosso país? 

Existe coerência nessa afirmação? 

Essas reflexões são importantes porque não podemos esquecer que, quando o 

documento seleciona determinadas aprendizagens, conhecimentos, conteúdos, metodologias, 

entre outros aspectos, ele, por outro lado, exclui os demais, o que nos provoca chegar à 

compreensão de que certas produções epistemológicas são mais importantes, indispensáveis e 

necessárias do que outras, caracterizando e reafirmando o currículo como um campo de disputas 

de poderes. 

Desde a sua criação e implementação, “tal documento se apresenta para a sociedade 

como a régua homogeneizadora, com poderes de equalizar as profundas diferenças que assolam 

o Brasil.” (OLIVEIRA; CAIMI, 2021, p. 1), sendo um instrumento fundamental para o 

estabelecimento de um patamar comum de aprendizagem e desenvolvimento a que todos os 

alunos têm direito (BRASIL, 2017, p. 8). 

 A respeito disso, o Ministério da Educação expressa que:  

A BNCC é um documento plural, contemporâneo, e estabelece com clareza o 

conjunto de aprendizagens essenciais e indispensáveis a que todos os 

estudantes, crianças, jovens e adultos, têm direito. Com ela, redes de ensino e 

instituições escolares públicas e particulares passam a ter uma referência 

nacional obrigatória para a elaboração ou adequação de seus currículos e 

propostas pedagógicas. Essa referência é o ponto ao qual se quer chegar em 

cada etapa da Educação Básica, enquanto os currículos traçam o caminho até 

lá. (BRASIL, 2017, p. 5). 

 

O MEC também contextualiza e justifica a existência da BNCC dentro de uma possível 

necessidade de uniformização do ensino em todo o Brasil, de modo que, conforme definido na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), esse documento 

tenha a função de nortear os currículos de todos os estados, incluindo escolas públicas e 

privadas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, conforme destaca grifo da 

BNCC: 

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e das redes 

escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das propostas 

pedagógicas das instituições escolares, a BNCC integra a política nacional da 

Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e 

ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação de 

professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos 

critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno 

desenvolvimento da educação. (BRASIL, 2017, p. 7). 
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Diferente do que afirma o Ministério da Educação, há pesquisadores e 

professores que discordam do discurso que legitima a BNCC apenas como um 

documento norteador que não é impositivo, acusando-o de ser um documento publicado 

pelo MEC em um governo golpista em 2017 para determinar de forma praticamente 

inflexível o que será ensinado e como será ensinado: 

[...] a BNCC cumpre um papel radical de regulação externa, pois determina o 

que será ensinado (os conteúdos), como será ensinado (as metodologias), 

quando (a ordenação do tempo escolar), o que e como será avaliado, enfim o 

que deve e pode ser ensinado e aprendido (FRANCO; SILVA JÚNIOR; 

GUIMARÃES, 2018, p. 1032). 

 

Contrapondo-se a esse argumento, o MEC afirma que os currículos municipais e 

estaduais podem complementar a BNCC, tendo em vista o direito de autonomia que cada 

município, estado e escolas têm para adaptar os currículos às respectivas realidades: 

Outro aspecto importante a se destacar é a menção aos currículos como 

complementares à BNCC, entendendo que as decisões tomadas para a 

concretização do currículo é “que vão adequar as proposições da BNCC à 

realidade local, considerando a autonomia dos sistemas ou das redes de ensino 

e das instituições escolares, como também o contexto e as características dos 

alunos” (BRASIL,  2017, p. 16). 

 

Dentro desta discussão, consideramos importante ter um currículo que tenha uma 

proposta de alinhamento do ensino, desde que não se limite ou desconsidere as necessidades de 

aprendizagens específicas de cada realidade das esferas do governo (estadual, municipal e 

federal), bem como aquelas que se inserem no âmbito escolar. Nesse sentido, entendemos que 

o currículo deve produzir alinhamento e organização, mas nunca deixar de criar possibilidades 

para que se considere também aquilo que é necessário e específico de determinada comunidade. 

Dentro dessa perspectiva são muitas críticas tecidas sobre a BNCC.  

Filipe, Silva e Costa (2021, p. 788) ressaltam que a BNCC “ao mesmo tempo em que 

promete aos alunos aprendizagens que lhes são de direito, ao delimitar um rol de aprendizagens, 

restringe o direito ao conhecimento em sua globalidade”. Em contrapartida a essa afirmação, a 

BNCC (2017,p.788) traz uma sugestiva de uma Base que contemple o currículo comum e o 

currículo diverso enquanto “dois conceitos decisivos para todo o desenvolvimento da questão 

curricular no Brasil”, em referência à LDB de 1996: 

[...] os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 

sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 

diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e dos educandos. (BRASIL, 2017, p. 11). 
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Assim, apoiando-se na LDB, a BNCC traz um discurso de existência de uma parte 

comum e outra diversificada no documento, dando a ideia de que, mesmo orientando os 

currículos obrigatoriamente, o documento deixaria espaço para a aprendizagem daquilo que 

seria diversificado, respeitando aspectos regionais e locais. 

Sobre isso, consideramos que, mesmo que exista uma parte para a consideração das 

necessidades de aprendizagens regionais e locais, preocupantemente este espaço ainda é pouco 

e limitado, por muitas vezes se tornando até mesmo “invisível” e “desnecessário” para alguns 

docentes, isso porque, à medida que estamos preocupados em aplicar o documento e 

desenvolver as competências gerais, sem muita autonômia, podemos deixar de lado aquilo que 

poderia ser desenvolvido em outro momento: conhecimentos diversificados. Dentro deste 

debate, entramos também em um ponto de fundamental importância quando o assunto é 

currículo: a formação de professores.  

Esse é um ponto que também devemos considerar no contexto da BNCC, uma vez que 

temos um documento que encontra legitimidade enquanto norma do campo educacional, passa 

a orientar uma série de políticas e ações em âmbito federal com relação à  infraestrutura,  à  

seleção  de  conteúdos,  à  formação  docente  e  à  avaliação (BRASIL, 2017), mas não traz em 

seu texto uma discussão mais profunda e tão necessária sobre formação docente para uso crítico 

do documento, dando, do nosso ponto de vista, protagonismo exclusivamente ao documento na 

melhoria da qualidade, como se não existissem outros debates atravessados na qualidade do 

ensino, como ressaltam os PCN (BRASIL, 1997, p. 13), por exemplo: 

 

Entretanto, se estes Parâmetros Curriculares Nacionais podem funcionar como 

elemento catalisador de ações na busca de uma melhoria da qualidade da 

educação brasileira, de modo algum pretendem resolver todos os problemas 

que afetam a qualidade do ensino e da aprendizagem no País. A busca da 

qualidade impõe a necessidade de investimentos em diferentes frentes, como 

a formação inicial e continuada de professores, uma política de salários 

dignos, um plano de carreira, a qualidade do livro didático, de recursos 

televisivos e de multimídia, a disponibilidade de materiais didáticos.  

 

 

De acordo com Deconto e Ostermann (2021), a nova legislação de formação de 

professores, prevista no texto da BNCC, revogou as diretrizes de formação  docente dadas  pela  

resolução  CNE/CP  02/2015,  que  não tinham  sido completamente  implementadas  e  muito  

menos  avaliadas, substituindo-as por diretrizes alinhadas aos pressupostos da BNCC 

“considerados anacrônicos” (DECONTO; OSTERMANN, 2021, p. 1732). A partir do 

estabelecimento dessas novas diretrizes para formação de professsores, conforme os autores, 
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pesquisadores da educação não se contiveram em publicar críticas enfáticas sobre os impactos 

deste modelo de formação. Não é nosso objetivo discutir profundamente a política de formação 

de professores a partir da BNCC, mas consideramos relevante destacar que os estudos em torno 

dessa temática ainda estão sendo construídos, de modo que já se analisou que foram 

identificados alguns pontos essenciais que caracterizam essas diretrizes a partir do que já foi 

produzido até agora sobre o tema. São eles: 

 

[...] a falta de definição de docência, indiretamente tratada como transmissão 

de conhecimentos, numa perspectiva de formação genérica e descaracterizada, 

por outro  lado,  a  indicação  de  um  caminho  assumido  para esta formação, 

o neotecnicismo, que é efetivado pela ideia (supostamente nova) das 

competências. (DECONTO; OSTERMANN, 2021, p. 1734). 

 

Além disso, os autores salientam que essas diretrizes possuem carácter bem geral, já que 

todas são comuns a todos os cursos, portanto, 

 

não trazem particularidades das áreas específicas, como a Física, Química e 

Biologia. A análise desse documento, tal como fizeram Zancan Rodrigues, 

Pereira e Mohr (2020), dificilmente entraria em especificidades da Educação 

em Ciências, mas estaria mais relacionada a aspectos gerais da formação, 

comuns a todas as licenciaturas, independente da área. Envolvendo, portanto, 

discussões mais amplas qualquer análise sobre essa legislação não poderia 

ficar limitada a uma ou outra área específica, mas à Educação, em geral. 

(DECONTO; OSTERMANN, 2021, p. 1732). 
 

Além dos pontos preocupantes sobre a formação de professores legislados e orientados 

pelo documento, ainda é importante destacar que Filipe, Silva e Costa (2021,p.794) também 

salientam que a BNCC estimula o ensino de conteúdos a serem “avaliados pelo sistema de 

avaliação nacional – o qual, por sua vez, se inspira em avaliações de rendimento escolar dos 

organismos internacionais, como o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – 

PISA”. Tendo esses sistemas de avaliação, referências internacionais para avaliação do 

rendimento escolar, não há uma preocupação em foco com: 

a formação de cidadãos para a compreensão da realidade local e regional e 

suas peculiaridades, como, por exemplo, do Brasil e da América Latina nas 

esferas econômica, social, política, histórica e cultural. O referente do ministro 

para apresentar a BNCC como proposta de excelência são os parâmetros de 

qualidade em Educação impostos pelos grandes centros do capitalismo. 

(FILIPE; SILVA; COSTA, 2021, p. 788). 

 

Essa configuração curricular da Base, bem como sua orientação voltada para a formação 

de professores, de acordo com Filipe, Silva e Costa (2021, p. 793), caracteriza-se como um 

retrocesso, tendo em vista que as orientações curriculares anteriores à BNCC, tal como os PCN, 
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possuem propostas de superação de currículos que possuem função de guias obrigatórios, como 

aconteceu em contexto da Ditadura Militar, por isso consideramos a BNCC um documento que 

nos faz voltar a este contexto com discussões que já eram consideradas superadas. 

 

3.2 O contexto histórico da Base Nacional Comum Curricular 

 

De acordo com o Ministério da Educação (2022), pensar essa base enquanto documento 

que viria para sistematizar o Ensino brasileiro é um projeto que se estende desde o texto da 

Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 210, já previa sua elaboração: 

Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 

assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 

nacionais e regionais. § 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, 

constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 

fundamental. § 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 

portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas 

línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

 

No ano de 1996, é implementada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que, em seu Artigo 26, regulamenta uma 

base nacional comum para a Educação Básica, expressando que: 

Art. 26 – Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 

nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da 

clientela. (BRASIL, 1996). 

 

 Em 1997 e 1998, são criados os Parâmetros Curriculares Nacionais com a proposta de 

constituir um referencial de qualidade para a educação brasileira, de modo a “orientar e garantir 

a coerência dos investimentos no sistema educacional [...]” (BRASIL, 1997, 1998, p. 13), 

contudo, prometendo flexibilidade na aplicação desses documentos nos curriculos estaduais, 

municipais e escolares  

 
[...] configuram uma proposta flexível, a ser concretizada nas decisões 

regionais e locais sobre currículos e sobre programas de transformação da 

realidade educacional empreendidos pelas autoridades governamentais, pelas 

escolas e pelos professores. Não configuram, portanto, um modelo curricular 

homogêneo e impositivo, que se sobreporia à competência político-executiva 

dos Estados e Municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões 

do País ou à autonomia de professores e equipes pedagógicas. 
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Como se observa, diferentemente da proposta da BNCC, que possui um caráter 

normativo obrigatório e homogeneizador, à medida que traz foco para a aprendizagem daquilo 

que é comum nos currículos, os PCN não se impõem no campo educacional enquanto lei, mas 

configura-se enquanto um documento de natureza aberta e flexível que ganha força na atuação 

autônoma das esferas governamentais, das escolas e dos professores (BRASIL, 1997, p. 13). 

Nos anos 2000, criam-se os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(PCNEM) para difundir reformas escolares e orientar os professores (BRASIL, 2000, p. 5). Em 

2008, é instituído o Programa Currículo em Movimento, que busca melhorar a qualidade da 

educação básica por meio do desenvolvimento do currículo da Educação Infantil, do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio. Em 2010, é realizada uma Conferência Nacional de Educação 

para problematizar a educação básica com especialistas. Nessa Conferência, vem à tona a 

necessidade da elaboração de um documento unificador da educação como parte de um Plano 

Nacional. 

Ainda em 2010, são fixadas as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, Ensino 

Fundamental e Educação Infantil. Em 2012, é instituido o Pacto Nacional pela Alfabetização 

da Idade Certa e suas diretrizes gerais. No ano seguinte, também é instituido o Pacto pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio. Numa sequência de documentos que caminham para a 

elaboração da Base, temos os seguintes acontecimentos que acabam efetivando a existência da 

Base: 

 

Figura 3 – Acontecimentos recentes na constituição da Base Nacional Comum Curricular 

Fonte: Franco e Munford (2018 
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Como mostra a Figura 3, o Plano Nacional de Educação (PNE) é regulamentado em 

2014. Esse plano estabelece 20 metas para a melhoria da qualidade da Educação Básica, sendo 

que a Base está representada em estratégias de quatro das 20 metas do Plano. São elas: a 

estratégia 1.9 da meta 1, a estratégia 2.1 da meta 2,  a estratégia 3.2 da meta 3 e a estratégia 7.1 

da meta 7 (BRASIL, 2014): 

1.9. estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos 

de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração 

de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de 

pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 

educacionais no atendimento da população de zero a cinco anos; (p. 50) 

2.1. o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os estados, 

o Distrito Federal e os municípios, deverá, até o final do segundo ano de 

vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de 

Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) do 

ensino fundamental; (p. 52) 

3.2. o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes 

federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará 

e encaminhará ao Conselho Nacional de Educação (CNE), até o segundo ano 

de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento para os(as) alunos(as) de ensino médio, a serem atingidos 

nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir 

formação básica comum; (p. 53) 

7.1. estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, 

com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) 

alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a 

diversidade regional, estadual e local; (p. 61) 

 

No mesmo ano, é realizada uma nova Conferência Nacional de Educação. Nela, as 

discussões originaram um documento utilizado como referencial para a mobilização da Base. 

Em junho de 2014, os envolvidos na elaboração da Base se reúnem para a elaboração da 

primeira versão do documento, que é entregue em 205. 

Em 2015, foram iniciados novos estudos pelo MEC para a preparação de um 

documento sobre a BNCC. Cerca de 120 (cento e vinte) profissionais da 

educação, entre eles professores da Educação Básica e da Educação Superior 

de diferentes áreas do conhecimento, foram convidados pelo MEC para 

elaborar um documento que resultou na “primeira versão” da BNCC. Essa 

versão foi colocada em consulta pública, por meio de internet, entre outubro 

de 2015 e março de 2016. Segundo dados do MEC, houve mais de 12 milhões 

de contribuições ao texto, com a participação de cerca de 300 mil pessoas e 

instituições. Contou, também, com pareceres de especialistas brasileiros e 

estrangeiros, associações científicas e membros da comunidade acadêmica. As 

contribuições foram sistematizadas por profissionais da Universidade de 

Brasília (UnB) e da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-

RJ), e subsidiaram o MEC na elaboração da “segunda versão”. (AGUIAR; 

DOURADO, 2018, p. 11). 
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 Em maio de 2016, é emitida a segunda versão do documento, após ser revisado 

mediante as contribuições dos especialistas e dos envolvidos na consulta pública desse período 

de elaboração da primeira versão. Após revisão, a segunda versão foi disponibilizada e 

submetida mais uma vez a discussão, por mais de 9 mil educadores de vários lugares do Brasil, 

entre junho e agosto de 2016. Em seguida, um relatório foi encaminhado ao Comitê Gestor do 

Ministério da Educação, que definiu e orientou as diretrizes e definições desta “segunda versão 

e que deu origem à “terceira versão”, encaminhada ao CNE, em abril de 2017, focalizando a 

Educação Infantil e o Ensino Fundamental, sem a devida argumentação sobre o não 

atendimento legal ao excluir, dessa versão, o Ensino Médio” (AGUIAR; DOURADO, 2018, p. 

11). 

Essa exclusão do Ensino Médio é uma das queixas recaídas sobre a BNCC que, de 

acordo com especialistas, trouxe consigo profundas e significativas alterações, promovendo um 

rompimento entre a proposta da primeira e da terceira versão homologada. Essa mudança, 

analisada sob contexto político, de acordo com Souza et al. (2018, p. 99), é também resultado 

dos “impactos causados pela rede de medidas do governo que se instaura após o golpe de Estado 

marcado pelo impedimento de Dilma Rousseff, em 31 de agosto de 2016”, marcando uma 

ruptura de governo.  

Para a autora e colaboradores, após o golpe de 2016, “diversas normativas relativas, 

direta ou indiretamente, à educação foram publicadas”, de modo que o campo educacional passa 

a ser influenciado por novas perspectivas de visões sobre educação, sendo a construção da 

BNCC um campo significativo para materializar e articular essa nova visão. Esse estudo ainda 

destaca que: 

Diferentes perspectivas e coalizões podem ser identificadas com base em 

breves pesquisas sobre alguns dos membros designados por Dilma e não 

indicados por Temer, algo que sinaliza a busca pelo favorecimento da 

composição de um CNE em diálogo com interesses, especialmente 

neocolonialistas e neoliberalistas. (SOUZA et al., 2018, p. 101). 

 

Dentro dessa análise, identifica-se, por exemplo, que, durante o Governo Dilma, os 

conselheiros designados para compor a Câmara de Educação Básica possuem um perfil “cujas 

trajetórias mostrariam um posicionamento mais voltado à defesa de uma educação pública 

democrática e com vistas à formação humana”, enquanto os conselheiros indicados no governo 

Temer “são professores cujas pesquisas se dedicam à área de avaliação, tendo interesse em 

avaliações externas de larga escala” (SOUZA et al,2018, p.101).  

Após sua implementação, a BNCC ganha impulso como um documento que     tem força 

de lei, visto que, segundo o Ministério da Educação, deve “ser respeitada obrigatoriamente ao 
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longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica”, por meio        do 

atendimento aos seus critérios, mediante outras políticas responsáveis pelo apoio à 

aprendizagem das escolas públicas brasileiras (BRASIL, 2017). Também passa a influenciar as 

seguintes políticas educacionais: 

 

Figura 4 – Políticas Educacionais influenciadas pela BNCC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Schmitt, R.e  Pinton, F (2021, p. 85). 

 

Esse documento oficial está estruturado em cinco partes, distribuídas em 600 páginas, 

contendo descrição de como deve ser o desenvolvimento do ensino em cada etapa da Educação 

Básica “em conformidade com os fundamentos pedagógicos apresentados na Introdução deste 

documento” (BRASIL, 2017, p. 23). Nossa pesquisa se concentrará na descrição dos aspectos 

que envolvem os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, discutindo não só os aspectos 

estruturais da BNCC, mas refletindo também sobre suas potencialidades e limitações.  

3.3 Fundamentos pedagógicos da BNCC 

 

A principal tarefa da Escola é formação humana, ou seja, “pode-se considerar 

consensual a definição da educação como formação humana.” (SAVIANI; DUARTE, 2010, 

2010, p. 422), sendo necessário entender o lugar que essa formação tem ocupado na atual 

conjuntura educacional, visto que, quando falamos em fundamentos pedagógicos empregados 
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nos currículos, estamos falando também de uma concepção de escola, de educação e de sujeito 

que se pretende formar. 

A BNCC, como atual norteador curricular, tem seus fundamentos pedagógicos centrais 

marcados no desenvolvimento de competências, conforme grifo do próprio documento que 

afirma ter “Foco no desenvolvimento de competências” (BRASIL, 2017, p. 13). De acordo com 

Silva e Sasseron (2020, p. 86), esse termo aparece 258 vezes ao longo do texto, “fazendo-nos 

compreender a hegemonia dessa diretriz para a ação educativa” . Para a BNCC, competência 

significa 

 

mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades 

(práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 

demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 

mundo do trabalho. (BRASIL, 2017, p. 8). 

 

Segundo Duarte (2001, p. 8), essa vertente pedagógica é integrante de uma ampla 

corrente educacional contemporânea e está relacionada com o “aprender a aprender”, com o 

construtivismo, a Escola Nova, os estudos na linha do “professor reflexivo” etc, que, na 

atualidade, “para uma ampla parcela dos intelectuais da educação é um verdadeiro símbolo das 

posições pedagógicas  mais inovadoras”, ocupando um lugar de destaque nos currículos 

escolares, “livros, artigos e documentos oficiais”, objetivando atender as necessidades dos 

indivíduos do século XXI” (DUARTE, 2001, p. 5). 

 Mesmo ocupando esse lugar de destaque, é também alvo de muitas críticas no contexto 

acadêmico. Pesquisadores como Saviani 2008a, 2008b). Duarte (2001), Prado (2009), 

Malanchen, Matos e Orso (2020), Lavoura e Ramos (2020), entre outros, elaboram estudos com 

duras críticas ao documento, uma vez que, para estes, não se trata de uma nova perspectiva 

pedagógica, visto que já atravessa os currículos brasileiros há muito tempo: 

[...] a pedagogia das competências apresenta-se como outra face da 

“pedagogia do aprender a aprender”, cujo objetivo é dotar os indivíduos de 

comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições de uma 

sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não estão 

garantidas. (DUARTE, 2001, p. 437). 

 

Conforme Duarte (2001), uma das principais críticas à pedagogia com foco no 

desenvolvimento de competências e habilidades está relacionada à preparação dos discentes 

para adaptação social, de modo que ele esteja principalmente preparado para o mercado de 

trabalho, pois, ao adotar esta perspectiva pedagógica, a BNCC “transpõe as necessidades da 

sociedade capitalista para a formação escolar” (SILVA et.al, 2020, p. 88). 
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Essa consideração feita por Silva et.al (2020) comunga com Duarte (2001), quando 

expressa que a educação escolar tornou-se a forma dominante de educação no capitalismo e, 

por meio dela, os interesses desse sistema econômico tem sido alimentado e reduzido seu papel 

à tarefa de formar mão de obra. Comungamos com os autores, pois entendemos entendemos 

que isso contradiz a função social da escola e o verdadeiro sentido do ato de educar em termos 

de formação humana, já que a escola possui contribuições “complexas e desafiadoras, como a 

formação ética, a cidadania, os valores da justiça, da tolerância, do pluralismo, da democracia 

e da paz.”, e não exclusivamente a formação para o mercado (SILVA et.al, 2020, p. 1). 

Assim, consideramos que, para que a escola possa dar conta desses desafios, que estão 

para além do compromisso de formar para o trabalho, é preciso ter um currículo que ofereça 

essas condições e que considere a ontologia do sujeito durante seu processo formativo. 

Além da crítica à preparação dos discentes para adaptação social, Duarte (2001) ainda 

tece outra crítica às pedagogias do “aprender a aprender” afirmando que estas “estabelecem 

uma hierarquia valorativa, na qual aprender sozinho situa-se em um nível mais elevado que o 

da aprendizagem resultante da transmissão de conhecimentos por alguém” (DUARTE, 2001, 

p. 8). 

Ao integrar o construtivismo dentro do mesmo grupo da pedagogia das competências, 

Duarte (2001) traz um ponto que gostaríamos de explanar neste tópico do capítulo, uma vez 

que o Ensino Investigativo enquanto abordagem didática tem sua base na perspectiva 

construtivista e, portanto, encontra-se dentro dos alvos dessas produções críticas destacadas 

aqui por Duarte e outros autores. 

Destacamos que entendemos as críticas feitas por Duarte e compreendemos que o 

método construtivista não é perfeito e, por isso, também possui limitações, mas reiteramos a 

importância da abordagem investigativa no Ensino de Ciências, bem como em outros 

componentes curriculares, observando, ao mesmo tempo, que defendemos uma perspectiva 

construtivista que não se enquadra no perfil abordado por Duarte (2001). O que isto significa? 

Laburú e Carvalho (2001), no artigo entitulado “Controvérsias construtivistas”, 

destacam que existe um aumento no volume de objeções feitas às teses construtivistas, sendo 

que estas críticas centram-se principalmente no denominado construtivismo individual, uma 

vez que existem duas grandes tradições; o construtivismo individual/radical e o construtivismo 

social. Para os autores, a abordagem individual considera 
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a construção do conhecimento como sendo um processo eminentemente 

individual, resquícios da influência da teoria de reequilibração piagetiana 

(Piaget, 1977). Dentro dessa visão, o aprendiz é, num sentido cognitivo, um 

ser solitário e o professor é visto, praticamente, como somente um provedor e 

um organizador dos meios necessários ao desenvolvimento do aprendiz, como 

já tivemos oportunidade de salientar. (LABURÚ; CARVALHO, 2001, p. 

164). 

 

Não defendemos esse tipo de construtivismo, em que “aprender sozinho situa-se em um 

nível mais elevado que o da aprendizagem resultante da transmissão de conhecimentos por 

alguém”, mas compreendemos que, no processo de construção do conhecimento, este deve ser 

compartilhado, ou seja, o professor não é apenas um organizador ou transmissor de 

conhecimentos nos processos pedagógicos, mas participa ativamente no processo de ensino e 

aprendizagem 

 

3.4 Estrutura e  proposta para o Ensino de Ciências nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental na BNCC 

 

Demonstrando coerência com a proposta pedagógica que fundamenta a Base, “a BNCC 

está estruturada de modo a explicitar as competências que devem ser desenvolvidas ao longo 

de toda a Educação Básica e em cada etapa da escolaridade, como expressão dos direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento de todos os estudantes” (BRASIL, 2017, p. 23). Para 

explicitar essas competências, o documento estrutura os Anos Iniciais e Finais do Ensino 

Fundamental por áreas do conhecimento, que correspondem a: linguagens, matemática, 

Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Religioso. A proposta dessa divisão por 

áreas de conhecimento, segundo o Ministério da Educação, está em diálogo com o Parecer 

CNE/CEB nº 11/201024, de modo que favorece o encontro entre os saberes referentes a cada 

componente: 

Na BNCC, o Ensino Fundamental está organizado em cinco áreas do 

conhecimento. Essas áreas, como bem aponta o Parecer CNE/CEB nº 

11/201024, “favorecem a comunicação entre os conhecimentos e saberes dos 

diferentes componentes curriculares” (BRASIL, 2010). Elas se intersectam na 

formação dos alunos, embora se preservem as especificidades e os saberes 

próprios construídos e sistematizados nos diversos componentes. (BRASIL, 

2017, p. 27). 

Cada área do conhecimento possui suas competências específicas, componentes 

curriculares e competências específicas dos componentes, conforme a figura destacada no 

documento: 
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Figura 5 – Estrutura Curricular de Ensino do Ensino Fundamental na BNCC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (2017). 

 

Dentro das áreas do conhecimento, nosso recorte de pesquisa compreende as Ciências 

da Natureza, portanto, nossas considerações neste tópico estão voltadas para essa especialidade. 

Dentro das Áreas de Conhecimento, os componentes se organizam da seguinte maneira: 

Quadro 7 – Áreas do Conhecimento e componenentes na BNCC (2017) 

Fonte: Brasil (2017, p. 27). 

 

Ao analisarmos na Base a seção da Etapa do Ensino Fundamental, podemos observar, 

no texto introdutório, uma descrição do que se espera que os estudantes alcancem por meio do 

componente de Ciências, revelando a perspectiva do Ensino de Ciências adotado no documento. 

Áreas do Conhecimento Componentes 

LINGUAGENS Língua Portuguesa 

Arte 

Educação Física 

Língua Inglesa 

MATEMÁTICA Matemática 

CIÊNCIAS DA NATUREZA Ciências 

CIÊNCIAS HUMANAS Geografia 

História 

ENSINO RELIGIOSO Ensino Religioso 
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Nesse sentido, o texto inicia argumentando que “a sociedade contemporânea está fortemente 

organizada com base no desenvolvimento científico e tecnológico” e que esse mesmo 

desenvolvimento tem acarretado o desequilíbrio na natureza e na sociedade, advertindo a 

necessidade da tomada de posições sobre essa realidade, apontando o conhecimento científico 

como fundamental para a superação de tais problemas (BRASIL, 2017, p. 321). 

 Além disso, o texto firma o compromisso com a formação integral dos 

estudantes,considerando a dimensão afetiva, cognitiva e intelectual, salientando a relevância do 

letramento científico no Ensino de Ciências e a possibilidade de uma aproximação gradativa 

aos principais processos, práticas e procedimentos da investigação científica (BRASIL, 2017). 

Para a Base, o letramento científico, tido como uma das finalidades do ensino de 

Ciências, é considerado “a capacidade de compreender e interpretar o mundo (natural, social e 

tecnológico), mas também de transformá-lo com base nos aportes teóricos e processuais das 

ciências” (BRASIL, 2017, p. 321). Após a contextualização que evidencia a proposta de Ensino 

de Ciências, temos uma descrição dos pressupostos e tipos de ações que devem permear as 

propostas de atividades realizadas com os estudantes em sala de aula. 

A Base define os pressupostos e encaminhamentos que devem ser realizados pelos 

professores mediante o Ensino de Ciências e “afirma que o ensino de Ciências da Natureza deve 

ocorrer por meio da promoção de situações investigativas em sala de aula, em que sejam 

abordadas quatro modalidades de ação: (1) definição de problemas; (2) levantamento, análise 

e representação; (3) comunicação; e (4) intervenção” (SASSERON, 2018, p. 11). Sasseron 

(2018, p. 1070), em uma mirada para a Base, chama esses elementos de “modalidades de ação 

do processo investigativo propostas na BNCC”e diz que eles “consideram a diversidade de 

atividades envolta na construção de entendimento sobre os conhecimentos científicos e sobre a 

própria ciência”; contudo, faz algumas observações relacionadas a esse processo, considerando 

a maneira como a BNCC aborda tais elementos (SASSERON, 2018, p. 1071). Estes, no 

documento, estão descritos da seguinte maneira: 
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 Quadro 8 – Pressupostos para o Ensino de Ciências no Ensino Fundamental 
 

• Observar o mundo a sua volta e fazer perguntas. 

• Analisar demandas, delinear problemas e planejar investigações.  

Propor hipóteses. 

 

 

Definição de 

problemas 

• Planejar e realizar atividades de campo (experimentos, observações, 

leituras, visitas, ambientes virtuais etc.). 

• Desenvolver e utilizar ferramentas, inclusive digitais, para coleta, 

análise e representação de dados (imagens, esquemas, tabelas, 

gráficos, quadros, diagramas, mapas, modelos, representações de 

sistemas, fluxogramas, mapas conceituais, simulações, aplicativos 

etc.). 

• Avaliar informação (validade, coerência e adequação ao problema 

formulado). 

• Elaborar explicações e/ou modelos. 

• Associar explicações e/ou modelos à evolução histórica dos 

conhecimentos científicos envolvidos. 

• Selecionar e construir argumentos com base em evidências, modelos 

e/ou conhecimentos científicos. 

• Aprimorar seus saberes e incorporar, gradualmente, e de modo 

significativo, o conhecimento científico. 

• Desenvolver soluções para problemas cotidianos usando diferentes 

ferramentas, inclusive digitais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Levantamento, 

análise e 

representação 

• Organizar e/ou extrapolar conclusões. 

• Relatar informações de forma oral, escrita ou multimodal. 

• Apresentar, de forma sistemática, dados e resultados de 

investigações. 

• Participar de discussões de caráter científico com colegas, 

professores, familiares e comunidade em geral. 

• Considerar contra-argumentos para rever processos investigativos e 

conclusões. 

 

 

 

 

Comunicação 

• Implementar soluções e avaliar sua eficácia para resolver problemas 

cotidianos. 

• Desenvolver ações de intervenção para melhorar a qualidade de vida 

individual, coletiva e socioambiental. 

 

Intervenção 

 Fonte: Brasil (2017, p. 27). 

 

Além dos pressupostos estabelecidos para o ensino de Ciências, a Base traz as 

competências de Ciências específicas para o Ensino Fundamental, destacando, de forma 

detalhada, o que os estudantes devem ser capazes de realizar no final do ciclo, conforme mostra 

o quadro a seguir. 

 

Quadro 9 – Competências Específicas de Ciências da Natureza para o Ensino Fundamental – 

BNCC 

1. Compreender as Ciências da Natureza como empreendimento humano, e o conhecimento 

científico como provisório, cultural e histórico. 

2. Compreender conceitos fundamentais e estruturas explicativas das Ciências da Natureza, bem 

como dominar processos, práticas e procedimentos da investigação científica, de modo a sentir 

segurança no debate de questões científicas, tecnológicas, socioambientais e do mundo do trabalho, 

continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. 
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3. Analisar, compreender e explicar características, fenômenos e processos relativos ao mundo 

natural, social e tecnológico (incluindo o digital), como também as relações que se estabelecem 

entre eles, exercitando a curiosidade para fazer perguntas, buscar respostas e criar soluções 

(inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das Ciências da Natureza. 

4. Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da ciência e de suas 

tecnologias para propor alternativas aos desafios do mundo contemporâneo, incluindo aqueles 

relativos ao mundo do trabalho. 

5. Construir argumentos com base em dados, evidências e informações confiáveis e negociar e 

defender ideias e pontos de vista que promovam a consciência socioambiental e o respeito a si 

próprio e ao outro, acolhendo e valorizando a diversidade de indivíduos e de grupos sociais, sem 

preconceitos de qualquer natureza. 

6. Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais de informação e comunicação para se 

comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos e resolver problemas das 

Ciências da Natureza de forma crítica, significativa, reflexiva  e ética. 

7. Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-estar, compreendendo- se na diversidade 

humana, fazendo-se respeitar e respeitando o outro, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da 

Natureza e às suas tecnologias. 

8. Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência 

e determinação, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da Natureza para tomar decisões 

frente a questões científico-tecnológicas e socioambientais e a respeito da saúde individual e 

coletiva, com base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidários. 

Fonte: Brasil (2017, p. 324). 

 

Estes processos realizados pelos estudantes pela mediação do professor, de acordo com 

a BNCC, deverão levar os estudantes a desenvolver competências e habilidades necessárias à 

sua formação em Ciências. 

Para cada área do conhecimento, são estabelecidas competências a serem desenvolvidas 

durante a etapa de todo o Ensino Fundamental. A princípio, são elencadas dez competências 

gerais a serem desenvolvidas em todas as etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio). O documento afirma que essas competências “pretendem 

assegurar, como resultado do seu processo de aprendizagem e desenvolvimento, uma formação 

humana integral que vise à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva” 

(BRASIL, 2017, p. 25). 

Além das dez competências gerais incluídas na Base, são apontados, para o 

desenvolvimento dos conteúdos de Ciências, os pressupostos que mostram as situações 

didáticas/ elementos que devem estar envolvidos na aprendizagem dos conteúdos em cada  área 

do conhecimento e, a partir deles, foram concebidas competências especificas a serem 

desenvolvidas pelos estudantes mediante o trabalho do professor.  

  O quadro de competências exigidas para o Ensino Fundamental na Base está voltado 

para os problemas desenvolvidos na atual sociedade, acometida por profundas transformações, 

na qual os conhecimentos de Ciências da Natureza e os produtos desenvolvidos historicamente 
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por meio destas podem ser tomados como meios de superação de tais problemas, através da 

apropriação desses conhecimentos das Ciências Naturais. Ainda é possível observar que 

competências como (1) Compreender as Ciências da Natureza como empreendimento humano, 

e o conhecimento científico como provisório, cultural e histórico; (2) Compreender conceitos 

fundamentais e estruturas explicativas das Ciências da Natureza, bem como dominar processos, 

práticas e procedimentos da investigação científica, de modo a sentir segurança no debate de 

questões científicas, tecnológicas, socioambientais e do mundo do trabalho, continuar 

aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva; (4) 

Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da ciência e de suas 

tecnologias para propor alternativas aos desafios do mundo contemporâneo, incluindo aqueles 

relativos ao mundo do trabalho estão evidenciando uma tendência a relacionar o Ensino de 

Ciências e seus resultados com o mundo do trabalho, clarificando um dos objetivos da pedagogia 

das competências. 

   Algumas competências específicas trazem uma perspectiva investigativa, 

relacionando o Ensino de Ciências com a proposição de (2) dominar processos, práticas e 

procedimentos da investigação científica; (3) exercitar a curiosidade para fazer perguntas, buscar 

respostas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base  nos conhecimentos das Ciências 

da Natureza; (4) Construir argumentos com base em dados, evidências e informações 

confiáveis; (5) comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos e 

resolver problemas das Ciências da Natureza. Tais elementos, se empregados na BNCC dentro 

do que se propõe a abordagem investigativa no ensino de Ciências, devem ser trabalhados de 

forma articulada e planejada no processo de ensino e aprendizagem, de modo que os conteúdos, 

práticas e procedimentos do fazer científico sejam ensinados de forma significativa. 

Importante destacar aqui que não estamos afirmando que a BNCC, ao trazer esses 

elementos que fazem parte da didática investigativa, se configura como um documento não 

tradicionalista, mas sim que tais elementos, isoladamente analisados dentro do trabalho com a 

abordagem investigativa, são considerados uma didática que se destoa dos padrões didáticos 

tradicionalistas e extremamente conteudistas predominantes há algumas décadas no ensino de 

Ciências e que ainda encontram espaço na atualidade por inúmeros motivos. 

 

3.5 Os discursos de legitimações e críticas em torno da BNCC 

Desde sua homologação e implementação, a Base tem sido um tema amplamente 

debatido pela comunidade acadêmica, especialistas e professores, sendo alvo de legitimações e 

críticas, como um “objeto de um acirrado debate” (MICHETTI, 2020, p. 1). Um estudo feito 
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por Giareta (2021), que teve como objetivo realizar um levantamento de artigos, teses e 

dissertações sobre a BNCC, mostrou que, desde o ano de homologação do PNE 2014-2024, 

como período de início das publicações sobre a BNCC, os estudos têm apresentado significativa 

evolução. A conclusão de Giareta (2021, p. 36) foi que “as produções sobre a BNCC indicam 

uma ampla capacidade de diálogo com as políticas de formação de professores, políticas de 

avaliação e políticas de gestão da educação e com as etapas da Educação Básica”. Esses estudos, 

em cada campo de reflexão, tecem críticas e legitimações a respeito dessa política, conforme 

Meira (2022 p. 28): 

 

Nos últimos anos, a comunidade acadêmica do campo educacional tem-se 

visto envolvida em acalorados debates acerca da adoção de uma base comum 

curricular oficial em nível nacional. De fato, as controvérsias geradas pela 

proposta foram objeto de discussão por parte não apenas de agentes 

vinculados à academia, mas também de demais profissionais da educação e 

segmentos da sociedade civil como um todo, que tenderam ao agrupamento 

em posicionamentos mais favoráveis ou contrários à então iminente política, 

com destaque para os últimos.  

 

Não é nosso objetivo, neste tópico do capítulo, debruçarmo-nos de maneira aprofundada 

nas críticas e legitimações feitas à Base, mas entendemos ser necessário expôr, em linhas gerais, 

o que se tem produzido sobre esse documento, tendo em vista o grau superlativo de sua 

influência nas demais políticas públicas, e, por conseguinte, na formação de mais de 50 milhões 

de estudantes e de 2,2 milhões de professores em mais de 186 mil escolas particulares e públicas 

da Educação Básica em todo o país (INEP, 2017). 

Como aponta Favacho (2012), o currículo sempre foi alvo de disputas no Brasil. Essa 

disputa faz com que debates díspares surjam no campo, visto que é um espaço de poder, no qual 

se disseminam interesses e valores de grupos distintos, legitimando-os ou silenciando-os: 

 

A concepção de currículo como campo de disputa não é nova, pois veio à tona, 

internacionalmente, nos anos de 1970 e, no Brasil, nos anos de 1980. Revelou-

se, desde então, um importante balizador para a análise das relações de poder 

que envolvem os currículos. O próprio professor Miguel Arroyo contribuiu 

fortemente para o debate dessa época. (FAVACHO, 2012, p. 1). 

 

Segundo Michetti (2020, p. 9), a esfera acadêmica “baseada principalmente no capital 

simbólico de teor cultural-científico, se ocuparia da formulação da crítica especializada”. 

Para a crítica que desconstrói o discurso de legitimidade em torno da BNCC, o 

documento é considerado parte de um projeto de desmonte da educação pública. Nesse contexto 

de acusação – baseado em evidências contidas até mesmo no próprio documento – a BNCC 
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representa um retrocesso ao trazer um modelo educacional neoliberal que encontrou condições 

para se instaurar novamente no país com a queda do PT (Partido dos Trabalhadores) naquele 

contexto (FREITAS, 2018, p. 15). 

Dentro da perspectiva neoliberal, há um recuo do papel do Estado e um avanço na 

atuação de instituições privadas nas decisões que seriam de responsabilidade estatal, incluindo 

aquelas concernentes ao campo educacional, notadamente atuando nas formulações de políticas 

públicas que são financiadas pelas iniciativas privadas, como ocorreu com a BNCC. 

 A lógica neoliberal na educação não é inédita no Brasil. Em meados dos anos 90, no 

governo em exercício da época (Fernando Henrique Cardoso), o alvo principal foi a 

privatização das universidades públicas. No contexto atual, o neoliberalismo tem avançado em 

direção à Educação Básica, conforme assinam Oliveira, Silva e Benigno. (2021, p. 3): 

 

Na década de 1990, o alvo principal do projeto neoliberal era a privatização 

das universidades públicas. No atual contexto, o objetivo é avançar para a 

escola de nível básico. Isso explica por que, nos últimos anos, a educação 

básica passou a sofrer intenso ataque de mercantilização tanto na estrutura 

financeira-organizacional dos sistemas de ensino e das escolas como na 

concepção curricular. Como exemplo vale citar a Lei 9637/ 981 que autoriza 

as escolas públicas a serem geridas por Organizações Sociais as chamadas 

OSS, as quais permitem a retirada da exclusividade do poder público na 

administração dessas escolas. Essa “nova” estrutura organizacional 

caracteriza uma espécie de terceirização da gestão de modo que, por exemplo 

políticos-empresários possam atuar na área educacional por meio dessas  OSS.  

 

Como apontado por Oliveira, Silva e Benigno (2021), o avanço do neoliberalismo tem 

afetado também as concepções curriculares a partir de mecanismos de manutenção de poder 

que passam pela reelaboração de políticas públicas por meio da renovação dos currículos que 

atendam esses interesses. Dentro dessa reorganização curricular, a crítica aponta a ocorrência 

de um retrocesso com a homologação da BNCC, caracterizado pela retomada de debates que já 

haviam acontecido acerca de concepções pedagógicas que não encontram hegemonia no campo 

educacional, mas ao mesmo tempo fundamentam esse documento, já que ”em muitos aspectos 

remetem à taxionomia de objetivos que marcaram a política curricular nacional em tempos de 

ditadura civil-militar”, trazendo à tona debates “velhos”/novos “sobre educação, formação 

humana, currículo e políticas curriculares” (SILVA, 2015, p. 1).  

O documento também é visto como “um instrumento centralizador, autoritário, 

reducionista e de controle dos conteúdos a serem ministrados por professores/as da Educação 

Básica [...]” (MICHETTI, 2020, p. 10). 
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Além das concepções pedagógicas que estão engendradas na BNCC, segundo a crítica 

especializada, há uma forte influência de fincanciadores da educação brasileira como o Banco 

Mundial, Fundação Lemman e outros patrocinadores que trazem para esse documento uma 

visão de educação como negócio, conforme apontam Dardot e Laval (2016) apud Alaim Souza 

Neto (2019): 

[...] associada àquelas políticas de reorientação curricular de países centrais 

como os Estados Unidos da América (EUA), a Austrália, a Coréia do Norte, a 

Inglaterra, a Espanha e outros, além de países latino-americanos como Chile, 

México, Honduras, Colômbia, todas construídas a partir de determinadas 

alianças sociais, políticas e econômicas, embora sabemos que a diferença 

básica entre esses países e o Brasil está no investimento e no financiamento 

feito em Educação. Sobre essas alianças, na promessa de modernização e de 

atualização do Ensino Médio, emergem os reais objetivos da racionalidade 

neoliberal na educação, como a melhoria da produtividade, dos custos, do 

controle e eficiência dos índices escolares (p.1266) 

 

Segundo Branco (2018, p.65 ), os interesses neoliberais sempre estiveram presentes na 

educação brasileira, contudo, sua participação ativa nos últimos anos tem aumentado e 

“atualmente, a disputa que envolve o campo educacional tem se intensificado no contexto das 

políticas neoliberais e nos interesses do empresariado e do capital”.  

Nesse sentido, Michetti (2020, p.5 ), destaca que foi produzido pela Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisas em Educação (Anped) 

 

[...] um conjunto de posicionamentos críticos acerca da proposição de uma 

Base Nacional Comum Curricular. São elementos presentes nesta crítica tanto 

a metodologia de elaboração que privilegia especialistas e subalterniza o 

diálogo com as comunidades escolares quanto suas evidentes implicações nos 

processos de avaliação, de ensino e aprendizagem, na homogeneização das 

matrizes curriculares, na formação de professores e autonomia das escolas que 

se fragilizam com a lógica de centralização que a BNCC instaura na educação 

escolar. 

 

Assim como existe essa movimentação crítica ao documento, apontando suas 

fragilidades, temos em contrapartida, de acordo com Michetti (2020), o Movimento pela Base 

(MPB), grupo formal criado para avançar a BNCC e defender sua legitimação tendo como 

principal função 

[...] facilitar o processo de construção da Base, apoiando e disseminando 

pesquisas e insumos técnicos para qualificar o debate e mobilizando atores 

chave (gestores, acadêmicos, pesquisadores, professores, líderes da sociedade 

civil organizada). (MICHETTI, 2020, p.3 ) 
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O MPB utiliza um discurso estratégico para minar as críticas construídas pela crítica 

acadêmica especializada em torno da Base através de afirmações baseadas na necessidade de 

ter um documento enquanto meio de horizontalizar o ensino igualitariamente, ou seja, segundo 

esse movimento, a BNCC representaria a oportunidade de levar a educação brasileira à melhoria 

dando iguais oportunidades de ensino para os estudantes de todo o país através de uma proposta 

de currículo comum, contribuindo para a qualidade da educação, bem como recorre à 

“legitimação técnico-científica quanto à da vontade geral, afirmando que a BNCC foi um 

documento construído a partir de um consenso entre especialistas e sociedade civil.” 

(MICHETTI, 2020, p. 5). 

A justificativa da proposta de um currículo nacional está amparada, de acordo 

com seus defensores - sobretudo aqueles vinculados ao empresariado 

brasileiro, como é o caso dos movimentos “Todos pela Educação”, “Fundação 

Lemann”, “Itaú Social”, “Fundação Ayrton Senna”, entre outros, na redução 

das desigualdades regionais, garantindo o direito à aprendizagem. Há a 

argumentação de que quanto maior é a vulnerabilidade em que estão inseridos 

os alunos, menor é a sua aprendizagem, quando justamente ela deveria ser 

assegurada para quebrar o ciclo de exclusão e pobreza a que esses alunos estão 

submetidos (CÓSSIO, 2014, p. 1579). 

 

Mas é importante compreendermos que a qualidade da educação não pode ser alcançada 

apenas por meio da homogeneização do currículo. Existem  outras variáveis, como os fatores 

socioeconômicos locais, a formação dos professores, o investimento público na infraestrutura 

e merenda escolar, a compra de materiais didáticos e outros aspectos que devem ser 

considerados para a melhoria da educação. 

Como observamos, a história da Base está cercada de argumentos que tentam justificar 

sua existência e suas potencialidades para superar problemas de qualidade da educação, bem 

como argumentos que questionam não sua existência, mas a forma como insurge no cenário 

educacional, contrapondo-se a conquistas educacionais curriculares anteriores para atender 

interesses neoliberais (CÁSSIO, 2018, p. 241). 

Enquanto pesquisadora, entendo a importância e necessidade de um documento tal como 

a Base Nacional Comum enquanto referencial curricular para a Educação Básica em razão da 

melhoria da qualidade do ensino, mas não devemos nos acomodar apenas em aplicá-la. É 

necessário nosso posicionamento enquanto professores, bem como um movimento de análise 

crítica com relação ao documento, sem perder de vista que o currículo, ou mesmo o orientador 

de currículo, é um espaço de disputas e está para atender diferentes interesses.  

Defendo que esse documento extrapola sua função primária e estende-se a ocupar um 

papel controlador, da forma como ele é imposto no campo educacional enquanto política 
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obrigatória, sem pensar antecipadamente na formação dos professores que passariam a ter sua 

prática norteada por ele. Além disso, seus fundamentos pedagógicos também me preocupam 

porque estamos falando de um documento que, dentro de uma visão limitada, desconsidera 

diversas questões que já tinham sido superadas. 

Mesmo sendo um campo curricular já bem explorado, tendo em vista o pouco tempo de 

existência, considero a pertinência de darmos continuidade ao debate sobre essa política, 

refletindo e considerando não apenas suas imperfeições estruturais, teórico-metodológicas, mas 

os fatores extradidáticos que fizeram com que esse documento retornasse a este lugar de tantas 

incoerências, analisando: os sujeitos envolvidos e interessados num documento como esse; os 

impactos desse documento na formação de consciência dos estudantes e na atuação docente; os 

discursos contruídos em torno de sua pertinência. 

Também sou a favor da ideia de que não podemos, com esse documento, caminhar 

para um isoformismo curricular, ou seja, para uma padronização internacional de ensino, 

desconsiderando as especificidades e necessidades do nosso país, tendo como modelo o que é 

feito e produzido nos países desenvolvidos (CARNOY, 1986). 

Portanto, está em evidência uma política pública que desconsidera a função social da 

escola que está para a formação humana e, em contradição, empenha-se em fazer da educação 

uma ferramenta/ instrumento para que o sistema capitalista e aqueles que o comandam possam 

estar sempre no poder e ter uma mão de obra habilidosa e competente para esse sistema; por 

isso, há, nesse documento legal, uma defesa do desenvolvimento de competências e habilidades, 

que se colocam como uma questão central. 

O que implica reconhecer que temos um modelo educacional preocupado em 

estabelecer o desenvolvimento de competências e habilidades que atendam e se adaptem ao 

desenvolvimento do Sistema Capitalista, através de uma concepção de educação segundo um 

“estado que atua agora tendo como principal objetivo a competitividade econômica” 

(AFONSO, 2001, p. 8) e forma sujeitos que devem aprender a ser produtivos, colaborativos, 

proativos, comunicativos, que saibam lidar com acúmulo das informações. Sendo assim, é 

notório que não há, nesse documento, espaço para a formação que ampara as necessidades do 

sujeito que é social em sua totalidade, porque a educação é, neste contexto, uma mercadoria 

que está sendo modelada segundo os interesses do capital. Em função disso, temos uma 

formação de sujeitos competitivos e menos reflexivos para atender ao mercado, ou seja, a pura 

e simples formação para o trabalho, formação de mão de obra pouco qualificada e nada 

questionadora do capital e do modelo de sociedade em que está inserida. 
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 Podemos considerar esta realidade contraditória, já que “numa sociedade 

extremamente desigual e heterogênea como a brasileira, a política educacional deve 

desempenhar importante papel ao mesmo tempo em relação à democratização da estrutura 

ocupacional que se estabeleceu, e à formação do cidadão, do sujeito em termos mais 

significativos do que torna-lo competitivo frente a ordem mundial globalizada” (HÖFLING, 

2001, p. 40). 

Considerando essa realidade no contexto educacional que vivemos, é necessário e 

urgente, como professores, percebermos que educar vai muito além da transmissão de 

conteúdos, educar está para a formação humana e a escola não pode esvaziar esse direito social 

em detrimento do capital. Problematizar e entrar em um movimento de enfrentamento a essas 

políticas de esvaziamento é um caminho para não aceitarmos o que está posto, ocupando nosso 

papel de agentes sociais enquanto professores. 
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4 PERSPECTIVAS ATUAIS PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS NO BRASIL: o que 

propõem os especialistas? 

 

 

Entre pesquisa científica e a prática escolar, 

entretanto, não deveria haver senão aliança, 

acordo, cumplicidade, coordenação, nunca 

um vazio e muito menos oposição 

(CARVALHO, 2009, p. 1). 

 

 

  Neste capítulo, discutimos brevemente o Ensino de Ciências no Brasil e seus avanços 

nas perspectivas metodológicas empregadas no processo de aprendizagem de Ciências para 

compreendermos o que se discute atualmente sobre as tendências metodológicas e os objetivos 

atuais para este componente curricular, e como essas pesquisas impactam os livros didáticos de 

Ciências. 

 

4.1 Breves considerações sobre ensinar Ciências no Brasil 

 

Historicamente, o ensino de Ciências foi objeto de inúmeros movimentos de 

transformações, que refletiram os diferentes objetivos   da   educação e suas modificações 

(KRASILCHIK, 2000).  Isso aconteceu em um movimento mundial que incluiu o nosso país, 

devido às transformações científicas e tecnológicas que passaram a fazer parte da sociedade, 

uma vez que a escola acaba sendo o principal espaço para preparar e adaptar a sociedade a essas 

necessidades (NASCIMENTO; FERNANDES; MENDONÇA,2012). Sobre isso, Krasilchik 

(2000, p. 85) relata que: 

 

Nossas escolas, como sempre, refletem as maiores mudanças na sociedade – 

política, econômica, social e culturalmente. A cada novo governo ocorre um 

surto reformista que atinge principalmente os ensinos básico e médio. O atual 

movimento de reforma da escola é um processo de mudança nacional com 

uma forte tendência à volta ao papel centralizador do Estado para emissão de 

normas e regulamentos. 

 

Essa passagem em busca de um movimento mais significativo no Ensino de Ciências é 

também resultado de uma realidade característica da chamada sociedade do conhecimento, 

marcada por uma época em que a ciência passa a ter maior valor e ter muito mais destaque por 

influências políticas, culturais e econômicas (RIBEIRO; RIBEIRO; COSTA; BENITE, 2008, 

p. 154). Um exemplo prático disso é o que aconteceu nos Estados Unidos nos anos 60, quando 
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os Estados Unidos, para vencer a batalha espacial, fizeram investimentos de 

recursos humanos e financeiros sem paralelo na história da educação, para 

produzir os hoje chamados projetos de 1ª geração do ensino de Física, 

Química, Biologia e Matemática para o ensino médio. A justificativa desse 

empreendimento baseava-se na idéia de que a formação de uma elite que 

garantisse a hegemonia norte-americana na conquista do espaço dependia, em 

boa parte, de uma escola secundária em que os cursos das Ciências 

identificassem e incentivassem jovens talentos a seguir carreiras científicas. 
(KRASILCHIK, 2000, p. 85).   

 

Com o estabelecimento dessas mudanças, passam a ser construídos novos objetivos para 

o ensino de Ciências. No Brasil, esses novos objetivos costumam ser influenciados por países 

“de longa tradição científica como Inglaterra, França, Alemanha e Itália, que definiram o que 

se deve ensinar em Ciências e como se deve ensinar, do nível fundamental ao superior” 

(SOUZA, 2017, p. 1). Nesse sentido, podemos entender que o Ensino de Ciências reformula-se 

sempre a partir de influências internas e externas, considerando as transformações econômicas 

e políticas do país, bem como as tendências que se instauram em outros países, como afirma 

Krasilchik (2000, p. 85): 

 

Tomando como marco inicial a década de 50, é possível reconhecer nestes 

últimos 50 anos movimentos que refletem diferentes objetivos da educação 

modificados evolutivamente em função de transformações no âmbito da 

política e economia, tanto nacional como internacional.  

 

Esses movimentos também buscaram superar a visão tradicional do ensino de Ciências 

à medida que foram acontecendo, o que também compreende a mudança de propostas 

pedagógicas, incluindo as metodologias empregadas, bem como o material didático utilizado 

no processo de ensino e aprendizagem (SOUZA, 2017;  KRASILCHIK, 2000).  

Os anos 50 representam um marco no Ensino de Ciências, tendo em vista que é a partir 

dessa década que começa a se renovar a visão sobre a educação em Ciências, caminhando para 

uma proposta que fosse capaz de dar ao estudante a possibilidade de entender o mundo da 

Ciência, as verdades científicas e um modo científico de pensar e agir para além da teoria 

(FROTA-PESSOA, 1987). Esse movimento, como na maioria das ocasiões, acontece por 

inflências externas: 

Com efeito, durante os anos 50, assistiu-se a um crescimento do número de 

cientistas e industriais que argumentavam que a ciência tinha perdido rigor 

académico, estando os currículos de ciências desatualizados (DeBoer, 2006). 

O lançamento do primeiro Sputnik Soviético, em 1957, alertou os americanos 

para a necessidade de desenvolverem a sua tecnologia, emergindo a 

necessidade de promover reformas curriculares (Duschl & Grandy, 2008; 

Freire, 1993; Schwartz 82& Crawford, 2006). A comunidade científica 

propôs, então, soluções para a reformulação dos currículos de ciências. Os 
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líderes do movimento acreditavam que a ciência tinha que ser ensinada como 

era posta em prática pelos cientistas, de modo a preparar futuros cientistas. 

Assim, valorizavam tanto a ciência pura, como as investigações. (DEBOER, 

2006). 

 

Esse movimento também trouxe a orientação curricular de “formar um minicientista por 

meio da vivência do ‘método científico’, que teve grande influência sobre o ensino de ciências 

a partir do final dos anos 50” (SANTOS; MORTIMER, 2002, p. 111). Segundo Francalanza 

(1992, p.134, grifo nosso ), esse período ficou conhecido como o “movimento de inovação na 

educação científica”, marcado por dois pressupostos: a Ciência deveria ser apresentada como 

é conhecida pelos cientistas e os conteúdos, por sua vez, deveriam ser ensinados de uma maneira 

intelectual em qualquer estágio do desenvolvimento. 

Na década de 60, o Brasil vivia as experiências dos governos ditatoriais, um momento 

delicado que estava afetando também todo o processo educacional, visto que os processos 

ideológicos que atravessavam esse regime de governo exerciam poder sobre as escolas, alunos, 

professores e seu modo de ensinar, e, principalmente, sobre o material didático usado nas aulas, 

sendo que, uma vez que “qualquer tipo de conteúdo estava submetido, pelo menos na teoria, às 

diretrizes estabelecidas pela ditadura militar a fim de que fossem atingidos os objetivos da 

educação no país”, os professores eram intimidados e, com isso, não podiam trabalhar com 

temas que julgavam necessários para não sofrerem represálias (MENDES DOS MENDES, 

2018, p. 8). Nascimento (2007, p. 20) também considera que, nesse período: 

 

Não eram permitidas mudanças, mas começavam os questionamentos 

dirigidos aos métodos tradicionais, verbalísticos, centrados no livro-texto e no 

discurso do professor, ao qual cabia a transmissão dos conhecimentos 

científicos acumulados pela humanidade para serem memorizados e repetidos 

pelo aluno. No âmbito da escola o conhecimento científico era considerado e 

era ensinado como um saber neutro isento e a verdade científica era 

inquestionável.  

 

Atuando dessa maneira, o Estado garantia a inexistência da crítica social e política, já 

que um de seus principais propósitos para a educação seria “estabelecer uma relação direta entre 

educação e trabalho; privatizar o ensino; estabelecer a profissionalização no ensino de 2o grau” 

(CARLOS; CAVALCANTE; NETA, 2018, p. 87). 

Paralelamente à evolução da Ciência, na década de 60, eclodiram, no Brasil e nos 

Estados Unidos, movimentos que buscavam melhorar o ensino de Ciências. Esses movimentos 

eram liderados por cientistas que se preocupavam com os jovens que estavam nas universidades 

e que, provavelmente, seriam os futuros cientistas. Ainda nos anos 60, aqui no Brasil, também 
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ocorre uma movimentação em âmbito acadêmico para pensar propostas de atividades que 

contemplassem processos experimentais no ensino de Ciências, divergindo comparativamente 

da realidade tida até então no processo de ensino com atividades totalmente teóricas, sem 

inserção da prática científica, conforme apontam Nascimento, Fernandes e Mendonça 

(2010,p.229): 

A partir de meados dos anos 1960 importantes temas relacionados às 

descobertas científicas passaram a fazer parte do ensino de ciências. Esse 

ensino passou a ter como objetivos essenciais levar os estudantes à aquisição 

de conhecimentos científicos atualizados e representativos do 

desenvolvimento científico e tecnológico e vivenciar os processos de 

investigação científica. As equipes técnico-pedagógicas, ligadas às secretarias 

de educação e as instituições responsáveis pela formação de docentes 

passaram a atualizar os conteúdos para o ensino de ciências, a elaborar 

subsídios didáticos e a oferecer cursos de capacitação aos professores. 

 

Conforme Krasilchik (1987), ainda no início da década de 70, sob o jugo da Ditadura 

Militar que estava no poder, o ensino de Ciências era considerado importante para modernizar 

e desenvolver o país preparando mão de obra qualificada para o trabalho, contudo, de acordo 

com a autora, existiram muitas contradições nesse período, já que o currículo, na teoria, 

valorizava as disciplinas científicas, enquanto na prática essas disciplinas eram altamente 

prejudicadas por disciplinas que objetivavam preparar os estudantes para o mundo do trabalho. 

No nosso contexto com a instituição do Novo Ensino Médio e a BNCC, voltamos a ter o foco 

nas competências, habilidades e formação de mão de obra para o trabalho. 

No fim da década de 70, esse cenário começa a mudar, uma vez que as necessidades 

agora seriam outras: necessidade de preparar os estudantes para os desafios do desenvolvimento 

tecnológico. Assim, reformulou-se o sistema educacional para permitir que a escola pudesse 

fornecer os elementos formativos necessários para esse tempo de “guerra tecnológica” 

(NASCIMENTO;FERNANDES E MENDONÇA,2010,p.230) 

Somado a esse contexto, chegam ao Brasil as influências das teorias cognitivistas, que 

pregavam a ideia de que o conhecimento era construído por meio da interatividade entre homem 

e o mundo à sua volta. A educação em Ciências também aderiu a essa tendência das teorias 

cognitivistas, com forte consenso apenas a partir dos anos 80: 

 

No entanto, somente no início dos anos 1980 é que essas teorias passaram a 

influenciar significativamente o ensino de ciências. As teorias de Bruner e o 

construtivismo interacionista de Piaget valorizavam a aprendizagem pela 

descoberta; o desenvolvimento de habilidades cognitivas; sugeriam que os 

estudantes deveriam lidar diretamente com materiais e realizar experiências 

para aprender de modo significativo e que o professor não deveria ser um 
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transmissor de informações, mas orientador do ensino e da aprendizagem. 

(NASCIMENTO; FERNANDES; MENDONÇA, 2010, p. 228). 

 

Além disso, a partir da obrigatoriedade do ensino de Ciências nas séries no antigo 

ginásio em 1971, com a Lei nº 5.692, o ensino de Ciências passou a ser obrigatório nas oito 

séries do primeiro grau ( BRASIL, 1997 p. 19). 

Em continuidade a esse período, chegamos aos anos 1980 com novas propostas 

educacionais e o desenvolvimento de diversas concepções sobre o ensino de Ciências, com 

mobilização de instituições diversificadas e criação de novas propostas educacionais. 

(RIBEIRO; COSTA; RIBEIRO; BENITE, 2008, p. 158). Segundo Krasilchick (2010,p.231), 

nesse período, havia uma busca pela paz mundial, as lutas pela defesa do meio ambiente e pelos 

direitos humanos, assim, as propostas para o ensino de Ciências passaram a “reconhecer que as 

explicações científicas apresentavam-se perpassadas por ideologias, valores e crenças, pois 

eram construídas a partir do pensamento e da ação dos cientistas durante os processos de 

investigação”, sendo o ensino de Ciências também responsável por promover uma interpretação 

mais crítica do mundo. Nessa mesma década, também surge a preocupação com a Alfabetização 

Científica dos estudantes e o ensino passa a ser fundamentado pelas teorias cognitivistas, 

mostrando que 

 

as pesquisas sobre o ensino de ciências passaram a evidenciar as 

aprendizagens individuais que ocorriam em situações educativas, como 

também as aprendizagens que ocorriam em contextos específicos e que 

poderiam permitir aos estudantes compreender e agir sobre as distintas 

realidades em que viviam. No entanto, apesar de ter sido acentuada a 

necessidade de possibilitar-lhes o desenvolvimento de habilidades como 

autonomia, participação, responsabilidade individual e social, foram 

enaltecidas principalmente as dimensões comportamentais e cognitivas 

relacionadas à aprendizagem das ciências, em detrimento da relevância social 

desse ensino. (KRASILCHICK, 2010, p. 231). 

 

Nos anos 90, há uma retomada da Investigação como prática de Ensino em Ciências a 

partir de uma concepção construtivista, bem como a contestação das metodologias ativas, e a 

defesa da formação do cidadão crítico, consciente e participativo que tivesse condições de 

questionar relações “existentes entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e o meio ambiente e a 

se apropriarem de conhecimentos relevantes científica, social e culturalmente” (DELIZOICOV; 

ANGOTTI, 1990). 
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4.2 Mudanças de foco no ensino de Ciências: Ensino Investigativo e Alfabetização 

Científica 

 
Conforme observamos no breve histórico sobre o ensino de Ciências no Brasil, é 

possível inferir que as abordagens foram se modificando e se adequando às transformações dos 

contextos político-sociais ao longo dos anos. A concepção de Ciências e de como ela deve ser 

ensinada acompanharam as mudanças que ocorreram na educação ao longo do tempo e, de 

acordo com Scarpa & Campos (2018), são bem relatadas na literatura (por exemplo, em 

KRASILCHIK, 2000; CACHAPUZ et al., 2005) e revelam alterações nas concepções sobre os 

processos de ensino e de aprendizagem. Assim, conforme a autora: 

 

Se pudéssemos resumir em um único aspecto as principais mudanças que 

ocorreram na educação, especialmente no século XX, o papel de professor e 

estudantes no processo de ensino e de aprendizagem seria o foco. De uma 

concepção na qual o professor era tido como detentor do conhecimento que 

poderia ser transmitido unidirecionalmente para um aluno que o recebia de 

maneira passiva e como uma tábula rasa, hoje acredita-se que os estudantes 

estão no centro do processo de ensino e de aprendizagem (ou, pelo menos, 

deveriam estar), agindo ativamente na construção do conhecimento, a partir 

de conhecimentos que já possuem sobre os fenômenos, por meio de 

oportunidades oferecidas pelos professores. (SCARPA & CAMPOS, 2018, p. 

25). 

 

Essa mudança de paradigma com relação ao papel do professor e dos estudantes no 

processo de ensino e aprendizagem traz novas possibilidades de abordagens didáticas para o 

ensino de Ciências, visto que, nas décadas de 60 e 70, acontece a inserção das ideias 

construtivistas no campo educacional, conforme apontam Scarpa & Campos (2018,p.25): 

 

As ideias construtivistas, que tomaram forma no campo da educação nos 

meados dos anos 1960-1970, permitiram essa mudança de foco no papel de 

professor e estudantes. Apesar de construtivismo ser um conceito amplo e que 

tem se esvaziado no nosso tempo, por conta de um uso generalizado que não 

necessariamente implica reflexos nas práticas educacionais, pode-se defender 

um consenso construtivista, que reúne três aspectos principais: a valorização 

das concepções prévias dos estudantes, a importância das interações entre 

indivíduo e objeto de conhecimento e a necessidade das interações sociais na 

construção do conhecimento [...] 

 

As aulas tradicionais de Ciências, nesse caso, não permitem a participação ativa dos 

estudantes na construção de seu conhecimento,  tornando-o secundário nesse processo, de 

maneira que o professor torna-se o centro e o detentor do conhecimento, desconsiderando os 

conhecimentos que o aluno traz consigo; assim, as ideias construtivistas passam a contribuir 

para essa mudança de foco no ensino. Com essas novas perspectivas, o ensino de Ciências passa 
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a ter novos objetivos. Esses novos objetivos consideram que a Alfabetização Científica deveria 

ser oferecida a todos os estudantes, a necessidade de responsabilidade social e ambiental por 

parte de todos, formação cidadã para fazer opções e escolhas conscientes e críticas, entre outros 

aspectos que apontaram uma revisão no papel da educação científica KRASILCHICK, 2010, 

p. 232-233). 

 

4.2.1 Ensino de Ciências por Investigação e a Alfabetização Científica 
 

A Ciência, segundo Sasseron (2015), é uma forma de cultura porque possui suas 

próprias regras e linguagem. Para as autoras mencionadas, o Ensino de Ciências por 

Investigação apresenta-se como uma abordagem didática com potencialidades para apresentar 

e fazer com que o aluno vivencie, de forma adaptada, esses elementos da cultura científica 

dentro da construção de conhecimento nas aulas de Ciências. Este componente se caracteriza 

como uma abordagem didática, já que 

 

[...] não está associado a estratégias específicas, mas às ações e às práticas 

realizadas pelo professor quando da proposição dessas estratégias e tarefas aos 

estudantes, sendo essencial o estabelecimento de liberdade intelectual aos 

alunos para a investigação de um problema. (SASSERON, 2018, p. 1068). 

 

Segundo Brito e Fireman (2016, p. 129), existe uma ideia que já se encontra bem 

disseminada de que “a ciência é uma área do saber reservada a gênios em seus sofisticados 

laboratórios, bem como é um conhecimento detentor de verdades absolutas e inexoráveis”, o 

que a torna um empecilho para que os alunos possam se interessar em aprender Ciências 

segundo as regras da Ciência. Na atualidade, enquanto pesquisadores e educadores em Ciências, 

tentamos combater essa ideia de que o conhecimento é acessível apenas para alguns. Nessa 

perspectiva, o ensino investigativo torna-se uma forma de suplantar este pensamento errôneo e 

mostrar que a ciência como cultura deve ser de acesso de todos e possível atodos (BRICCIA, 

2013). Segundo Sasseron (2018, p. 1068), existem alguns elementos que se unem formando a 

concepção de ensino investigativo em Ciências, a saber: 

 
[...] o papel intelectual e ativo dos estudantes; a aprendizagem para além dos 

conteúdos conceituais; o ensino por meio da apresentação de novas culturas 

aos estudantes; a construção de relações entre práticas cotidianas e práticas 

para o ensino; a aprendizagem para a mudança social. 

 

Dentro dessa abordagem didática, elementos da cultura científica são apresentados e 

praticados pelos estudantes, conforme ressalta Pereira (2016), em figura que mostra os 

processos do Ensino de Ciências por Investigação (ENCI). 
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Figura 6 – Etapas do ENCI 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Pedaste et al. (2015). 

 

Segundo Pedaste et al. (2015, p.56), o ensino investigativo quer envolver o aluno “em 

um processo de descoberta científico autêntico”. Nesse processo de descobertas, para o autor, 

o professor media etapas que, por sua vez, “orientam os alunos e chamam a atenção para 

características importantes do pensamento científico” (PEDASTE et al., 2015, p. 56). 

 
4.3 Fases do Ensino de Ciências por Investigação segundo Pedaste et al. (2015) 

 
Nessa abordagem de ensino, existem diferentes representações do processo com uso de 

diferentes termos para explicá-lo. Pedaste et al. (2015), pesquisadores da área, realizaram uma 

revisão sistemática desses trabalhos que versam sobre os elementos do ensino investigativo e 

criou uma representação desses elementos em ciclo, conforme mostra a figura. 

 

Figura 7 – Estrutura de aprendizagem baseada em investigação (fases gerais, subfases e suas 

relações) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                Fonte: Pedaste et al. (2015).  
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Scarpa e Campos (2018) definem Ensino de Ciências por Investigação como uma 

estratégia didática que busca envolver os alunos ativamente nos momentos de aprendizagem 

em Ciências, de modo que esses alunos possam intervir nesse processo por meio do 

levantamento de questões e problemas, que poderão ser resolvidos a partir de um processo 

investigativo. A partir dessa investigação, o aluno, por mediação do professor, irá coletar dados, 

interpretá-los e comunicar os resultados aos seus pares, configurando o ENCI como uma 

estratégia didática (SASSERON, 2015). 

Para que esse ensino investigativo ocorra, é necessário que se realizem etapas, 

procedimentos que lembram as etapas que se utilizam para realizar qualquer pesquisa científica, 

contudo “não há expectativa de que os alunos vão pensar e se comportar como cientistas, pois 

eles não têm idade, nem conhecimentos específicos, nem desenvoltura no uso das ferramentas 

científicas para tal realização” (CARVALHO, 2013, p. 9). O que se que propõe com o ensino 

investigativo, segundo Carvalho (2013, p. 9), é: 

Criar um ambiente investigativo em salas de aula de ciências de tal forma que 

possamos ensinar (conduzir/mediar) os alunos no processo (simplificado) do 

trabalho científico para que possam gradativamente ir ampliando sua cultura 

científica, adquirindo aula a aula a linguagem científica, se alfabetizando 

cientificamente.  

 

Essas etapas são realizadas pelos alunos com o apoio do professor, para que o docente  

possa alcançar os objetivos conforme planejado dentro dessa abordagem de ensino. Assim, 

Scarpa e Campos (2018) propõem, como forma de “operacionalizar” este processo, o uso do 

ciclo investigativo proposto por Pedaste et. al. (2015), “em que fases de uma investigação são 

identificadas e conectadas com o propósito de auxiliar o professor no planejamento e aplicação 

de atividades ou sequências didáticas investigativas.” (SCARPA; CAMPOS, 2018, p. 30). Esse 

ciclo foi pensado a partir de uma revisão sistemática de literatura, pensando nos elementos 

centrais da ENCI (SCARPA; CAMPOS, 2018, p. 30). O quadro abaixo resume as etapas 

propostas por Pedaste et al. (2015). 

 
Quadro 10 – Etapas do Ensino de Ciências por Investigação (ENCI) 

Todas as Fases de 

Investigação 

Subfases 

Investigativas 

Orientação                 

                    - 

Conceituação Questionamentos 

Geração de hipótese 
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Investigação Exploração. 

Experimentação 

Interpretação dos 

dados 

Conclusão                     

                    - 

Discussão  Comunicação 

Reflexão 

Fonte: Adaptação das cinco fases gerais do Ensino de Ciências por Investigação (PEDASTE et al., 2015, p. 5). 

 

De acordo com o estudo de Pedaste et al. (2015), o ciclo possui cinco fases, sendo que 

cada fase possui suas subfases, ou seja, caminhos pelos quais cada fase acontece. Na fase de 

orientação, temos o momento do ciclo em que o professor apresenta o tema ou decide, com os 

alunos, a temática; orienta os estudantes de tal forma que estes possam formular problemas e 

questões do interesse da turma. De acordo com Carvalho (2013), esse momento é comumente 

chamado pelos professores do Ensino Fundamental - Anos Iniciais de “desafios”. Segundo 

Scarpa e Campos (2018, p. 30), essa fase é significativa porque 

 
[...] engajar os estudantes na resolução de problemas contribui para que os 

estudantes compreendam que a ciência funciona criando e resolvendo 

problemas. Por outro, essas fases podem contribuir para a valorização dos 

conhecimentos prévios dos estudantes e para o desenvolvimento de uma 

postura investigativa perante o mundo, em que eles podem articular a sua 

capacidade de observação e descrição da realidade com marcos teóricos 

disponíveis e com a sua curiosidade para problematizar o mundo. (p.30) 

 

A segunda fase é chamada de conceituação. Nessa fase, problemas podem ser atacados 

por meio de questões de investigação, orientadas em conceitos, teorias ou hipóteses. Pedaste et 

al. dividem essa fase em duas subfases: questionamentos e geração de hipóteses. Essa primeira 

fase converge com as recentes pesquisas acadêmicas do ensino de Ciências, que apontam a 

necessidade de um processo investigativo ao ensinar Ciências por meio de um ciclo, em que a 

definição de problemas aparece com o “potencial de gerar no aluno a necessidade de 

apropriação de um conhecimento que ele ainda não tem e que     ainda não foi apresentado pelo 

professor” (DELIZOICOV, 2002 p. 132). Nesse processo de definição de problemas, o professor 

constrói e aprende com os alunos, pois media as discussões ao mesmo tempo em que 

compreende o nível de entendimento dos alunos acerca  do problema que está sendo levantado.  

Essa etapa distancia o ensino de Ciências da tradicional educação bancária, em que o 

aluno é um mero receptor e sujeito passivo de informações passadas pelo professor, sem 

oportunidade de inferências e reflexões sobre o que está sendo estudado, e torna- se protagonista 
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do processo de ensino-aprendizagem, construindo, junto com seu professor, o levantamento e a 

solução para o problema levantado, o que diz muito sobre a relação educador-educando nessa 

perspectiva da abordagem investigativa (FREIRE, 1970) 

A terceira fase é a investigação – fase dividida em três subfases: exploração, 

experimentação e interpretação de dados. Nesse momento, os estudantes devem explorar os 

conteúdos disponíveis sobre o problema que está sob estudo e, a partir daí, testar suas hipóteses 

levantadas anteriormente por meio de experimentos para, então, interpretar os dados coletados, 

construindo conhecimentos que até ali não havia construído. Assim, 

A experimentação é uma metodologia específica, mais relacionada com o 

teste de hipóteses, enquanto a exploração permite o uso de diversas estratégias 

para coleta, organização e sistematização dos dados e informações relevantes 

que poderão se constituir como evidências para a construção de explicações 

que respondam à questão. A utilização de diversas estratégias didáticas na 

perspectiva do EnCI pode contribuir para o desenvolvimento de visões mais 

adequadas sobre as diversas formas de produção de conhecimento científico, 

além de contemplar diversos perfis de alunos e estilos de ensinar. (SCARPA; 

SILVA, 2013). 

 

A quarta fase é a conclusão. Nela, o aluno é incentivado a inferir sobre os caminhos do 

processo investigativo de modo que possa definir conclusões sobre o problema levantado na 

pesquisa, conclusões essas que foram construídas mediante a observação da realidade, 

formulações de questões e hipóteses e processos de levantamento de dados, ou seja, é o 

momento de construção de explicações, argumentos e posicionamentos. A quinta e última fase 

é a discussão. A discussão é, de todo o processo do ciclo investigativo, o momento em que as 

explicações, argumentos e posicionamentos construídos e sistematizados são compartilhados 

com os pares por meio da comunicação com possibilidades de avaliações e críticas desse 

processo e conhecimentos gerados (SCARPA; CAMPOS, 2018, p. 32). Apesar de ser 

apresentado em etapas, Pedaste et al. (2015, p. 49) destacam que: 

 

A forma como um ciclo de investigação é apresentado geralmente sugere uma 

sequência ordenada de fases. No entanto, os pesquisadores também costumam 

ter o cuidado de acrescentar uma ressalva de que a aprendizagem baseada em 

investigação não é um processo linear uniforme e prescrito. As conexões entre 

as fases podem variar dependendo do contexto.  

 

Tendo como base a representação do ciclo investigativo de Pedaste et al. (2015), 

entendemos que as cinco fases acontecem num movimento de ciclo, não tendo a obrigatoriedade 

de o professor mediar as etapas em ordens preestabelecidas como uma receita, mas é possível 

que, no processo de aprendizagem, fases investigativas estejam presentes em outras fases, ou 

seja, uma completa a outra e se realiza na outra. 
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Além das cinco fases, Pedaste et al. (2015) propõem as subfases investigativas. Essas 

subfases estão subcategorizadas nas cinco fases investigativas principais do ciclo. As subfases 

compreendem as ações principais que os alunos devem executar para que cada fase principal 

seja contemplada no ciclo, como mostra o quadro a seguir. 

 

Quadro 11 – Subfases do Ciclo Investigativo de Pedaste et al. (2015) 

Fonte: Adaptação das subfases do Ensino de Ciências por Investigação (PEDASTE et al., 2015, p. 5). 
 

4.4 A Alfabetização Científica: um dos objetivos da Educação em Ciências 

 

Do ponto de vista da educação científica, tivemos inúmeras mudanças significativas 

com relação aos objetivos para o ensino de Ciências. Passamos de uma realidade onde o 

componente era utilizado exclusivamente para impulsionar a industrialização para uma 

realidade em que o componente contribui para construir “ferramentas cognitivas para que o 

indivíduo possa tomar decisões bem informadas em um mundo repleto de tecnologia e ciências” 

(SCARPA; CAMPOS, 2018). Dentro dessa mudança de paradigma, segundo Scarpa e Campos 

(2018), a produção acadêmica na Educação em Ciências passa a propor um ensino que 

ultrapasse situações expositivas e experimentais para comprovar aquilo que foi apreendido a 

partir do que o professor ensinou por meio do livro didático e propõe que o aluno seja favorecido 

no ensino do componente Ciências por meio da Alfabetização Científica, compreendendo a 

Ciência por meio das práticas científicas que a caracterizam, o que deveria contemplar o 

“aprender ciências, aprender sobre ciências e aprender a fazer ciências” (SCARPA; 

CAMPOS, 2018, p. 27, grifo nosso).  

Fases Subfases Compreensão 

 

 

Conceituação 

Questionamentos Momento em que o aluno desenvolve uma pergunta 

inicial gerando uma pergunta científica. 

Geração de 

hipótese 

Momento em que o aluno faz previsões e gera possíveis 

hipóteses a partir de informações na web, analisando. 

 

 

Investigação  

Exploração Momento em que o aluno é direcionado a investigar, 

observar, coletar evidências, observar. 

Experimentação Momento em que o aluno realiza procedimentos para 

testar hipóteses. 

Interpretação dos 

dados 

Momento em que o aluno analisa os dados e representa 

suas evidências por meio de inferências. 

 

 

 

Discussão 

Comunicação Momento em que o aluno discute e debate com outras 

pessoas os resultados da investigação e justifica as 

explicações por meio da argumentação. 

Reflexão Momento em que o aluno avalia a ação da investigação e 

compara o novo conhecimento com o conhecimento 

anterior à investigação e reflete sobre o fenômeno 

estudado. 
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Aqui, a alfabetização científica é compreendida como “a perspectiva formativa em que 

os estudantes têm contato com elementos da cultura científica, podendo incorporar as normas e 

práticas sociais deste campo para uso em avaliação e tomada de decisões no seu cotidiano” 

(SILVA; SASSERON, 2021, p. 5), pois 

 

Ao terem a oportunidade de desenvolver aprendizados sobre os três eixos da 

Alfabetização Científica, os estudantes podem encontrar mais motivações 

para os temas relacionados à ciência e elaborar raciocínios baseados em 

evidências para sustentar suas tomadas de decisões nos assuntos em que estão 

imersos no seu cotidiano. (SCARPA; CAMPOS, 2018, p. 28). 

 

A Alfabetização Científica é um termo debatido no Brasil com intensidade enquanto 

objetivo para o ensino de Ciências para compor o currículo, já no final do século XX, na década 

de 90 (COSTA; RIBEIRO; ZOMPERO, 2015, p. 528). Nesse contexto se desenhava um debate 

sobre o estabelecimento de relações entre Ciências, tecnologia e sociedade e se viu na escola o 

lugar apropriado para se favorecer esse processo de relação, contribuindo para a Alfabetização 

Científica. Esse conceito passa por inúmeras discussões envolvendo sua função na sociedade e 

na formação dos sujeitos (COSTA; RIBEIRO; ZOMPERO, 2015; FOUREZ, 1997; CHASSOT, 

2003).  

De acordo com essa proposta de ensino de Ciências, os estudantes precisam passar por 

um processo que  lhes permitam ser alfabetizados cientificamente, e esse processo requer muito 

mais do que aprender conceitos e realizar exercícios de fixação em livros didáticos ou no 

caderno. São eixos estruturantes da Alfabetização Científica: 1) compreensão básica de termos, 

conhecimentos e conceitos científicos fundamentais; 2) compreensão da natureza das ciências 

e dos fatores éticos e políticos que circundam suas práticas; 3) entendimento das relações 

existentes entre ciência, tecnologia, sociedade e meio ambiente (SASSERON, 2015). 

É necessário que o professor saiba intermediar a relação do estudante com os elementos 

investigativos de natureza científica, de modo que o “ensino de Ciências não deve se restringir 

à transmissão de conhecimentos, mas deve mostrar aos alunos a natureza da ciência e a prática 

científica e, sempre que possível, explorar as relações existentes entre 

ciência/tecnologia/sociedade.” (SASSERON; CARVALHO, 2011, p.72). 

Os elementos investigativos envolvem a resolução de problemas e questões; geração 

de hipóteses; coleta, análise e interpretação de dados; construção de conclusões; 

comunicação e reflexão acerca do processo investigativo. O uso desses elementos 

investigativos nas aulas de ciências possibilita, então, a “promoção de práticas e habilidades 

cognitivas semelhantes às das comunidades científicas, mas apropriadas às motivações típicas 
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do ambiente escolar” (SCARPA 7 CAMPOS, 2018, p. 1027). 

Em estudo realizado pelo teórico Roberts (2011), Sasseron (2018) destaca que, dentro 

do campo de Educação em Ciências, existem duas visões do que se compreende enquanto 

Alfabetização Científica com propósitos formativos diferentes: a primeira “se preocupa em 

oferecer aos sujeitos, condições e oportunidades para que percebam como a ciência se 

estrutura em termos de produtos e processos, bem como explicita atenção ao 

desenvolvimento de entendimento conceitual”, enquanto a segunda visão  “está voltada às 

relações que a ciência expressa, impõe e recebe da sociedade, compreendendo a ciência 

como empreendimento social e a importância do seu ensino para a tomada de decisões na 

vida cotidiana” (SASSERON, 2018, p. 5). Salientamos, assim como Sasseron (2018), que 

essas visões devem ser complementares e não excludentes. Apoiamos a ideia de Alfabetização 

Científica, trazida na citação abaixo não apenas como compreensão e entendimento de 

conceitos científicos, mas enquanto um processo que permitirá ao aluno aplicar e interferir em 

suas relações sociais para além do âmbito escolar: 

 

um mundo repleto pelos produtos da indagação científica, a alfabetização 

científica converteu-se numa necessidade para todos: todos necessitamos 

utilizar a informação científica para realizar opções que se nos deparam a cada 

dia; todos necessitamos ser capazes de participar em discussões públicas sobre 

assuntos importantes que se relacionam com a ciência e com a tecnologia; e 

todos merecemos compartilhar a emoção e a realização pessoal que pode 

produzir a compreensão do mundo natural (CACHAPUZ et al., 2005). 

 

Também concordamos com Silva e Sasseron (2021), quando afirmam que a Educação 

Científica deve estar para a formação como prática social, entendendo que o ensinar Ciências 

deve objetivar fazer com que os estudantes entendam que aprender Ciências em seus moldes 

não está apenas para determinados sujeitos em determinados âmbitos, mas que deve se 

constituir em uma “atividade social alicerçada em interações e em padrões públicos 

reconhecidos pela comunidade científica” (SILVA E SASSERON, 2021, p. 3).  

Dentro dessa perspectiva de ensino de Ciências, tem havido certo consenso entre boa 

parte dos especialistas de vários países em que se trabalhem os conteúdos de Ciências da 

Natureza em todas as modalidades da Educação Básica a partir de uma abordagem didática 

denominada ENCI. Azevedo (2004), Berbel (1998), Carvalho et al. (2009), Bordenave e Pereira 

(1998), Gil-Pérez (1993), são alguns pesquisadores que têm se dedicado a discutir essa 

abordagem didática enquanto possibilidade para alcançar os objetivos da educação científica. 

Não há, na literatura da área de ensino de Ciências, uma definição única sobre como 

deve ser uma abordagem investigativa; acreditamos que um consenso nesse sentido está longe 
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de existir, já que não há uma regra definida de como deve ser o ensino por investigação. No 

entanto, reconhecemos algumas convergências nas distintas possibilidades de abordagens e 

também de objetivos que podem ser utilizados no ensino-aprendizagem por investigação 

(PEREIRA, 2016, p. 26). 

 

4.5 O trabalho do professor de Ciências no Ensino por Investigação e um olhar sobre o 

uso do livro didático 

 

Boszko e Güllich (2019) apontam que, dentre as estratégias de ensino de Ciências mais 

usadas no Brasil, está o Ensino de Ciências por Investigação; contudo, Tenreiro-Vieira e Vieira 

(2019, 2021) advertem que muitas das práticas pedagógicas e estratégias de ensino utilizadas 

pelos professores ainda se concentram em um ensino tradicional e tecnicista, focado 

principalmente na transmissão de informações. O ensino transmissivo 

 

é aquele que valoriza o ensino tradicional. Geralmente este modelo de ensino 

não propicia a construção do conhecimento, pois o professor, na medida em 

que explica uma teoria ou um modelo científico utilizando apenas a lousa de 

giz, torna-se um ícone centralizador de conhecimentos, enquanto os alunos, 

apenas receptores de informações e muitas vezes repetidores de ações 

aprendidas, mas não compreendidas. (SOUZA; ALMEIDA, 2013, p. 1). 

 

De acordo com pesquisas de autores como Rosa e Mohr (2016), Choppin (1992), 

Baganha (2010), entre outros, geralmente os conteúdos transmitidos em sala de aula pelo 

professor acontecem por meio do livro didático, que se constitui uma ferramenta já consolidada 

enquanto currículo e que, muitas vezes, é usado como material didático exclusivo para  ensinar, 

apesar de não ser o único. 

Turra Díaz (2011) ressalta sobre o assunto que os professores tendem a acomodar os 

seus planejamentos, tomando como ponto de partida o livro didático, o que mostra que os 

planejamentos têm se definido a partir destes e não por diretrizes curriculares oficiais. Além 

disso, para o autor: 

 

Ao contrário de outros materiais curriculares, por sua história, natureza e 

características pedagógicas, o livro didático é um recurso com potencial 

suficiente para ser usado durante todo o ano letivo, não apenas em situações 

específicas ou pontuais de ensino. É, portanto, o principal material disponível 

para os professores, e nele são organizados os conteúdos de um curso e se 

operacionalizam, em nível didático, as prescrições de um programa curricular 

oficial. Atua como mediador entre o currículo prescrito, planejado ou 

projetado e o currículo praticado. (TURRA DÍAZ, 2011, p. 214). 
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Pensando nessa realidade, entendemos que os livros devem seguir uma tendência de 

ensino que torne possível o alcance dos objetivos para o ensino de Ciências, segundo os estudos 

acadêmicos, para que possa se impulsionar essa mudança de postura didática do professor nas 

aulas de Ciências, favorecendo o desenvolvimento do ensino investigativo. Segundo Souza e 

Almeida (2013,p.35), em consonância com o que se propõe enquanto consenso mundial para o 

ensino de Ciências, é desejável que 

 

[...] o livro didático de Ciências se concretize como material capaz de gerar 

conhecimentos válidos e objetivos, apresentando desafios que instiguem o 

desenvolvimento da capacidade de analisar e interpretar problemas por parte 

dos alunos, que a linguagem científica seja adequada à faixa etária do 

educando; que as atividades propiciem o desenvolvimento de habilidades 

desejáveis e as questões-problema ou desafios permitam a aplicação de 

conhecimentos e a construção de novos conceitos, com a mediação do 

professor. 

 

Dessa forma, torna-se essencial discutir e refletir sobre como se dá o trabalho do 

professor através da abordagem investigativa, pensando “em qual deve ser o papel  deste em 

sua atuação diária, uma vez que esta se difere de outras abordagens” (PEREIRA, 2016, p. 35) 

que, dentre todas no ensino de Ciências, torna-se aquela que melhor significa a aprendizagem: 

Vários estudos quantitativos apóiam a eficácia da aprendizagem baseada em 

investigação como uma abordagem instrucional. Alfiri, Brooks, Aldrich e 

Tenenbaum (2011), por exemplo, realizaram ma meta-análise comparando a 

investigação a outras formas de instrução, como instrução direta ou descoberta 

não assistida, e descobriu que o ensino por investigação resultou em uma 

melhor aprendizagem. (PEDASTE et al., 2015, p. 2). 

 

 Corroboramos com Carvalho (2015), quando diz que não podemos insistir em um 

ensino unicamente interessado na transmissão de informações, desconsiderando as produções 

de conhecimento realizadas em âmbito acadêmico sobre o papel do professor no processo de 

ensino e aprendizagem de Ciências: 

 

Não podemos mais continuar ingênuos sobre como se ensina, pensando que 

basta conhecer um pouco o conteúdo e ter jogo de cintura para mantermos os 

alunos olhando e supondo que enquanto prestam atenção eles estejam 

aprendendo. Temos, sim, de incorporar a imensa quantidade de pesquisas 

feitas a partir dos anos 50 sobre a aprendizagem em geral e especificamente 

sobre a aprendizagem dos conceitos científicos. (CARVALHO, 2015, p. 1-2). 

 

Segundo Sasseron (2002), é comum pensar em ensino como uma imagem em que temos 

um professor que apresenta informações para avaliar os alunos futuramente e na imagem de um 

aluno como um ouvinte atento a essas informações para memorizá-las. Mas qual seria o papel 
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do professor dentro dessa abordagem didática investigativa? 

Na perspectiva do ENCI, que se estabelece com outros objetivos, o papel do professor 

não se dá na trasmisssão do conhecimento. Segundo Pereira (2016), os trabalhos nessa área 

trazem o professor nessa perspectiva como  mediador, o que podemos considerar como  

significados que estabelecem relações de concordância entre estes estudos. 

Os estudos apontam que, na abordagem investigativa, o professor não se fundamenta e 

cumpre seu papel apenas por saber expôr conceitos científicos, mas precisa conduzir essa 

aprendizagem dentro de uma postura cercada de argumentos, questionamentos, reflexões, 

estímulos e desafios (AZEVEDO, 2004; CARVALHO et al, 2010), para que os alunos sejam 

conduzidos nas etapas de investigação. Nesse sentido, “a investigação não envolve apenas 

conceitos, mas também debates, reflexões e tomadas de atitude” (AZEVEDO; MARCELINO, 

2018, p. 1). 

O professor no ensino por investigação é um inovador. Isso não quer dizer que 

os conceitos trabalhados em sala de aula precisam ser alterados, ainda que 

possam depender da atualidade do currículo. A grande mudança no papel do 

professor no ensino por investigação é ser o promotor de oportunidades para 

novas interações entre os alunos e o conhecimento. (SASSERON,2002, p. 

122). 

 

Os conteúdos ensinados nesse processo ganham maior significação e aproxima os 

alunos da Ciência porque, nessa abordagem, a mudança está na postura, no modo de ensinar do 

professor, uma vez que o processo educativo acontece de maneira compartilhada, ou seja, o 

conhecimento dos conceitos científicos contruídos historicamente não é apenas entregues aos 

estudantes, mas juntos essa aprendizagem é construída por meio da abertura do papel do 

professor. Isso não significa dizer que o estudante fará toda a investigação sozinho.  

O professor deve despertar a autonomia do aluno, a cooperação, o papel do erro na 

construção do conhecimento e a interação professor-aluno (CARVALHO et al., 2010). Por 

exemplo: durante a investigação, o professor deve conduzir o processo por meio da interação 

com o conhecimento que o estudante traz sobre o problema levantado, os dados investigados 

com os pares, bem como por meio da orientação assistida e fundamentada do professor, 

permeado de reflexão e crítica, para que ele possa construir e se apropriar-se desse 

conhecimento já construído com torno da investigação. 

Nesse sentido, a mudança de postura que envolve essa abordagem também está ligada 

ao livro didático usado pelo professor nas aulas, para que ele possa ter, nesses livros, o apoio 

necessário à práxis. 
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Os livros de Ciências têm uma função que os difere dos demais – a aplicação 

do método científico, estimulando a análise de fenômenos, o teste de hipóteses 

e a formulação de conclusões. Adicionalmente, o livro de Ciências deve 

propiciar ao aluno uma compreensão científica, filosófica e estética de sua 

realidade, oferecendo suporte no processo de formação dos 

indivíduos/cidadãos. Conseqüentemente deve ser um instrumento capaz de 

promover a reflexão sobre os múltiplos aspectos da realidade e estimular a 

capacidade investigativa do aluno para que ele assuma a condição de agente 

na construção do seu conhecimento. Esta postura contribui para a autonomia 

de ação e pensamento, minimizando a “concepção bancária” da educação, que 

nega o diálogo e se opõe à problematização do que se pretende fazer conhecer. 

(VASCONCELOS; SOUTO, 2003, p. 2). 

 

Portanto, o trabalho do professor dentro da abordagem investigativa deve funcionar de 

forma dirigida, estimulando os alunos a pesquisar através de etapas que envolvem o fazer 

científico, de modo que descubram que Ciências não é a natureza, mas que a Ciência leva a 

uma explicação desta (CARVALHO, 2013). 

 

É com essa ideia (de que a metodologia também ensina) que passamos a 

vislumbrar o ensino de ciências por investigação como uma prática que, por 

meio do ensinar “sobre ciência”, bem como do “fazer ciência”, possibilita ao 

aluno se alfabetizar cientificamente. Tal pressuposto emerge dos referenciais 

teóricos estudados, que nos afirmam que essa prática de ensino possibilita aos 

alunos, por meio do exercício da investigação, refletir e argumentar sobre os 

elementos envolvidos nos fenômenos a partir de uma análise crítica. (BRITO; 

FIREMAN, 2016, p. 130). 

 

 

Apesar do consenso existente na área sobre a necessidade da abordagem investigativa 

no ensino de Ciências já mencionado neste texto, salientamos que não é fácil estabelecer uma 

mudança didática inovadora como o ENCI sem que haja uma formação inicial ou continuada, 

sendo esta, inclusive, a maior dificuldade para o professor de Ciências que já possui uma prática 

construída em outras perspectivas (CARVALHO, 2004).  

Neste tópico, destinado à discussão sobre o trabalho do professor com o ENCI, 

reconheceu-se que é necessária uma formação adequada para que os professores possam ter 

acesso e conhecimento sobre essa abordagem, conforme o que se estabelece nas pesquisas e 

também que se alarguem as pesquisas voltadas para a relação entre ENCI e formação de 

professores. Em pesquisa realizada por Silva e Silva (2019), através de um levantamento dos 

anais do Encontro Nacional de Pesquisas em Educação em Ciências (ENPEC) de 2011 a 2017, 

para observar como os estudos abordavam o Ensino por Investigação no contexto da formação 

de professores, foram encontrados apenas 10 trabalhos. A partir desses resultados, o artigo 

menciona que: 
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Apesar de muitos autores, como anteriormente citados, enfatizarem o ensino 

por investigação como uma estratégia que contribui de maneira expressiva 

para o ensino de Ciências. Poucas, esquisas evidenciam a relação desta 

abordagem metodológica no contexto da formação de professores para o 

ensino de Ciências. Tal como é apresentado por Pereira, Briccia e Sedano 

(2017), que ao realizarem um levantamento de artigos publicados dos últimos 

cinco anos do período de 2012 a 2016 em seis periódicos científicos brasileiros 

avaliados entre A1 e B1 no Qualis/Capes. Identificaram um total de 1.142 

artigos, sendo que deste total foram encontrados 42, ou seja, equivalente a 

3,6% de artigos relacionados ao ensino por investigação, porém, pouco mais 

de 5 artigos contemplavam o ensino por investigação na formação de 

professores tanto como inicial e continuada. (SILVA; SILVA, 2019, p. 2). 

 

Esses dados levantados em pesquisas mostram a necessidade de se firmar a pesquisa em 

formação de professores no contexto da ENCI, para que os resultados possam interferir sobre a 

realidade da sala de aula dos professores de Ciências do nosso país e o uso dessa didática não 

esteja apenas no campo das discussões acadêmicas. Apesar de existirem pesquisas que 

recomendam a formação de professores a partir de perspectivas outras, nos posicionamos a 

favor de maior abertura formativa dentro desta perspectiva, uma vez que se trata do campo de 

pesquisa em que atuamos e que defendemos enquanto abordagem possível à melhor qualidade 

da educação em Ciências e que precisa ser melhor explorado e aplicado não só no componente 

de Ciências, mas nos demais componentes de outras áreas do conhecimento. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Neste capítulo, realizamos uma análise dos dados coletados neste estudo. Para tanto, 

consideramos como  principais categorias de análise as cinco fases do Ciclo Investigativo de 

Pedaste et al. (2015), contendo os principais elementos presentes em uma abordagem didática 

investigativa no ensino de Ciências. A partir dessas categorias, desenvolvemos uma 

investigação comparativa com as propostas de ensino de Ciências presentes na Base Nacional 

Comum Curricular e também no Edital de Convocação do PNLD 2021, considerando os 

seguintes elementos: 

 

 Quadro 12 – Elementos utilizados para análise dos dados 
 

Base Nacional Comum Curricular 

Texto Introdutório 

Pressupostos para o ensino de Ciências 

Competências Específicas 

Edital de seleção do PNLD de Ciências 

2021 

Critérios eliminatórios para os livros didáticos 

de Ciências de Práticas e Acompanhamento 

da Aprendizagem – Anos Iniciais 

Elementos do Ensino de Ciências por 

Investigação 

Fases do Ciclo Investigativo de Pesdaste et al. 

(2015) 

 Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Através dos dados coletados nos documentos, a análise comparativa foi realizada por 

uso da Técnica de Análise de Conteúdos (BARDIN, 2011). Seguimos as etapas propostas por 

essa técnica, descrita no capítulo metodológico, e, então, concentramos nossas inferências sobre 

índices encontrados nos documentos descritos no quadro acima. 

A partir daí, analisamos possíveis relações de convergências entre as recomendações 

contidas nessas políticas de orientação curricular e o que se recomenda pelos pesquisadores da 

educação em Ciências quanto à abordagem investigativa no ensino de Ciências. As relações 

construídas entre os documentos foram estabelecidas a partir de quadros que possuem o 

objetivo de sintetizar pontos de convergência. 

 Nesses quadros, destacamos os elementos do ENCI segundo Pedaste et al. (2015), os 

pressupostos (situações didáticas) e competências específicas de Ciências para o Ensino 

Fundamental contidos na BNCC, bem como critérios estabelecidos no PNLD 2021 para os 

livros de Práticas e Acompanhamento da Aprendizagem de Ciências. Os quadros são seguidos 

por comentários correlacionado-os. Na segunda etapa da análise, consideramos alguns pontos 

de tensão que consideramos existir entre essas propostas. 
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5.1 Possíveis pontos de convergência entre a BNCC e o PNLD no contexto do Ensino de 

Ciências por Investigação 

 

5.1.1 Proposta de Alfabetização Científica nos documentos: o que converge? 

 

Um dos objetivos relacionados ao uso do ENCI nas aulas de Ciências é o alcance da 

Alfabetização Científica. Possibilitar a AC em sala de aula, por sua vez, não é uma tarefa 

simples e exige que o professor tenha domínio sobre as principais dimensões que envolvem 

essa alfabetização (SASSERON;CARVALHO, 2011,p.75). Para que este venha conduzir e 

intermediar o processo de construção do conhecimento científico através das premissas da AC, 

“é necessário que se tenha formas pedagógicas de trabalhar essa complexidade no ambiente 

escolar” (SCARPA & CAMPOS, 2018, p.28 ). Nesse caso, políticas de orientação curricular 

devem exercer, em sua competência, a fundamentação teórica e pedagógica para que isso ocorra 

nas aulas. Trazemos então a seguinte questão para discussão: como o PNLD e a BNCC se 

relacionam às recentes pesquisas sobre Ensino de Ciências por Investigação? 

Em nossa análise, observamos que a BNCC trabalha com uma proposta curricular de 

ensino de Ciências que objetiva alcançar o letramento científico, afirmando que “ao longo do 

Ensino Fundamental, a área de Ciências da Natureza tem um compromisso com o 

desenvolvimento” deste letramento (BRASIL, 2017, p. 321), contudo, identificamos que este 

termo aparece apenas uma vez no corpo textual da BNCC. Por se tratar de um aspecto que 

merece ênfase especial, principalmente quando se trata de um novo documento de orientação 

que entra no campo educacional com propostas de adequações curriculares, salientamos que 

entre alguns equívocos identificados no documento, sentimos falta de um debate mais profundo 

e fundamentado sobre este objetivo de ensino, já que toda a proposta gira em torno dessa 

perspectiva formativa, incluindo o desenvolvimento das competências e habilidades. 

Em estudo realizado por Sassseron (2018), intitulado Ensino de Ciências por 

Investigação e o Desenvolvimento de Práticas: uma mirada para a Base Nacional Comum 

Curricular, a autora destaca que esse termo “adotado na BNCC congrega as discussões sobre a 

polissemia dos objetivos do ensino de ciências”, que também são expressos pelos termos 

alfabetização científica e enculturação científica, e que “os intuitos e as ações para alcançar 

cada um são os mesmos” (SASSERON, 2018, p. 1070).  Nesse sentido, o quadro abaixo 

sintetiza as ideias centrais sobre esse termo na BNCC, relacionando-o com o que identificamos 

no PNLD, estabelecendo uma relação com a compreensão teórica da AC: 
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Quadro 13 – Comparação das marcas de promoção da Alfabetização Científica e Ensino 

Investigativo contidas nos documentos 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Observamos, no quadro comparativo, a convergência entre os documentos no que se 

refere à concepção de Alfabetização Científica empregada pelo campo especializado da 

Educação em Ciências, pois tanto a BNCC quanto o PNLD trazem elementos dessa cultura. A 

BNCC defende o acesso aos conhecimentos científicos no Ensino Fundamental em sua 

diversidade, de modo que o estudante processualmente tenha contato com esses elementos 

(BRASIL, 2017, p. 321), mas observamos que há a ausência de um aspecto relevante no que se 

refere à concepção empregada no campo científico relacionado ao uso desses conhecimentos 

nas decisões cotidianas de âmbito particular. 

Conforme mostra a primeira coluna do quadro 13, esses conhecimentos devem ser 

usados “em avaliação e tomada de decisões no seu cotidiano”, ou seja, esse processo deve 

ser significativo para a vida do estudante a ponto de utilizar os conhecimentos científicos em 

seu cotidiano ao tomar decisões (SCARPA & CAMPOS, 2018, p. 27, grifo das autoras). Nesse 

sentido, a AC não é evidenciada na BNCC, o que acaba limitando sua finalidade, deixando de 

destacar esse aspecto que consideramos de grande relevância, expressando apenas que o 

letramento científico está para a “a capacidade de compreender e interpretar o mundo (natural, 

social e tecnológico) e também de transformá-lo com base nos aportes teóricos e processuais 

das ciências” (BRASIL, 2017, p. 321). 

 

 

Perspectiva teórica BNCC PNLD 2021 de Ciências 

 

Perspectiva formativa em 

que os estudantes têm 

contato com elementos da 

cultura científica, 

podendo incorporar as 

normas e práticas sociais 

deste campo para uso em 

avaliação e tomada de 

decisões no seu cotidiano 

(SASSERON; SILVA, 

2021, p. 5). 

 

 

Envolve a capacidade de 

compreender e interpretar o 

mundo (natural, social e 

tecnológico), mas também de 

transformá-lo com base nos 

aportes teóricos e processuais das 

ciências. 

Acesso à diversidade de 

conhecimentos científicos 

produzidos ao longo da história, 

bem como a aproximação 

gradativa aos principais 

processos, práticas e 

procedimentos da investigação 

científica (BRASIL, 2017, p. 

325). 

 

 

 

 

Promover o aprofundamento 

da aprendizagem por meio de 

práticas de observação, 

investigação, reflexão e 

criação (BRASIL, 2021, p. 

55). 
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Pensando no protagonismo dos livros como ferramenta pedagógica, é necessário 

também analisar o alinhamento teórico-metodológico das obras didáticas com relação ao que é 

proposto na BNCC sobre Alfabetização Científica. Nesse sentido, no quadro 13, observamos 

que o PNLD não aborda um conceito estruturado deste termo, mas indica, por exemplo, que os 

livros de Ciências devem promover práticas de observação, investigação, reflexão e criação. 

Consideramos que essa proposta converge com a BNCC e com os pressupostos teóricos sobre 

o Ensino por Investigação e AC aqui empregados, contudo, essa compreensão contida no PNLD 

não abrange todos os processos que envolvem a AC, tendo em vista que esta não é promovida 

apenas observando, investigando, refletindo e criando. Assim, consideramos essa limitação um 

obstáculo para o alinhamento e promoção da AC nos livros didáticos. 

Já acenamos, na fundamentação teórica, que, para promover a AC, os pesquisadores em 

ensino de Ciências propõem o uso da abordagem investigativa (ENCI). Essa abordagem 

didática acontece pelo uso de elementos próprios do fazer científico adaptados ao ano escolar 

dos estudantes e sua realidade, operacionalizados por fases (SASSERON; CARVALHO, 

2011a; PEDASTE et al., 2015). Em nossa análise, identificamos que tanto a BNCC quanto o 

PNLD, dentro dessa concepção de Alfabetização Científica, promovem o uso da abordagem 

investigativa, o que consideramos um ponto convergente. Passamos a analisar, a partir de agora, 

as relações convergentes desenhadas nas propostas da BNCC e do PNLD e o Ciclo Investigativo 

de Pedaste et al. (2015). 

 

5.1.2 A Fase da Orientação como norteadora do processo investigativo  

 

A análise das situações didáticas (pressupostos), competências específicas e critérios do 

PNLD nos permitiu inferir que a Fase da Orientação está presente no Ciclo Investigativo e 

ocupa, assim como as outras fases, extrema importância nas aulas de Ciências. Esta fase é 

caracterizada por permitir a observação da realidade e gerar problemas no ato investigativo, 

visto que se trata do momento em que ocorre a escolha pelo que será investigado. Não menos 

importante que as outras fases, a orientação deve ocorrer com participação ativa de docentes e 

discentes. Mas o que mostram os dados coletados sobre isso?  
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Figura 8 –  Relações de convergência com a Fase da Orientação 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

 

 

Conforme sistematiza a Figura 8, ambos os documentos orientam o ensino de Ciências 

a partir de uma ação em que o professor contemple, tanto em situações didáticas quanto nos 

momentos do uso do livro didático, oportunidades de identificar problemáticas e, partir destas,  

a definição do problema que será investigado.  

A BNCC, nesse pressuposto específico, ressalta que a definição de problemas deve 

ocorrer mediante três processos: 1. observação do mundo a sua volta; 2. análise de 

demandas; delinemaneto de problemas; planejamento e investigações; 3. Proposições de 

hipóteses, conforme quadro 10, apresentado anteriormente (BRASIL, 2017, p. 323, grifo do 

autor). Todas essas demandas durante a fase de orientação do ensino investigativo estão 

relacionadas à primeira fase do Ciclo Investigativo (PEDASTE et al., 2015). 

Segundo o Edital, os livros de Ciências devem preparar habilidades de investigação de 

tal modo que leve o estudante a refletir para uma tomada de decisões, conforme se espera que 

aconteça nessa fase do ciclo. Esse critério sinaliza, portanto, que o estudante deve ser 

incentivado a identificar um problema. Para que isso aconteça, é necessário que o professor 

estimule (proporcione) o interesse dos alunos sobre um tópico de investigação (SCARPA; 

SILVA, 2013 p. 1031; PESDASTE et al., 2015, p.54), conforme orientam os dois critérios do 

PNLD a partir dos índices “promover e proporcionar”. Esse modo de direcionar o início do 

ensino dos conteúdos de Ciências levará o estudante a ocupar um papel ativo na construção do 

conhecimento e permitirá ao professor que conduza esse processo de modo assertivo e 

proposital, para que os discentes contruam uma relação entre a Ciência e seu cotidiano, a partir 

do uso dos processos científicos, adaptados à faixa etária dos estudantes (SASSERON; 

CARVALHO, 2011, p. 27). 

  

Fase da Orientação 

1. Promover o desenvolvimento de 

habilidades de investigação, criação e 

reflexão diante de uma situação; 

2.  Proporcionar a preparação de 

habilidades de investigação científica; 

 

         Definição de problemas 
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5.1.3 Compreensão dos conceitos científicos a partir de processos investigativos 

 

Silva, Ferreira e Vieira. (2017) mencionam o relatório “Global Information 

Technology”, do Fórum Econômico Mundial, divulgado em 2016 para mostrar que uma das 

dificuldades encontradas no ensino de Ciências no contexto brasileiro é a pouca compreensão 

de conceitos científicos pelos estudantes. Esse dado é importante para pensarmos como esses 

documentos estão estruturando o ensino dos conceitos científicos no processo de alinhamento 

com vistas a superar tal problema (SILVA, FERREIRA E VIEIRA, 2017, p. 290). 

De acordo com a concepção de AC empregada neste estudo, deve-se trabalhar a 

construção dos conhecimentos científicos através do desenvolvimento da dimensão conceitual 

das Ciências em diálogo com outras dimensões, ocupando também a aprendizagem conceitual 

lugar de relevância no ensino de Ciências (SILVA E SASSERON, 2021). Pensando nesse 

contexto, fizemos uma relação entre os dados que nos permite pensar como se dão as 

orientações sobre a construção de conceitos científicos nos documentos, tendo como parâmetro 

a fase de conceituação do Ciclo Investigativo.  

O objetivo desta fase é levar o estudante a compreender os conceitos de modo que eles 

sejam construídos em um processo investigativo pela geração de hipóteses e questionamentos 

durante todo o processo. Mas de que maneira a construção desses conceitos é abordada na Base 

e no PNLD?  

Nossa análise aponta uma relação entre essa fase, os pressupostos definição de 

problemas e levantamento, análise e representação, bem como a primeira, segunda, terceira e 

sexta competências específicas de Ciências da BNCC e os critérios do PNLD, como mostra a 

figura abaixo. 
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Figura 9 – Relações de convergência com a Fases da Conceituação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelas autoras.  

 

 

 

 
 Fonte: Elaborada pelas autoras.  

 

Das oito competências específicas da BNCC (BRASIL, 2017), identificamos que quatro 

competências estão relacionadas a esta fase do ciclo, sendo que, das quatro, uma objetiva 

especificamente o desenvolvimento da capacidade de “compreender conceitos fundamentais e 

estruturas explicativas das Ciências da Natureza”, enquanto três incluem o desenvolvimento 

de capacidades que se relacionam a alguns alementos que fazem parte desta fase, através de 

verbos de ação e de expressões como “analisar (C1); explicar características (c3); utilizar 

diferentes linguagens (C6).” (BRASIL, 2017, p. 324, grifos do autor). 

No pressuposto definição de problemas, esta relação é estabelecida através das situações 

didáticas que expressam a necessidade de atividades nas quais o estudante possa “Observar o 

mundo a sua volta e fazer perguntas; Analisar demandas, delinear problemas e planejar 

investigações, além de Propor hipóteses. (BRASIL, 2017, p. 323, grifos do autor).  

 

1. Definição de problemas 

2. Levantamento, análise e representação. 

 

1. Compreender as Ciências da Natureza como 

empreendimento humano, e o conhecimento 

científico como provisório, cultural e histórico. 

2. Compreender conceitos fundamentais e 

estruturas explicativas das Ciências da Natureza, 

bem como dominar processos, práticas e 

procedimentos da investigação científica, de modo 

a sentir segurança no debate de questões científicas, 

tecnológicas, socioambientais e do mundo do 

trabalho, continuar aprendendo e colaborar para a 

construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva. 

3. Analisar, compreender e explicar características, 

fenômenos e processos relativos ao mundo natural, 

social e tecnológico (incluindo o digital), como 

também as relações que se estabelecem entre eles, 

exercitando a curiosidade para fazer perguntas, 

buscar respostas e criar soluções (inclusive 

tecnológicas) com base nos conhecimentos das 

Ciências da Natureza. 

6. Utilizar diferentes linguagens e tecnologias 

digitais de informação e comunicação para se 

comunicar, acessar e disseminar informações, 

produzir conhecimentos e resolver problemas das 

Ciências da Natureza de forma crítica, significativa, 

reflexiva e ética. 

 

 

 

 

 

 

Fase da Conceituação 

1. Promover o aprofundamento da 

aprendizagem, por meio de práticas 

de observação, investigação, 

reflexão e criação; 

2.  Promover aprendizagens ativas, 

favorecendo o desenvolvimento da 

autonomia e incentivando a 

participação ativa dos estudantes na 

construção do conhecimento. 

3. Favorecer a aprendizagem 

colaborativa, por meio da resolução 

de desafios; 

4. Promover o desenvolvimento de 

habilidades de investigação, criação 

e reflexão diante de uma situação. 
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Em levantamento, análise e representação, esta relação é estabelecida por meio da 

identificação dos verbos de ação e expressões contidos nas situações didáticas que 

compreendem a aprendizagem conceitual, como “planejar; realizar atividades, análise e 

representação de dados; elaborar explicações; selecionar argumentos” (BRASIL, 2017, p. 

324, grifos do autor). 

Por sua vez, analisando os vinte critérios do PNLD referentes aos Livros de Práticas e 

Acompanhamento da Aprendizagem, identificamos quatro critérios que contemplam elementos 

da conceituação. Nesses critérios, é expresso que os livros devem contribuir para 

“compreensão de textos, análise, definição, desenvolvimento de vocabulário e produção 

escrita”, destacando também que os livros utilizem “linguagem atrativa aos estudantes dos 

Anos Iniciais, preservando a precisão conceitual” (BRASIL, 2021, p. 55, grifos do autor) . Em 

sua maioria, observamos que os critérios possuem um perfil de abordagem geral, contudo, 

estabelecemos essas relações paralelamente às orientações contidas na BNCC quanto à 

aprendizagem dos conceitos já relacionadas com o ENCI. 

Ressaltamos que, neste estudo, não há a defesa de um ensino fundamentado apenas na 

aprendizagem conceitual, como ocorre nas propostas curriculares de ensino de Ciências tidas 

como mais tradicionais, onde há apenas uma preocupação com a aprendizagem conceitual, 

sendo essa dimensão da AC privilegiada, senão exclusivamente trabalhada o que seria 

“insuficiente”. A ideia é que esse domínio conceitual esteja integrado aos domínios epistêmico, 

material e social do conhecimento científico, ou seja, as propostas curriculares não devem 

abandonar ou mesmo desvalorizar a aprendizagem de conceitos, compreendendo ser estes 

conceitos a grande estrutura do que se aprende, a articulação entre os eixos  

(SILVA;SASSERON, 2021; SASSERON, 2018; CARVALHO, 2020). 

Nesse sentido, destacamos que não basta a BNCC relatar ter seus fundamentos firmados 

em construções investigativas de ensino, é necessário tornar evidente, nas competências e 

habilidades, o modo como o professor irá conduzir essa contrução dos conceitos e evidenciar 

principalmente os fundamentos teóricos que embasam estes preceitos para não tornar o 

documento “demagógico” e “insuficiente” dentro de suas próprias propostas.  

Da mesma maneira, os critérios eliminatórios do PNLD também precisam pontuar com 

mais ênfase o modo como os livros devem promover a aprendizagem especificamente dos 

conceitos científicos, observando dentro dos critérios, muitas vezes de forma redundante, que 

os livros devem promover processos investigativos, reflexivos e criativos.Muito provavelmente 

estas considerações generalistas encontradas no edital se deve a necessidade que o documento 

possui de ser amplo e analisar diversos aspectos- inclusive técnicos- das coleções. 
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5.1.4 A investigação como aspecto essencial nos processos de aprendizagem 

 

O ato investigativo, dentro da abordagem didática do ENCI, deve permear todo o 

processo de ensino e aprendizagem nas aulas de Ciências, mas em suas particularidades, quando 

falamos da fase investigativa dentro do Ciclo de Pedaste et al (2015), tratamos do momento em 

que o professor irá mediar o processo de planejamento e a construção dos dados para responder 

as perguntas e questões levantadas anteriormente, assim como acontece nas práticas científicas 

durante as pesquisas. Nesse sentido, nossa análise estabelece outra possível relação de 

convergência entre alguns índices encontrados na BNCC e PNLD com esta fase do ciclo, 

conforme a figura 10 a seguir. 

 

 Figura 10 – Relações de convergência com a Fases da Investigação 

 

 

 

 

 

 

 

Por que podemos estabelcer esta relação? 

 

Fonte: elaborada pelas autoras (2022) 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborada pelas autoras.  

 

Tanto o segundo pressuposto da BNCC quanto a terceira e quinta competências 

específicas trazem elementos que promovem a investigação do Ciclo Investigativo. 

Identificamos, por exemplo, que o pressuposto 2. levantamento, análise e representação prevê 

a necessidade do desenvolvimento de inúmeras ações didáticas envolvendo a investigação, 

como: 

 

 

 

Fase da Investigação 

 

2. Levantamento, análise e representação. 

 

(3) Analisar, compreender e explicar características, 

fenômenos e processos relativos ao mundo natural, 

social e tecnológico (incluindo o digital), como 

também as relações que se estabelecem entre eles, 

exercitando a curiosidade para fazer perguntas, 

buscar respostas e criar soluções (inclusive 

tecnológicas) com base nos conhecimentos das 

Ciências da Natureza. 

(5) Construir argumentos com base em dados, 

evidências e informações confiáveis e negociar e 

defender ideias e pontos de vista que promovam a 

consciência socioambiental e o respeito a si próprio 

e ao outro, acolhendo e valorizando a diversidade de 

indivíduos e de grupos sociais, sem preconceitos de 

qualquer natureza. 
 

Promover o aprofundamento da 

aprendizagem, por meio de 

práticas de observação, 

investigação, reflexão e criação; 

 

Proporcionar a preparação de 

habilidades de investigação 

científica; 

 

Contribuir para o 

desenvolvimento de diversos 

processos cognitivos, tais como: 

observação, visualização, 

compreensão, organização, 

análise, síntese e comunicação de 

ideias científicas, conferindo 

especial ênfase à argumentação e 

aos processos de inferência; 
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 (4) planejar e realizar atividades de campo (experimentos, 

observações, leituras, visitas, ambientes virtuais etc.); (5) desenvolver 

e utilizar ferramentas, inclusive digitais, para coleta, análise e 

representação de dados (imagens, esquemas, tabelas, gráficos, 

quadros, diagramas, mapas, modelos, representações de sistemas, 

fluxogramas, mapas conceituais, simulações, aplicativos etc.); (6) 

avaliar informação (validade, coerência e adequação ao problema 

formulado); (7) elaborar explicações e/ou modelos; (8) associar 

explicações e/ou modelos à evolução histórica dos conhecimentos 

científicos envolvidos; (9) selecionar e construir argumentos com base 

em evidências, modelos e/ou conhecimentos científicos. (BRASIL, 

2017, p. 323). 

         Importante destacar que, no Ciclo, propõe-se trabalhar com três estratégias que 

compreendem as subfases desta fase: a exploração, interpretação de dados e experimentação. 

Podemos observar que, nesse sentido, a BNCC (BRASIL, 2017) orienta o trabalho pedagógico 

investigativo a ser desenvolvido dentro dessas três dimensões, o que contribui, de acordo com 

Scarpa e Campos (2018), para que o estudante compreenda melhor os aspectos criativos, o rigor 

que envolve a Ciência e possibilita a participação ativa no processo de coletar, interpretar e 

analisar os dados.  

          Apesar dessas nuances de relações de convergência positivas, verificamos que, nessa 

modalidade de ação (pressuposto), há uma expressiva descrição de situações didáticas a serem 

desenvolvidas no que corresponde a fase investigativa quantitativamente maior com relação aos 

demais pressupostos (definição de problemas, comunicação e intervenção), o que demonstra, 

de modo indireto, que a BNCC prioriza esta modalidade e, conforme aponta Sasseron (2018, p. 

1071), traz “uma visão de ensino de ciências cujo protagonismo dos estudantes alia-se mais 

diretamente ao trabalho para o desenvolvimento de entendimento sobre conhecimentos 

conceituais das ciências”, o que não pode acontecer, tendo em vista que a Alfabetização 

Científica realiza-se mediante a exploração dos três eixos estruturais que já discutimos 

anteriormente. Nas competências específicas identificadas, entende-se que o estudante deve ser 

capaz de (3) analisar, compreender e explicar características, fenômenos e processos relativos 

ao mundo natural, social e tecnológico e as relações que se estabelecem sobre eles, além de 

construir argumentos com base em dados, evidências e informações confiáveis e (5) Construir 

argumentos com base em dados, evidências e informações confiáveis (BRASIL, 2017, p. 323). 

 



97 
 

Consideramos que essas ações envolvem planejamento, construção e interpretação dos 

dados enquanto meios de se investigar o problema na medida em que estudantes devem coletar 

e gerar dados para então analisá-los, conforme ideia elaborada por Pedaste et al. (2015). 

Com relação aos índices que encontramos no PNLD, destacamos que, dos vinte critérios 

analisados, apenas três possuem relação com a fase da investigação, ressaltando que, destes 

critérios destacados no esquema, os dois primeiros possuem uma abordagem superficial e 

apenas o terceiro contempla de forma pouco mais explicativa esse processo do ciclo, ao salientar 

que os livros devem contribuir para: observação, visualização, compreensão, organização, 

análise, síntese e comunicação de ideias científicas, conferindo especial ênfase à 

argumentação e aos processos de inferência (BRASIL, 2021, p. 55). 

Assim como a BNCC, o PNLD propõe o levantamento de dados, a interpretação e 

compreensão de dados por meio de análise, bem como inferências e argumentação. No entanto, 

consideramos que o Edital dá pouca ênfase às orientações que poderiam levar, com mais 

qualidade, esse elemento do ensino investigativo para os livros didáticos. Mesmo 

compreendendo que o edital talvez necessite dar ênfase a outras questões ou tópicos de 

conhecimento,diante dessa proposição, ressaltamos o impacto negativo da ausência de um 

espaço específico para propor os critérios de avaliação para os livros de Ciências, tendo em 

vista que a didática investigativa precisa ser considerada em todos os seus aspectos 

estruturantes. 

 
5.1.5 Promoção de construção de conclusões no processo investigativo 

 
No ciclo de Pedaste et al. (2015)  conclusão é uma fase em que os estudantes finalizam 

sua investigação para apresentar os resultados e avaliar o que foi investigado, inclusive a 

hipótese levantada sobre o problema, podendo validá-los ou não enquanto hipótese confirmada. 

Conforme a figura 11 estabelecemos uma relação de convergência entre os documentos através 

dos índices destacados: 
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Figura 11 – Relações de convergência com a Fase da Conclusão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborada pelas autoras. 

 

É possivel observar que, assim como prevê o ciclo, na fase da conclusão, a BNCC 

(BRASIL, 2017) orienta, em sua quinta competência, a promoção do desenvolvimento de 

construção de argumentos a partir de dados, evidências e informações coletadas na 

investigação.  

Na segunda modalidade de ação (pressuposto 2), temos três orientações didáticas 

conduzindo um trabalho dentro dessa mesma perspectiva, destacando a necessidade de (7) 

elaborar explicações e/ou modelos; (8) associar explicações e/ou modelos à evolução histórica 

dos conhecimentos científicos envolvidos; (9) selecionar e construir argumentos com base em 

evidências, modelos e/ou conhecimentos científicos (BRASIL, 2017, p. 323). 

Na terceira modalidade de ação, denominada comunicação (pressuposto 3), também 

temos algumas orientações didáticas que convergem com esta fase. Essa modalidade prevê 

ações que visam (12) organizar e/ou extrapolar conclusões; (13) apresentar, de forma 

sistemática, dados e resultados de investigações; (16) considerar contra-argumentos para 

rever processos investigativos e conclusões (BRASIL, 2017, p.321) Todas essas ações 

confluem para o desenvolvimento das conclusões no final do ciclo investigativo e também para 

o alcance da quinta competência da BNCC. 

 

5.1.6 A discussão para promover a comunicação no processo investigativo 

 

De acordo com Scarpa e Campos (2018), as etapas do ciclo investigativo não são fixas, 

ou seja, não temos uma ordem a ser seguida nesta didática, o que possibilita, por exemplo, que 

a prática e inserção da etapa de discussão esteja presente durante todo o processo investigativo. 

Os estudantes, nessa fase ou durante o processo, devem comunicar os resultados para os seus 

pares, portanto, favorecem a “organização, a discussão e a avaliação das ideias que marcam o 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fase da Conclusão 

1. Levantamento, análise e 

representação. 

 

2. Comunicação 

 
(5) Construir argumentos com base em 

dados, 

       
 

Contribuir para o desenvolvimento de 

diversos processos cognitivos, tais 

como: observação, visualização, 

compreensão, organização, análise, 

síntese e comunicação de ideias 

científicas, conferindo especial ênfase 

à argumentação e aos processos de 

inferência 
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processo de aprendizagem” (SCARPA; CAMPOS, 2018, p. 32). Partindo do pressuposto 

teórico referente a essa fase do ciclo, compreendemos que existem relações de convergência 

com os pressupostos (3) comunicação e (4) intervenção, e também com a segunda, terceira e 

quinta competência específica da BNCC. Além disso, também reconhecemos algumas possíveis 

aproximações em dois critérios do PNLD. Essa convergência é estabelecida por considerarmos 

que a discussão proposta por Pedaste et al. (2015) na abordagem investigativa requer 

comunicação dos resultados obtidos, a qual se materializa por meio de situações didáticas 

expostas nos documentos, conforme mostra a figura 12: 

 

Figura 12 – Relações de convergência com a Fase da Discussão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelas autoras.  

 

 

 

 

Fase da Discussão 

3. Comunicação 

4. Intervenção 

 

 (2) Compreender conceitos fundamentais e estruturas explicativas das Ciências da Natureza, bem 

como dominar processos, práticas e procedimentos da investigação científica, de modo a sentir 

segurança no debate de questões científicas, tecnológicas, socioambientais e do mundo do trabalho, 

continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. 

(3) Analisar, compreender e explicar características, fenômenos e processos relativos ao mundo 

natural, social e tecnológico (incluindo o digital), como também as relações que se estabelecem entre 

eles, exercitando a curiosidade para fazer perguntas, buscar respostas e criar soluções (inclusive 

tecnológicas) com base nos conhecimentos das Ciências da Natureza. 

(5) Construir argumentos com base em dados, evidências e informações confiáveis e negociar e 

defender ideias e pontos de vista que promovam a consciência socioambiental e o respeito a si próprio 

e ao outro, acolhendo e valorizando a diversidade de indivíduos e de grupos sociais, sem preconceitos 

de qualquer natureza. 

 
 

 

Contribuir para o desenvolvimento de processos cognitivos, tais como: observação, visualização, 

compreensão, organização, análise, síntese e comunicação de ideias científicas, conferindo especial 

ênfase à argumentação e inferências. 

 

Promover o desenvolvimento de habilidades de investigação, criação e reflexão diante de uma 

situação. 
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Consideramos que todas as situações didáticas internas aos pressupostos (3) 

comunicação: organizar e extrapolar conclusões (momento em que o estudante deve ser 

estimulado a refletir criticamente sobre os resultados discutidos, assim como em todo o 

processo); relatar informações de forma oral ou escrita; apresentar de forma sistemática 

dados da investigação (utilizando-se de argumentos e inferências sobre esses dados); 

participar de discussões de caráter científico com colegas, professores, familiares e 

comunidade em geral; considerar contra-argumentos para rever processos investigativos 

e conclusões (refletindo sobre esses resultados durante a discussão) convergem com os 

objetivos da fase conclusão do Ciclo. 

Nessa mesma relação de convergência, destacamos as situações internas ao pressuposto 

(4) intervenção: implementar soluções e avaliar sua eficácia e desenvolver ações de 

intervenção a partir dos resultados e reflexões obtidos com a discussão durante o processo 

investigativo do ciclo. 

Com relação às competências específicas analisadas enquanto convergentes a essa fase, 

observamos que a segunda competência da BNCC (BRASIL, 2017) dialoga com a discussão 

na medida em que aponta a necessidade de ajudar o estudante a desenvolver domínio/segurança 

em situações discursivas em momentos de debate de questões científicas. A terceira 

competência também chama a atenção para essa necessidade, quando aponta que o estudante 

deve conseguir analisar, compreender e explicar características (...) relacionadas às Ciências 

da Natureza. 

Dos vinte critérios analisados no PNLD (BRASIL), dois também possuem relações de 

convergência com esta fase de discussão. Assim como orienta a BNCC (BRASIL, 2017), o 

primeiro critério destaca a necessidade da promoção da argumentação, da comunicação de 

idéias científicas, bem como inferências que são estratégias didáticas pertencentes à estrutura 

investigativa desta última fase do Ciclo, o que consideramos de grande relevância, tendo em 

vista que “o raciocínio argumentativo está presente em todas as esferas da sociedade, já que 

permite “a formulação de boas razões para as afirmações proferidas, assim como a avaliação 

das razões fornecidas por outros sobre suas ideias e ações.” (SCARPA, 2015, p. 18). 

    O segundo critério destacado menciona que os livros didáticos devem contemplar, 

nas situações didáticas, atividades que possibilitem reflexão diante de uma situação e processos 

de criação, de modo que o estudante participe ativamente e com mais autonomia em sua 

aprendizagem, convergindo com a fase de discussão, entendendo que, segundo Pedaste et 

al.(2015), discutir é também um processo de comunicação que deve ser permeado por reflexão 

sobre a investigação, envolvendo os que comunicam e aqueles que ouvem a comunicação, 
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caracterizando esta fase também como um momento de troca entre os pares. 

 

5.2 Possíveis pontos de tensão entre BNCC, PNLD e ENCI 

 

Além das possíveis convergências anteriormente analisadas entre os documentos e a 

proposta de ensino investigativo a partir do Ciclo de Pedaste et al. (2015) e propostas da 

educação em Ciências, queremos considerar algumas lacunas representativas e questionáveis 

que identificamos durante a construção deste estudo, visto que as ausências e pontos de tensão 

também se tornam dados e isso é ainda mais necessário dentro movimento de alinhamento das 

políticas educacionais em questão. 

Pensando estruturalmente nas relações entre BNCC, PNLD e ENCI no contexto deste 

estudo, entendemos que o ENCI é uma proposta de matriz construtivista; a BNCC, por sua vez, 

se estabelece como um documento orientador que carrega uma proposta de ensino de Ciências 

com uso de metodologias investigativas, assim como propõe as metodologias de base 

construtivista; e o PNLD, por sua vez, se configura como uma política de distribuição de 

material didático que deve estar alinhada às propostas pedagógicas da Base, acatando suas 

normativas, portanto, espera-se que, dentro desta lógica, exista um alinhamento coerente, mas 

entre o currículo formal e o real existem “interposições”, ou seja, “a tentativa de controle 

sinalizada pela normatização curricular nem sempre se concretiza da forma como foi 

idealizada” por inúmeros motivos (PINHEIRO, 2018, p. 362).   

Dentro dessa perspectiva de compreensão, o primeiro ponto de tensão que identificamos 

se refere ao lugar das especificidades do ensino de Ciências. Considerando que existe um 

compromisso da BNCC no que se refere ao letramento científico ou Alfabetização Científica, 

enquanto documento referência das outras políticas públicas, salientamos que o PNLD, 

enquanto política diretamente influenciada pela Base, não traz, em seu corpo textual, 

principalmente no que se refere aos critérios específicos, a ênfase necessária para os todos os 

elementos que caracterizam ensino investigativo, apesar de, em alguns de seus critérios, citar 

elementos dos processos da investigação que convergem com o ENCI.  

Essa tensão se torna ainda mais significativa quando o documento deixa de produzir um 

lugar específico para os critérios de seleção dos livros de Ciências do estudante e do professor. 

Em nossa análise documental, identificamos uma problemática referente ao “lugar de consulta” 

relacionado aos livros de Ciências do aluno, que seriam as principais obras de uso. 

Diferentemente dos editais anteriores, o Edital 2021 não contemplou um espaço voltado para 

critérios específicos de avaliação dos livros de Ciências do aluno, tendo apenas este espaço 
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reservado, de forma detalhista, para os livros de Matemática e Língua Portuguesa, indicando 

um “esvaziamento de critérios” para as obras de Ciências.  

Desse modo, surge uma grande questão: como promover o letramento científico 

pensado na BNCC por intermédio dos livros didáticos e situações didáticas em sala de aula, 

se não há um compromisso específico e enfático com as particularidades deste processo, tendo 

em vista a ausência dos critérios eliminatórios no Edital?  

Nesse caso, teriam as editoras genuína preocupação em produzir livros que contemplem 

processos do ENCI, tendo em vista a falta de orientação enfática do PNLD quanto a isso? 

Não sabemos até que ponto a busca pelo letramento científico pode ser prejudicado com 

essa tensão, mas entendemos que, certamente, essa ausência trará dificuldades para que as 

editoras possam produzir os livros, conforme o que se orienta na BNCC, uma vez que os 

critérios eliminatórios são “balizadores” de qualidade física, teórica e metodológica das obras, 

a partir do que se estabelece no currículo formal. 

Dentro dessa mesma tensão, também identificamos que o Edital disponibiliza uma seção 

para tratar sobre os critérios dos livros de Prática e Acompanhamento da Aprendizagem, 

critérios esses que são os mesmos para os livros de Ciências, Geografia e História. 

Entendemos que, ao unir esses critérios, novamente há uma redução das peculiaridades 

referentes aos livros de Ciências, visto que eles acabam sendo comuns às demais áreas do 

conhecimento, com pouco realce e profundidade para as questões que envolvem Ciências. 

Condição avaliativa no PNLD próxima à que identificamos nesse Edital com relação 

aos critérios de Ciências foi parte do resultado de um estudo realizado por Leão e Megid Neto 

(2006) que buscou identificar que elementos do ensino de Ciências e quais características do 

livro didático seriam considerados com maior relevância no PNLD de 1994, 1996, 1998, 

2000/2001. Nesse estudo, identificou-se uma questão similar  a do nosso estudo após o ano de 

1994. Conforme apontam os autores, “os documentos de avaliação do PNLD pós-94 trazem 

como critério classificatório da área de Ciências vários aspectos comuns às demais áreas de 

ensino escolar: Matemática, Língua Portuguesa, História e Geografia.” Segundo esse estudo, 

esses critérios recaem em aspectos mais gerais do processo de ensino-aprendizagem e de 

natureza gráfico-editorial, deixando de realçar aspectos mais específicos e fundamentais para o 

ensino de Ciências (LEÃO; MEGID NETO, 2003, p. 6). 

          O segundo possível ponto de tensão que vamos considerar refere-se ao papel do 

professor no processo investigativo frente ao ENCI. Nessa abordagem, o papel do professor 

está ligado a uma figura tida como mediadora no processo de ensino e aprendizagem, ou seja, 

este professor é importante em todo o processo, mas não se caracteriza como aquele que é 
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dententor do saber e do conhecimento, e também não representa aquele professor que traz 

consigo as respostas prontas e acabadas para seus alunos, mas o grande responsável por 

estimular o estudante a pensar, indagar, discutir e verificar possibilidades por meio de situações-

problema. (SASSERON, 2015; MONTANINI; MIRANDA; CARVALHO, 2018, p. 1). 

Tensionando com essa concepção/abordagem, a BNCC parece trazer, em suas entrelinhas, uma 

proposta na qual o professor parece ganhar protagonismo no planejamento das situações 

didáticas, dentro da passagem que expressa que a formação dos estudantes deve estar atrelada 

a situações didáticas “planejadas ao longo de toda a educação básica” (BRASIL, 2017, p. 

274). Não existe uma observação esclarecida de que professor e aluno devem participar desses 

planejamentos, o que não está de acordo com o papel do professor da abordagem do ENCI. 

          Esse termo, utilizado na expressão do texto introdutório, bem como ocorre em outros 

trechos do documento, em nossa compreensão, leva o leitor a entender que o professor seria o 

responsável por planejar as situações didáticas, incluindo o problema a ser investigado nas 

aulas, quando, na verdade, propõe-se “estimular a curiosidade dos estudantes sobre um assunto, 

levantando e/ou elaborando problemas que possam ser investigados em sala de aula”. (BRASIL, 

2017, p. 274). Esse assunto deve/precisa ser do interesse do estudante para que a aprendizagem 

seja significativa, ou seja, esse planejamento deve ocorrer num movimento de diálogo entre o 

professor e os estudantes. 

            O terceiro ponto de tensão refere-se ao equilíbrio da presença dos domínios 

conceitual, espistêmico e social da Alfabetização Científica na abordagem investigativa. 

              Como destacado na fundamentação teórica deste estudo, o Ensino de Ciências por 

Investigação tem sido uma abordagem didática capaz de contribuir para a alfabetização 

científica e tornar o currículo escolar mais equilibrado, permitindo que o trabalho docente 

contemple todas as dimensões da AC (DUSCHL;GRANDY, 2008). Nesse caso, a partir da 

abordagem investigativa, defende-se um ensino que considere relevantes todos os domínios que 

envolvem a construção do conhecimento científico: conceitual, epistêmico e social.  

        Assim, no processo de letramento, não se tem apenas um domínio como prioritário, como 

ocorre no viés tradicional, o domínio conceitual torna-se prioridade. Entendemos, com isso, 

que, para serem alfabetizados, os estudantes devem vivenciar “conhecimentos de diferentes 

naturezas assim como valores e formas de agir e, por isso, a qualificamos como 

multidimensional” (SILVA;SASSERON, 2021, p.11). 

A BNCC, como já explicitado, diz adotar como prioridade os processos investigativos 

para o letramento científico; contudo, entendemos que há uma divergência com relação a esse 

posicionamento dos pesquisadores da AC e os dados levantados na BNCC e no PNLD como 
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mostram os quadros 14 e 15: 

 

Quadro 14 – Relação das situações didáticas da BNCC com os domínios da AC 

Situações didáticas da 

BNCC 

Ações relacionadas às 

situações didáticas e palavras-

chave 

Domínio da AC 

 

Definição de 

problemas 

Observar; analisar; delinear; 

propor hipóteses. 

  

Domínio conceitual 

Levantamento, análise 

e representação 

Planejar e realizar atividade de 

campo; desenvolver e utilizar 

ferramentas;  avaliar 

informação; elaborar 

explicações; selecionar e 

construir argumentos; aprimorar 

saberes; desenvolver soluções. 

 

Domínio conceitual 

 

Comunicação Organizar e/ou extrapolar 

conclusões; relatar; apresentar; 

participar; considerar. 

 

Domínio epistêmico 

Intervenção Implementar soluções;  

desenvolver ações. 

 

 Domínio social 
Fonte: Elaboração das autoras.   

 

Conforme apresentado no quadro 14, as situações didáticas elencadas na BNCC 

contemplam ações que estão relacionadas aos três domínios da AC: conceitual, epistêmico e 

social, mas identificamos, por exemplo, que existem poucas ações voltadas para o domínio 

social da AC presentes no pressuposto da intervenção, enquanto as ações voltadas para o 

domínio conceitual e epistêmico estão presentes com maior ênfase, através das ações 

identificadas.  

Esse desequilíbrio na presença dos domínios é uma possível tensão, tendo em vista que, 

nessa abordagem do ENCI, há um consenso de “defender a incorporação, de forma integrada e 

equilibrada, dos três domínios do conhecimento científico” (SILVA; SASSERON, 2021, p. 9). 

 Mesmo considerando que “o trabalho com tais modalidades e a frequência de seu 

surgimento em aulas estará sob responsabilidade mais direta do professor da turma”, (SILVA; 

SASSERON, 2021, p. 1071), nossa inferência é de que o destaque dado a essas ações 

conceituais e epistêmicas constrói a possibilidade de os professores trabalharem dentro dessa 

tendência da Base, caso não estejam bem preparados para uso dessa abordagem. Dentro do 

mesmo raciocínio, há também a possibilidade de o próprio PNLD estabelecer critérios que se 

concentrem em sua maioria nesses domínios, sendo a BNCC seu balizador. 

          Sobre as competências específicas da BNCC, também identificamos todos os domínios 

da AC, contudo há também um desequilíbrio na presença dos domínios da Alfabetização 
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Científica, com predominância do domínio conceitual, assim como ocorreu nos 

pressupostos/modalidades de ação. Dentre as oito competências, também identificamos que a 

de número 6 possui relação com um quarto domínio da AC inserido nos estudos de Stroupe 

(2015), que considera que “a prática científica inclui, além dos três domínios descritos, o 

domínio material, que engloba o modo como os atores criam, adaptam e usam ferramentas, 

tecnologias, inscrições e outros recursos para apoiar o trabalho científico”(SILVA; 

SASSERON, 2021, p. 9). 

 

Quadro 15 – Relação das competências específicas de Ciências com os domínios da AC 

1. Compreender as Ciências da Natureza como empreendimento humano, 

e o conhecimento científico como provisório, cultural e histórico. 

Domínio 

Conceitual 

2. Compreender conceitos fundamentais e estruturas explicativas das 

Ciências da Natureza, bem como dominar processos, práticas e 

procedimentos da investigação científica, de modo a sentir segurança no 

debate de questões científicas, tecnológicas, socioambientais e do mundo 

do trabalho, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva. 

 

 

Domínio 

Conceitual 

3. Analisar, compreender e explicar características, fenômenos e processos 

relativos ao mundo natural, social e tecnológico (incluindo o digital), como 

também as relações que se estabelecem entre eles, exercitando a 

curiosidade para fazer perguntas, buscar respostas e criar soluções 

(inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das Ciências da 

Natureza. 

 

Domínio 

Conceitual 

E social 

4. Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais 

da ciência e de suas tecnologias para propor alternativas aos desafios do 

mundo contemporâneo, incluindo aqueles relativos ao mundo do trabalho. 

Domínio Social 

5. Construir argumentos com base em dados, evidências e informações 

confiáveis e negociar e defender ideias e pontos de vista que promovam a 

consciência socioambiental e o respeito a si próprio e ao outro, acolhendo 

e valorizando a diversidade de indivíduos e de grupos sociais, sem 

preconceitos de qualquer natureza. 

 

Domínio 

Epistêmico e 

social 

6. Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais de informação e 

comunicação para se comunicar, acessar e disseminar informações, 

produzir conhecimentos e resolver problemas das Ciências da Natureza de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética. 

  

Domínio 

Conceitual e 

Domínio material 

Stroupe (2015) 

7. Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-estar, 

compreendendo-se na diversidade humana, fazendo-se respeitar e 

respeitando o outro, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da 

Natureza e às suas tecnologias. 

 

Domínio Social 

8. Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, recorrendo aos conhecimentos 

das Ciências da Natureza para tomar decisões frente a questões científico-

tecnológicas e socioambientais e a respeito da saúde individual e coletiva, 

com base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidários. 

 

 

Domínio Social 

Fonte: Elaboração das autoras.  
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 Nesse sentido, esse resultado e nosso estudo dialogam com pesquisa feita por Franco e 

Munford (2018, p. 158) onde destacaram que a versão homologada da BNCC “gira em torno 

aspectos conceituais e não favorece a articulação entre outros domínios do conhecimento 

científico”.Nesse mesmo estudo, os autores ainda destacam a necessidade desse equilíbrio entre 

os domínios para efetivar a alfabetização científica, uma vez que a maior ênfase nos aspectos 

conceituais geraria um ensino descontextualizado, fragmentado e voltado para a memorização 

de nomes ou fórmulas pouco significativas para os estudantes, ressaltando que, na primeira 

versão da BNCC, o domínio do conhecimento conceitual havia sido posicionado igualmente 

relevante no processo de construção do conhecimento, dando a mesma relevância aos domínios 

(FRANCO; MUNDFORD, 2018, p. 164). Assim, consideramos existir uma contradição entre 

as pesquisas acadêmicas e suas orientações, uma vez que, apesar de orientar um ensino de 

Ciências que promova a AC por meio da investigação, a BNCC traz competências que, em sua 

maioria, favorecem o desenvolvimento de aprendizagens conceituais e não de modo articulado. 

Dentro desse mesmo contexto, analisamos os critérios do PNLD para identificar a 

presença dos seus domínios da AC e, nesse processo, ressaltamos que o tratamento geral dado 

a esses critérios ofusca a presença dessas dimensões em sua completude. Dos vinte critérios 

analisados no Edital, listamos apenas oito que, de alguma forma, se relacionam aos domínios, 

sendo que os critérios excluídos, no geral, são de ordem estrutural, ou seja, fazem menção aos 

aspectos físicos das obras. 

 

Quadro 16 – Relação dos critérios específicos para os Livros de Práticas e Acompanhamento 

da Aprendizagem dos componentes Ciências, Arte, Geografia e História com os 

domínios da AC 

 
3.3.2. Contribuir para o desenvolvimento de diversos 

processos cognitivos, tais como: observação, visualização, 

compreensão, organização, análise, síntese e comunicação de 

ideias científicas, conferindo especial ênfase à argumentação 

e aos processos de inferência;  

 

Elementos pertencentes ao 

domínio epistêmico e 

conceitual 

3.3.3. Contribuir para o desenvolvimento do pensamento 

computacional, por meio de diferentes processos cognitivos 

(análise, compreensão, definição, modelagem, resolução, 

comparação e automatização de problemas e suas soluções);  

Elementos pertencentes ao 

domínio material e 

conceitual. 

3.3.4. Contribuir para a consolidação dos conhecimentos de 

literacia e de alfabetização, em especial quanto à fluência em 

leitura oral, à compreensão de textos, ao desenvolvimento de 

vocabulário e à produção escrita;  

 

Domínio Conceitual 

3.3.5. Utilizar linguagem atrativa aos estudantes dos anos 

iniciais, preservando a precisão conceitual;  
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Domínio Conceitual 

3.3.7. Favorecer a aprendizagem colaborativa, por meio da 

resolução de desafios; 
 

Domínio Epistêmico 

3.3.8. Promover o desenvolvimento de habilidades de 

investigação, criação e reflexão diante de uma situação;  
 

3.3.9. Oportunizar a utilização de tecnologia e/ou outros 

recursos para atividades que demandem pesquisa, 

investigação ou criação;  

Domínio material 

3.3.10. Propor a realização de atividades de ensino híbrido, 

mediadas, ou não, por meio de tecnologias digitais. 
Domínio material 

  Fonte: Elaboração das autoras.  

 

Desses oito critérios, podemos observar que quatro estão favorecendo o 

desenvolvimento do domínio conceitual, assim como analisamos na BNCC, contudo, diante da 

análise, entendemos que a orientação dada pelo Edital de que existe a necessidade de 

acompanhar as premissas da BNCC não seria suficiente para afirmarmos que o PNLD está 

reafirmando o compromisso da Base sobre o letramento científico, apesar de trazer orientações 

dentro dos critérios que evidenciam aspectos da investigação, tendo em vista que esse 

letramento só pode se alcançado mediante o trabalho com todas as dimensões da AC em um 

trabalho equilibrado, como já mencionado; por isso, ressaltamos que existe a necessidade de o 

Programa Nacional do Livro Didático mostrar em corpo textual, de forma mais específica, 

como os livros didáticos devem compor e alinhar suas obras para alcançar este objetivo da 

educação em Ciências de maneira enfática, uma vez que referenciar esses elementos, no nosso 

ponto de vista, apenas sugere diálogo com o campo acadêmico, mas não se torna suficiente para 

efetivar a AC, uma vez que esta já possui, bem delimitados e marcados, seus eixos promotores 

e metodologias para aplicá-los. 
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5.3 Considerações Finais 

 

Os estudos dentro do campo da Educação em Ciências, marcado por uma história de 

diversas transformações de concepções sobre o significado de Ciências, fazer Ciências e 

ensinar Ciências, tem se tornado cada vez mais robusto e relevante para que o ensino de 

Ciências tenha cada vez mais significado e influência nas tomadas de decisões na vida do 

estudante como um todo, de modo que a educação por meio da escola seja capaz de exercer sua 

função social dentro de uma proposta de formação integral que prepare esse estudante para atuar 

de forma crítica e responsável em diversos âmbitos de sua vida.  

Dentro da recente literatura que têm se preocupado com a maneira como o professor 

deve apresentar os conteúdos e promover a construção do conhecimento, destacamos na nossa 

pesquisa o Ensino de Ciências por meio da Investigação. Esta vertente, considerada uma 

abordagem didática aplicável ao ensino de todos os componentes curriculares, é considerada 

uma das mais indicadas quando o assunto é ensino de Ciências, uma vez que concede a 

professores e estudantes uma possibilidade inovadora de se ensinar e aprender esses conteúdos, 

pelo seu caráter dinâmico e trivial, para desenvolver a Alfabetização Científica, pois é um 

processo pela vida do estudante, que visa estimular os alunos a pensar, questionar e discutir 

assuntos em sala de aula através de situações-problema, em contradição aos métodos 

extremamente conteudistas. Nesse sentido, enquanto autoras desta pesquisa, concordamos com 

os estudos acadêmicos que apontam a necessidade de inserir essa abordagem nas propostas 

curriculares de modo que possam também fazer parte dos livros didáticos, uma vez que são 

essas propostas curriculares responsáveis pela aderência dos recentes estudos às obras didáticas, 

que, muitas vezes, são usadas por muitos professores como o próprio planejamento da aula e 

única ferramenta de apoio ao seu trabalho pedagógico para ensinar os conteúdos. 

Dentro desse contexto, considerando a Base Nacional Comum Curricular como nosso 

atual orientador curricular obrigatório e o Programa Nacional do Livro Didático enquanto 

orientado pela BNCC, buscamos, através desta pesquisa, analisar como o PNLD e a BNCC se 

relacionam às recentes pesquisas sobre o Ensino de Ciências por Investigação, destacando 

algumas convergências e pontos de tensão entre esses universos. 

A partir da caracterização do PNLD e da BNCC quanto ao ensino de Ciências, análise 

dos objetivos atuais para o ensino de Ciências desenvolvidos pela comunidade acadêmica e 

análise do Ensino Investigativo nesses documentos oficiais, destacamos os seguintes resultados 

de nossa pesquisa. 

O ENCI tem sido recomendado enquanto uma das abordagens didáticas que melhor 
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significam o ensino de Ciências, na atualidade, para alcançar a Alfabetização Científica, que é 

tida como um dos fins/objetivos da educação em Ciências. Nesse sentido, nossa análise indicou 

que a BNCC, enquanto currículo orientador, estabelece um compromisso com o letramento 

científico, ao menos teoricamente, cuja proposta converge em muitos aspectos estabelecidos 

entre os pesquisadores em Educação em Ciências quando o assunto é Ensino Investigativo. Por 

outro lado, o PNLD não trabalha diretamente com o termo letramento científico, como faz a 

BNCC, mas sugere alguns elementos do ciclo investigativo com potencialidades para 

desenvolver um trabalho investigativo. Consideramos ainda, nesta discussão, que a BNCC, 

apesar de assumir proposições da AC, deixa a desejar em aspectos que envolvem as discussões 

acerca do posicionamento teórico-metodológico no documento, trazendo em seu corpo textual 

uma discussão ainda superficial e pouco justificada sobre a AC, entendendo que a profundidade 

dada a essa discussão seria de fundamental importância para o processo de entendimento e de 

formação dos professores no uso e aplicação da abordagem investigativa. 

Dentro da pesrpectiva do Ensino de Ciências por Investigação, os resultados mostram 

que tanto a BNCC quanto o PNLD trazem elementos com potencialidades para que o professor 

possa ensinar os conteúdos de Ciências da Natureza a partir de uma perspectiva investigativa, 

uma vez que os dados coletados e analisados dentro de uma comparação com o Ciclo 

Investigativo de Pedaste et al. (2015) mostram orientações didáticas, competências específicas 

e alguns critérios do PNLD que estão relacionados. Identificamos a fase da orientação como 

norteadora do processo investigativo; a fase da conceitualização por meio dos processos de 

aprendizagem dos conceitos científicos; a fase da investigação como aspecto essencial nos 

processos de aprendizagem; a promoção da construção de aspectos da fase da conclusão bem 

como a presença de aspectos da fase da discussão como promotora da comunicação dos 

resultados do problema investigado. 

Mesmo tendo uma relação de convergência, os resultados da análise mostram que 

existem alguns pontos de tensão entre os documentos e o ENCI que precisam ser reavaliados 

para que a almejada Alfabetização Científica através do ENCI venha a ser alcançada, como o 

lugar das especificidades do ensino de Ciências, a concepção do papel do professor na 

abordagem investigativa e a presença equilibrada entre os domínios da AC nessas 

políticas. 

Quanto ao lugar das especificidades do ensino de Ciências, os resultados mostram 

que, quando o assunto é Alfabetização Científica e Ensino por Investigação, os estudos já são 

bem consolidados e específicos quanto à necessidade de se considerar aspectos teórico-

metodológicos para o ensino dos conteúdos de Ciências objetivando alcançar aprendizagens 
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deste campo. Sobre isso, nossa análise identificou que, apesar de a BNCC trazer à sua maneira 

essas especificidades, porém de uma maneira mais delimitada quanto ao ao ensino de Ciências 

por meio das situações didáticas e competências específicas, o PNLD não traz essa mesma 

ênfase por não contemplar essas especificidades quando deixa de trazer critérios próprios do 

campo para os livros principais do estudante e quando avalia os livros de Práticas e 

Acompanhamento da Aprendizagem com os mesmos critérios dos componentes de Geografia 

e História, trazendo pouco realce às questões de Ciências, o que não acontece com Português e 

Matemática, que são  considerados componentes prioritários na BNCC e também no PNLD. 

Quanto à concepção do papel do professor, analisamos que há um tensionamento entre 

a percepção do papel do professor no ENCI e na BNCC, uma vez que, na abordagem 

investigativa, o professor representa uma figura que media, ativamente e de forma 

compartilhada, o processo de ensino e aprendizagem, enquanto a BNCC demarca esse lugar 

sugerindo uma proposta em que o professor assume certo protagonismo. 

Quanto à presença equilibrada entre os domínios da AC nessas políticas, 

verificamos um possível desequilíbrio no emprego dos domínios na BNCC e no PNLD, visto 

que há maior ênfase para o desenvolvimento das aprendizagens de conteúdo, quando se é 

necessária a valorização igualitária de todos os domínios para a ocorrência da AC. Esse 

desequilíbrio converge com os debates que  sistematizam Alfabetização Científica a partir de 

uma articulação de elementos capazes desenvolver habilidades científicas com senso crítico e 

reflexivo para tomada de decisões. 

Também consideramos que os próximos editais de seleção dos livros didáticos de 

Ciências para os Anos Iniciais merecem construir, através de seus critérios, uma relação mais 

próxima com os pressupostos teórico-metodológicos da AC, sinalizados na BNCC, de modo 

que integre com maior ênfase os elementos do Ensino Investigativo, tendo em vista a ausência 

de critérios específicos para os livros de Ciências de principal uso do estudante, bem como a 

presença de critérios compartilhados entre Ciências e outras áreas e do conhecimento. 

Esses resultados são importantes porque nos mostram que é preciso considerar alguns 

pontos de fissura nessas políticas que precisam aperfeiçoados, visto que se trata de aspectos que 

constroem certas contradições com o que propõe e o que se poderá alcançar como resultados a 

partir do Ensino Investigativo e da Alfabetização Científica e reforça a necessidade de 

continuarmos pesquisando e aprofundando nossas pesquisas com relação às propostas dessas 

políticas públicas, em defesa de um ensino com maior qualidade e compromisso social. 
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Professor, que satisfação o ter como leitor des- 
te Guia! Me chamo Edvânia, sou professora como 
você, e sei o quanto os livros didáticos fazem par- 
te de nossa prática e o quanto são importantes, 
por isso, decidi elaborar este Guia Prático com 
intuito de lhe ajudar na seleção dos livros! Prometo 
que será bem dinâmico! 

 
Venha comigo! 



E 

Apresentação 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

ste Guia Didático que chega às suas mãos é um Produto Educacio- 

nal resultante da pesquisa de mestrado que desenvolvi no Programa 

de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estadual de 

Santa Cruz. Foi elaborado a partir das contribuições dos referências utili- 

zados durante a construção da minha dissertação de mestrado que objeti- 

vou analisar os pontos de convergências e possíveis tensões entre a BNCC 

(Base Nacional Comum Curricular) , PNLD (Programa Nacional do Livro e 

do Material Didático) e a abordagem didática do ENCI (Ensino de Ciências 

por Investigação). 

Este Guia tem o objetivo de apoiar professores dos Anos Iniciais do En- 

sino Fundamental da rede pública de ensino a realizar a etapa de seleção 

dos livros didáticos de Ciências em âmbito escolar a partir de critérios que 

se fundamentam na abordagem didática do Ensino por Investigação. 

É um material relevante para os professores de todos os componentes 

curriculares dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, pois apresenta-se 

como uma ferramenta que somada a saberes e competências profissio- 

nais desenvolvidas pelo professor, poderá contribuir para uma escolha de 

um material didático que apresente uma abordagem com potencialidades 

para o desenvolvimento de uma aprendizagem mais significativa. 

Também poderá ser utilizado em momentos de formações 

docentes, reuniões e momentos de planejamento entre os pro- 

fessores, visto que os princípios norteadores aqui destacados, 

também podem auxiliar na elaboração de atividades e mo- 

mentos didáticos. Esperamos também poder colaborar para 

que outros(as) professores(as) possam conhecer a abordagem 

investigativa e mobilizar outros saberes que possam propor- 

cionar novos sentidos e significados para o processo ensino- 

-aprendizagem nos Anos Iniciais. 
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e o objetivo é inovação, falar em ensino de abordagem investigati- 

va é quase senso comum em países da América do Norte e Europa 

(MUNFORD, 2007; AZEVEDO, 2004; BORGES & RODRIGUES, 2004; 

CARVALHO, PRAIA & VILCHES, 2005) 

De acordo com especialistas do campo essa abordagem pode ser con- 

siderada como uma estratégia didática que busca envolver os alunos ati- 

vamente nos momentos de aprendizagem de modo que este aluno possa 

intervir nesta aprendizagem por meio do levantamento de questões e pro- 

blemas que poderão ser resolvidos a partir de um processo investigativo 

(SCARPA & CAMPOS, 2018; CARVALHO, 2013; SASSERON, 2015). 
 
 

Certamente já ouviu falar sobre a in- 

vestigação. Olha como ela já se tor- 

nou consenso entre os especialistas! 

 
 
 

rabalhar o ensino dos conteúdos de qualquer com- 

ponente curricular a partir da perspectiva investiga- 

tiva é relevante para que possamos dar aos nossos 

estudantes oportunidade de aprendizagem significativa e 

também promover uma crescente autonomia na tomada de 

decisões socialmente responsáveis e sobre o processo de resolução de 

problemas. Essa abordagem retirará nossas aulas de uma condição ex- 

clusivamente conteudista, repetitiva e sem nenhuma aproximação com a 

realidade discente e permitirá que nossos estudantes saiam de uma con- 

dição meramente passiva durante as aulas (AZEVEDO & FIREMAN, 2017; 

SCARPA & SILVA, 2013; CAPECCHI, 2013; KRASILCHIK, 1987, 2008; 

CARVALHO, 2010). 

 

 
 

Qual a importância da abordagem 
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ara que esse ensino inves- 

tigativo ocorra é necessário 

que se realize a investigação 

por etapas. Para operacionalizar 

essas etapas, Scarpa & Campos 

(2018) propõe do uso do Ciclo In- 

vestigativo de Pedaste et al. (2015). 

Essas etapas são compostas por 

procedimentos que lembram a me- 

todologia que utilizamos para fazer 

qualquer pesquisa científica, mas 

sem intenção que nossos estudan- 

tes se transformem em pequenos 

cientistas (CARVALHO, 2014; PE- 

DASTE et al., 2015). 

 
 
 
 
 
 

 
Vamos conhecer as etapas deste 

Ciclo na próxima página!? 

Elas vão lhe ajudar a ensinar a 

planejar as aulas de uma manei- ra 

muito mais interessante! 

 

 

 

 

 
 

 

 

Qual o papel do professor nesta 

Como essa estratégia didática pode 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Pedaste et al. 
 

   

S
carpa (2018) define Ensino de Ciências por Investigação como uma 
estratégia didática que busca envolver os alunos ativamente nos mo- 

mentos de aprendizagem em ciências de modo que este aluno possa 

intervir nesta aprendizagem por meio do levantamento de questões e pro- 

blemas que poderão ser resolvidos a partir de um processo investigativo. 

A partir dessa investigação, o aluno por mediação do professor, irá coletar 

dados, interpretar esses dados e comunicar esses resultados aos seus pa- 

res, configurando o ENCI como uma estratégia didática (SASSERON, 2015). 
   

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

De acordo com o estudo de Pedaste et al. (2015) o ciclo possui cinco 

fases, sendo que cada fase possui suas subfases, ou seja, caminhos pelos 

quais cada fase acontece. Na fase de orientação, temos o momento do ciclo 

em que o professor apresenta o tema, ou decide com os alunos a temática; 

orienta os estudantes de tal forma que estes possam formular problemas 

e questões do interesse da turma. De acordo com Carvalho (2014) esse 

momento é comumente chamado pelos professores dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental de “desafios”. 

A segunda fase é chamada de conceituação. Nesta fase problemas 

podem ser atacados por meio de questões de investigação, orientadas em 

conceitos, teorias ou hipóteses. Nesse processo de definição de problemas, 

o professor constrói e aprende com os alunos, pois media as discussões ao 

mesmo tempo em que compreende o nível de entendimento dos alunos a 

cerca do problema que está sendo levantado. 

A terceira fase é a investigação. Essa fase pode acontecer por meio da 

exploração, experimentação e interpretação de dados. A quarta fase é a 

conclusão. Nela, o aluno é incentivado a inferir sobre os caminhos do pro- 

cesso investigativo de modo que possa definir conclusões sobre o problema 

levantado na pesquisa. Essas conclusões podem ser construídas mediante 

a observação da realidade, formulações de questões e hipóteses e proces- 

sos de levantamento de dados. 

A quinta e última fase é a discussão. A discussão é de todo o processo 

do ciclo investigativo, o momento em que todo o conhecimento construído e 

sistematizado é compartilhado com os pares. 

   

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
   

O
livro didático é um produto importante no campo educacional de 

nosso país porque neste contexto possui múltiplas funções. A pri- 

meira é de referencial curricular, apoiando o ensino de conteúdos. A 

segunda se refere a sua função instrumental, pois aplica estes conteúdos 

por diferentes meios, incluindo exercícios e outros métodos de aprendiza- 

gem, e exerce função ideológica e cultural, pois é capaz de disseminar a 

língua, a cultura e os valores das classes dirigentes, bem como ajuda a 

construir identidades (CHOPPIN, 2004). 

O uso do livro didático é bastante comum nas escolas e em muitos ca- 

sos, podemos dizer que é uma ferramenta de apoio pedagógico com gran- 

de protagonismo durante as aulas dos componentes curriculares como um 

todo, por inúmeros motivos, apesar de dispormos de outras possibilidades 

didáticas (SILVA, 2012, p. 86; OLIVEIRA, 2014, p. 3). Essas duas realidades 

justificam a necessidade de termos um olhar especial para o momento de 

seleção dos LD’s. 

Sendo o LD uma ferramenta de uso constante e estruturante da prá- 

tica docente, devemos pensar de forma reflexiva sua escolha e suas influ- 

ências sobre a formação do estudante e o trabalho docente. Essa reflexão 

e compreensão perpassa pela necessidade de participação na seleção dos 

livros em um trabalho envolvendo a coletividade. Nesse sentido, essa tare- 

fa não pode ser considerada como “automática” e aleatória, mas reflexiva, 

política, formativa e responsável, visto que esta é uma das únicas ativida- 

des onde podemos exercer nossa autonomia no espaço escolar. 

A participação dos professores na escolha dos livros também está inti- 

mamente ligada a necessidade que o professor deve ter em escolher e levar 

para a sala de aula um livro que esteja dentro do que espera-se em termos 

teórico-metodologico, mas que também abrace as necessidades da sua 

comunidade escolar, e principalmente de seus estudantes. Desse modo, 

é apropriado que as equipes discutam exaustivamente e decidam coleti- 

vamente a obra desejada, visto que se tornará uma escolha direcionada a 

toda escola (SIMÕES, 2006, p. 83) 

   

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

Acreditamos que essas especificidades que envolve o chão de nos- 

sas salas de aula, apenas nós enquanto professores conhecedores de nos- 

sa realidade, é que podemos compreender e interfeirir sobre ela, por isso a 

seleção desse material constitui uma tarefa de importância vital para uma 

boa aprendizagem dos estudantes (SOARES, 2002, p. 2; NÚÑEZ et al.,2003) 

Esta é também considerada uma importante competência profissio- 

nal, todavia, reconhecemos que essa tarefa tem se tornado cada dia mais 

complexa, pois “a quantidade de livros didáticos que circulam no mercado, 

faz da seleção dos mesmos uma tarefa ainda mais difícil e exigente profis- 

sionalmente”, mas devemos considerar que ainda continua sendo a princi- 

pal ferramentas de apoio durante as aulas em muitas escolas, e não ape- 

nas uma dessas ferramentas como deveria acontecer, por isso, é relevante 

considerarmos que temos o compromisso de nos fazer verdadeiramente 

presentes neste processo. ( NÚÑEZ et al., 2003, p. 3) 

Neste processo de escolha, consideramos que o elemento formativo 

para a escolha dos livros torna-se de fundamental importância, mesmo 

existindo uma pré-seleção dos especialistas através do Programa Nacio- 

nal do Livro e do Material Didático, bem como a disponibilização dos Guias 

pelo Ministério da Educação (MEC), se considerarmos que por muitas vezes 

não utiliza-se os Guias e que ao selecionar os livros, é imprescindível um 

olhar crítico para com as obras considerando que “a seleção dos livros di- 

dáticos representa uma responsabilidade de natureza social e política, pois 

ela nasce com a própria escola”, cuja tarefa não deve ser “limitada a um 

grupo de especialistas responsáveis por analisar os livros e recomendá-los 

aos professores” (MARTINS et al., 2009, p. 17). 

   

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

A
tualmente, umas das maiores discussões entre os pesquisadores 

que se dedicam estudar sobre livros didáticos, está a preocupação 

com a qualidade desse material como um todo e não apenas com o 

conteúdo das obras (SOUTO & VASCONCELOS, 2002; NUNEZ, 2003). Pes- 

quisas indicam que “apesar dos significativos avanços, uma considerável 

quantidade de professores ainda não tem acesso a instrumentos de aná- 

lise de livros didáticos” para que façam as melhores escolhas nas escolas 

e acabam selecionando um material que priorize suas necessidades que 

muitas vezes, acaba sendo um fator determinante para a ausência de in- 

serção de novas abordagens e possibilidades didáticas no processo de en- 

sino e aprendizagem (VASCONCELOS & SOUTO, 2003, p. 93; BIZZO, 1997). 

Professor (a), a busca pela qualidade desse material didático en- 

volve profundas discussões, mas independente do componente curricular 

deve estar relacionada com os pressupostos curriculares que norteiam o 

processo educativo; considerações e estudos realizados pela comunidade 

acadêmica e também sua “experiência e convicções, seu contexto e cir- 

cunstâncias da escola, dos alunos” (RANGEL, 2005, p.192). Mas que aspec- 

tos você pode considerar na escolha dos livros? 

Em livros didáticos é comum encontrarmos atividades que insinuam 

serem investigativas por oferecerem atividades com resolução de proble- 

mas com proposta de resolução a partir de procedimentos experimentais 

para verificação, por isso, precisamos analisar essas propostas. Numa ver- 

dadeira abordagem investigativa, o livro precisa dar abertura para que pro- 

fessor e estudante tenham poder de decisão. Assim, precisamos observar 

se essa abordagem incentiva o envolvimento, reflexão sobre como chegar 

no resultado. Dentro da Abordagem Investigativa de ensino os estudantes 

precisam ter contato com elementos da cultura científica, ou seja, alguns 

procedimentos que utilizamos para fazer ciência, contudo adaptado ao seu 

ano escolar. Para isso, o livro precisa permitir que os estudantes sejam in- 

troduzidos a tópicos de investigação. 

Portanto, ao escolher os livros, considere os seguintes pontos: 

   

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Escolha livros em que os alunos possam questio- 

nar e gerar hipóteses. 

 O 
livro escolhido deve permitir que o professor e estudante seja intro- 

duzido à investigação. Nesse sentido o material didático deve pro- 

por momentos de aprendizagens em que os estudantes possam ter 

contato com assuntos que se aproximem do interesse deles ou até mesmo 

permitir que junto ao professor, decidam problemas a serem investigados, 

de modo que eles possam ser despertados, engajados em desafios, esti- 

mulando a exploração, observação de fenômenos científicos, leituras sobre 

o tema a ser investigado. As situações didáticas também devem sempre 

permitir que as experiências e conhecimentos prévios dos alunos sejam 

considerados no processo de ensino e aprendizagem para que reflitam so- 

bre a realidade em que estão inseridos. 

Além disso os livros também devem permitir que o professor possa in- 

centivar os alunos a explicarem as hipóteses que possam responder o que 

se investiga com perguntas do tipo: 

 
 

O que você entende sobre isso? 

O que acha que você acha que vai acontecer? 

Por que você acha que isso vai acontecer? 

 

 
 

 
 



 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

Escolha livros em que os estudantes sejam incenti- 

vados a explorar, experimentar e interpretar dados. 

 É 
necessário também que os livros incentivem atos investigativos, ou 

seja, as situações didáticas devem permitir que os estudantes explo- 

rem os conteúdos disponíveis sobre o problema que levantaram e que 

também possam testar as possíveis respostas por meio de procedimentos. 

Os experimentos podem ser práticos (materiais) ou podem ser não mate- 

riais (envolvendo observação/ descrição e ou identificação de fenômenos, 

coletas de informações em livros, sites. 

Nesse processo investigativo, os livros também devem contemplar ati- 

vidades para interpretar os dados coletados, construindo conhecimentos 

que até ali não havia construído. 

 

 
 

 
 



 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

Escolha livros em que os estudantes sejam incen- 

tivados a elaborar suas conclusões sobre os pro- 

cessos investigativos. 

 É 
importante que as situações didáticas possibilitem abertura para que 

os estudantes possam elaborar suas conclusões sobre o que investi- 

gou mediante a observação da realidade, formulações de questões e 

hipóteses e processos de levantamento de dados, ou seja é o momento de 

construção de explicações, argumentos e posicionamentos, afinal de con- 

tas, nessa abordagem não se entrega respostas prontas e inquestionáveis. 
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Escolha livros em que os estudantes sejam incen- 

tivados a discutir suas ideias e suas respostas. 

Isso é muito importante! 

 
s livros precisam sugerir oportunidades para que os estudantes 

expliquem, argumentem e se posicionem, compartilhando e co- 

municando com seus pares os resultados  de  modo  que  possam 

avaliar e refletir sobre esses resultados. Importante também haver es- 

paço para que o aluno avalie a ação da investigação e compara o novo 

conhecimento com o conhecimento anterior a investigação e reflete sobre 

o fenômeno estudado. 
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